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Indexing in digital repositories: an incursion in the Brazilian scientific production on Information Science 
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Resumen 
Se realiza un estado de la cuestión sobre la indización 
por materias en repositorios digitales en la producción 
científica brasileña de la ciencia de la información. En 
conclusión, se verifica que, aunque la mayor relevan-
cia de los repositorios digitales y más actualmente de 
los repositorios institucionales sea en la actualidad una 
realidad en el ámbito académico, todavía son incipien-
tes las investigaciones en el campo de la Organización 
del Conocimiento que abarquen específicamente la in-
dización por materias en repositorios digitales. 
Palabras clave: Indización por materias. Repositorios 
digitales. Producción científica. Ciencia de la informa-
ción. Brasil. 

Abstract 
Subject indexing in digital repositories is surveyed in 
the Brazilian scientific production of Information Sci-
ence. In conclusion, it is verified that although the up-
ward relevance of digital repositories, and more pres-
ently of the institutional repositories, is currently a real-
ity in the academic field, research in the field of 
Knowledge Organization that specifically cover the 
subject indexing in digital repositories are still incipient. 
Keywords: Subject indexing. Digital repositories. Sci-
entific production. Information Science. Brazil. 
 

1.  Introdução 
As atuais potencialidades tecnológicas amplia-
ram as formas de acesso e transferência de infor-
mações, nunca antes experienciadas. As configu-
rações de comunicação e informação mundializa-
das exigem reflexões que incorporem as impli-
cações e os desafios da criação e compartilha-
mento de dados e informações no ambiente digi-
tal.  

Em atenção ao papel que desempenham os pro-
cessos eletrônicos de análise, armazenamento e 
transmissão da informação no contexto web, o 
campo de conhecimento da Ciência da Infor-
mação busca resolver os problemas relaciona-
dos à produção, tratamento e recuperação de re-
cursos informacionais em contextos específicos.  

Os repositórios digitais são sistemas de recupe-
ração da informação pensados para atender aos 
modos contemporâneos de criar conhecimento e 
gerir informações científicas de acesso aberto. 
Além de proverem acesso à crescente produção 
científica e tecnológica de uma sociedade plural 

e multicultural, a implementação de repositórios 
digitais satisfaz o fenômeno contemporâneo da 
informação, estando alinhados ao objetivo da bi-
blioteca universitária ao atuarem como “coleções 
digitais que capturam e preservam a produção in-
telectual de uma comunidade uni ou multiuniver-
sitária” (Crow, 2002, p. 4).  

Na atualidade existem quatro tipos de repositó-
rios digitais de acesso aberto, que variam de 
acordo com os tipos de documentos e conjuntos 
de dados do repositório: repositórios temáticos, 
repositórios institucionais, repositórios governa-
mentais e repositórios agregadores (Open-
DOAR, 2020). 

Os repositórios temáticos reúnem recursos infor-
macionais de uma ou mais instituições em torno 
de uma determinada temática ou domínio do con-
hecimento. De acordo com Ferreras Fernandez 
(2018, p. 41; 49), embora cubram apenas alguns 
campos da ciência, os repositórios temáticos são 
os responsáveis pela maior contribuição em con-
teúdos de repositórios de acesso aberto.  
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Na trilha do desenvolvimento das bibliotecas di-
gitais universitárias, os repositórios institucionais 
surgem visando à melhoria da organização e dis-
seminação da produção científica das universi-
dades. Considerados uma das maiores revo-
luções conceituais e tecnológicas no campo da 
publicação científica, facilitam a disseminação 
rápida e generalizada dos resultados de pes-
quisa (Ferreras Fernandez, 2018, p. 40).  

Já os repositórios governamentais referem-se 
aos repositórios dedicados a garantir a disponibi-
lidade de recursos informacionais com base em 
orientações governamentais, enquanto os repo-
sitórios agregadores são serviços baseados no 
armazenamento de outros repositórios.  

Embora compartilhem de objetivos comuns (ar-
mazenar, facilitar o acesso e disseminar infor-
mações), as bibliotecas digitais e os repositórios 
institucionais possuem enfoques distintos: en-
quanto a biblioteca digital visa a criação, a se-
leção e o tratamento das informações para dis-
ponibilizá-las para o público em geral, o repositó-
rio institucional possibilita visibilidade da proprie-
dade intelectual de instituições e/ou comunida-
des (Camargo e Vidotti, 2011, p. 55).  

Enquanto sistemas de acesso aberto criados e 
implementados sob o princípio da revolução da 
tecnologia digital, os repositórios digitais exigem 
formas inovadoras de se tratar, recuperar e aces-
sar dados e informações oriundos de uma cres-
cente produção tecnocientífica, frente às exigên-
cias e especificidades do acesso aberto. Esta cir-
cunstância exige de seus atores sociais (insti-
tuições, gestores, profissionais, autores e usuá-
rios) a elaboração de políticas que atendam à 
complexidade de um sistema global e que consi-
dere todas as etapas do processo informacional 
em graus igualmente expressivos.  

Desse contexto decorre a preocupação com a or-
ganização e representação da informação em re-
positórios digitais, considerando-se a necessi-
dade de se refletir sobre a indexação nestes am-
bientes, muito em razão da representação cola-
borativa realizada por inteligências conectadas 
em rede, tal como vivenciamos na atualidade. 
Diante do exposto, torna-se premente a seguinte 
indagação de pesquisa: De que forma a inde-
xação de assuntos é contemplada nas discu-
ssões sobre repositórios digitais no escopo da 
Ciência da Informação brasileira?  

De modo a contribuir com o assunto e oferecer 
um retrato da produção científica dedicada à 
questão que possa ser usada para apoiar as de-
cisões de gestores, a proposta do estudo é inves-
tigar a incursão de questões relativas à indexação 
na literatura brasileira dedicada aos repositórios 

digitais. Portanto, consiste em uma pesquisa ex-
ploratória de caráter qualitativo que, além de ofe-
recer um panorama das pesquisas sobre inde-
xação em repositórios digitais, possibilita determi-
nar estritamente a atual situação da indexação e 
as tendências investigativas da temática no es-
copo dos sistemas de recuperação de informação 
aqui considerados. Ao se investigar as trajetórias 
da produção científica na temática, torna-se pos-
sível delimitar o estado do conhecimento e deli-
near os caminhos a serem percorridos, visando o 
avanço e fortalecimento deste eixo investigativo 
na Ciência da Informação brasileira.  

2.  Procedimentos metodológicos 
A presente pesquisa visa contribuir para uma re-
flexão acerca da atual situação da indexação de 
assuntos em repositórios digitais, mediante pes-
quisas conduzidas no escopo da Ciência da In-
formação brasileira. Para isso, apoia-se nos as-
pectos metodológicos de uma revisão da litera-
tura e nos fundamentos teórico-práticos da aná-
lise de conteúdo proposta por Bardin (2010), vi-
sando à organização, sistematização e análise 
dos dados coletados.  

A coleta de dados foi realizada na BRAPCI – 
Base de dados em Ciência da Informação e nos 
Anais do ENANCIB – Encontro Nacional de Pes-
quisa em Ciência da Informação, por serem ba-
ses de dados bibliográficos de acesso aberto e 
compatíveis com a questão de pesquisa delimi-
tada. Portanto, são objetos de análise nessa pes-
quisa as publicações do tipo artigos científicos 
publicados em periódicos nacionais e literatura 
cinzenta (publicações realizadas em eventos ci-
entíficos da área).  

Para o processo de busca, foi estabelecido como 
domínio conceitual descritores de uso corrente 
pelos pesquisadores e estudiosos que publicam 
na temática, a saber: indexação, indexação de 
assuntos, repositórios digitais, repositórios insti-
tucionais e repositórios temáticos. Cabe registrar 
que os descritores empregados nesta pesquisa 
foram estabelecidos mediante consulta ao Te-
sauro Brasileiro de Ciência da Informação, elabo-
rado em 2014 pelo Instituto Brasileiro de Informa-
ção em Ciência e Tecnologia (IBICT). 

Realizado o mapeamento terminológico, estes 
descritores foram aplicados no campo de busca 
disponível nas páginas de cada fonte de informa-
ção com consulta pelos termos nos campos es-
pecíficos “título”, “resumo” e “palavras-chave”, 
sendo empregado o operador booleano AND (e) 
como estratégia avançada de busca, tendo como 
delimitação temporal o período de 2010 a 2019.  
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A estratégia de busca resultou em um total de 164 
publicações recuperadas e extraídas integral-
mente, sendo 22 artigos de periódicos oriundos 
da pesquisa realizada na BRAPCI e 142 trabalhos 
completos provenientes dos ENANCIBs. Em 
atenção ao recorte conceitual da pesquisa, proce-
deu-se à leitura atenta e cuidadosa dos títulos e 
resumos dos materiais coletados de forma inde-
pendente pelas autoras, a fim de identificar pes-
quisas sobre repositórios digitais que contemplam 
a indexação como área de estudo e/ou atividade 
profissional. O processo de seleção dos trabalhos 

levou em consideração o acesso ao texto com-
pleto e materiais publicados em português, sendo 
descartados os “editoriais”, “resumos de teses e 
dissertações” e “resumo expandido”, além de 
pesquisas publicadas em periódicos internacio-
nais e recuperadas pela BRAPCI. 

Concluída a etapa de seleção dos documentos, 
obteve-se um conjunto de 17 pesquisas que ex-
ploram ou fazem menção à indexação em repo-
sitórios digitais, datadas de 2011 a 2019, con-
forme segue no Quadro I. 

 

Ano Autor Título Tipo  

2019 Fachin, Blattmann  
e Caldin 

Tendências e uso de repositórios de acesso aberto Artigo 

2019 Freitas  
e Dal’Evedove 

Consistência na indexação por atribuição no Repositório Institucional da UFSCar Evento 

2018 Santos e Neves Práticas de indexação em repositórios digitais de acesso aberto: análise do metadado 
assunto do repositório institucional da UFRN 

Evento 

2018 Santos, Lima  
e Rozestraten 

Arquigrafia: ambiente colaborativo web de imagens de arquitetura Evento 

2017 Pedroso, Lima  
e Assef Neto 

Ciência de Dados aplicada ao Arca: desenvolvimento e disponibilização de 
ferramentas para recuperação da informação no Repositório Institucional da 
Fundação Oswaldo Cruz 

Artigo 

2017 Santos  Indexação em repositórios digitais: uma abordagem sobre o metadado assunto da 
Biblioteca Digital de Monografias da UFRN 

Artigo 

2017 Santos, Lima  
e Araújo 

Representação e recuperação da informação em bibliotecas universitárias: o tesauro 
como elo entre acervo, indexação e usuários da área de Física 

Artigo 

2015 Pavão et al.  Metadados e repositórios institucionais: uma relação indissociável para a qualidade 
da recuperação e visibilidade da informação 

Artigo 

2014 Medeiros e 
Ferreira 

Política pública de acesso aberto à produção científica: um estudo sobre a 
implementação de repositórios institucionais em instituições de ensino superior 

Artigo 

2014 Ribeiro et al.  Descrição arquivística do acervo documental do Conselho Regional de Desportos do  
Paraná 

Artigo 

2014 Volpato, Rodrigues 
e Silveira 

Inovação no acervo e no acesso de informações: o sistema de repositório 
institucional nos Tribunais de Contas do Brasil 

Artigo 

2013 Miguéis et al. A importância das palavras-chave dos artigos científicos da área das Ciências 
Farmacêuticas, depositadas no Estudo Geral: estudo comparativo com termos 
atribuídos na MEDLINE 

Artigo 

2012 Carvalho, Silva e 
Guimarães 

Repositório institucional da saúde: a experiência da Fundação Oswaldo Cruz Artigo 

2011 Afonso et al.  Banco Internacional de Objetos Educacionais (BIOE): tratamento da informação em 
um repositório educacional digital 

Artigo 

2011 Oliveira Júnior et 
al.  

O conceito de relevância e o feedback do usuário final do Repositório Institucional da 
Universidade de Brasília 

Artigo 

2011 Rodrigues, Taga  
e Vieira 

Repositórios Educacionais: estudos preliminares para a Universidade Aberta do 
Brasil 

Artigo 

2011 Segundo e Vidotti Representação iterativa e folksonomia assistida para repositórios 
digitais 

Artigo 

Quadro I. Publicações científicas selecionadas para análise 
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Além de descrever os enfoques dos trabalhos 
produzidos na literatura científica de Ciência da 
Informação que apresentam preocupações com 
a indexação em repositórios digitais, a discussão 
a seguir destaca as tendências, aplicações e de-
safios evidenciados por essas pesquisas.  

3.  Apresentação e discussão dos 
resultados  
As primeiras produções científicas brasileiras a 
considerarem a indexação como uma importante 
atividade de representação e recuperação de in-
formações no âmbito dos repositórios digitais da-
tam de 2011.  

Ao investigar os novos modelos de armazena-
mento de informações, como os repositórios digi-
tais enquanto mecanismos com estrutura de in-
formação que compreende uma melhor des-
crição dos recursos e recuperação da infor-
mação, Segundo e Vidotti (2011) apresentam um 
modelo estrutural no contexto da web semântica 
para repositórios digitais que permite a recupe-
ração semântica da informação, mediante a 
construção de uma camada de informação intitu-
lada Representação Iterativa.  

Ao considerar o tratamento da informação em um 
repositório educacional digital, o estudo de 
Afonso et al. (2011) perpassa pela indexação a 
partir da experiência na construção e definição 
de ações dedicadas ao tratamento informacional 
dos recursos educacionais digitais junto ao 
Banco Internacional de Objetos Educacionais-
BIOE, a partir das regras e procedimentos nacio-
nais e internacionais para as atividades de cata-
logação e indexação. 

Por sua vez, em Ribeiro et al. (2014) o enfoque 
dado à descrição e análise do tratamento arqui-
vístico do acervo documental do Conselho Re-
gional de Desportos do Paraná abordou de forma 
esparsa a indexação de assuntos.  

O estudo conduzido por Volpato, Rodrigues e Sil-
veira (2014) observou a viabilidade de implan-
tação de repositório institucional nos Tribunais de 
Contas do Brasil. Como resultado, conclui-se que 
a efetivação da implantação de inovação arqui-
tetural nas bibliotecas dos Tribunais de Contas 
está diretamente relacionada à adoção das dire-
trizes de caráter institucional, estrutural e opera-
cional, neste último com considerações a res-
peito da atividade de indexação de assuntos.  

Em Oliveira Júnior et al. (2011), os autores inves-
tigam a relevância adotada pelo Repositório Insti-
tucional da Universidade de Brasília e o feedback 
do usuário às respostas de recuperação da infor-
mação. Para tanto, contextualizam o estudo no 
universo da comunicação científica e o livre 

acesso à informação, em que são contemplados 
os conceitos de relevância e abordagens de 
feedback de relevância para a estruturação de um 
sistema de busca que integre os pré-requisitos do 
sistema e a avaliação do usuário. Como parte dos 
resultados, os autores consideram pertinente a 
descrição dos documentos com metadados mais 
elaborados, capazes de descreverem os docu-
mentos de maneira complexa e completa. 

Considerando o importante papel dos autores 
“enquanto intervenientes ativos no processo de 
representação e recuperação da informação”, 
Miguéis et al. (2013) analisam as palavras-chave 
empregadas pelos autores nos documentos de-
positados no Repositório Institucional da Univer-
sidade de Coimbra e publicados na área de Ciên-
cias Farmacêuticas, comparando-as com os ter-
mos da linguagem documental Medical Subject 
Headings (MeSH). Notoriamente, os autores 
chamam a atenção para a prática de reconhecer 
a importância das palavras-chave na represen-
tação e recuperação de informação como estra-
tégia para o autoarquivamento e estímulo ao 
completo preenchimento por parte dos autores 
dos metadados dos documentos depositados no 
repositório institucional.  

A pesquisa proposta por Pavão et al. (2015) exa-
mina questões teóricas sobre esquemas de me-
tadados adotados em repositórios institucionais, 
com destaque para o Repositório Institucional da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul-
UFRGS. Segundo os autores, o esquema de me-
tadados adotado pela instituição para a descrição 
da produção intelectual “[...] tem o intuito de des-
crever os objetos digitais de forma mais acurada, 
priorizando as características intrínsecas dos ti-
pos de documento, fornecendo pontos de acesso 
mais precisos ao usuário final e, consequente-
mente, aprimorando o processo de descoberta”. 
Os resultados do estudo apontam que os meta-
dados precisam ser estruturados de forma cuida-
dosa, cuja prática tende a viabilizar uma 
adequada gestão da informação a curto e longo 
prazos. 

Rodrigues, Taga e Vieira (2011) conduzem uma 
discussão reflexiva acerca da criação de um mo-
delo de estruturação e catalogação dos metada-
dos para Repositórios Educacionais Abertos. A 
partir da análise dos padrões de metadados e da 
identificação dos campos descritores utilizados, 
os autores identificam a necessidade da utili-
zação de mecanismos de padronização e con-
trole, sendo sugerido atenção às seguintes práti-
cas: uniformização no uso de vocabulários con-
trolados; criação de Conselhos Editoriais Temá-
ticos; estabelecimento de vínculos de dependên-
cia entre objetos de aprendizagem e os outros 
elementos que perpassam no processo, tais 
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como as disciplinas, cursos, autores e insti-
tuições, como forma de identificar a origem dos 
objetos e permitir a sua contextualização.  

Carvalho, Silva e Guimarães (2012) descrevem 
etapas implementadas nas fases de criação, de-
senvolvimento e implementação do Repositório 
Institucional da Fiocruz-ARCA, sendo que para a 
descrição dos objetos digitais procedeu-se à 
criação dos metadados, sendo respeitados os 
dados de autoridade, afiliação e palavras-chave 
empregadas pelo autor na publicação do artigo. 
Nesta proposição de repositório com viés de me-
mória institucional, verifica-se que a indexação 
proposta pelo autor do documento foi preser-
vada, sem adoção ou ajuste dos termos.  

Medeiros e Ferreira (2014) analisaram as princi-
pais atividades relativas à implantação de reposi-
tórios institucionais em distintas instituições de 
ensino superior brasileiras, com ênfase para a 
formulação de suas políticas de Informação. A 
partir da análise de dados coletados por meio de 
questionário eletrônico que versou sobre as ativi-
dades relativas à implantação dos repositórios 
institucionais, a dificuldade apontada pelos sujei-
tos pesquisados foi quanto à elaboração da polí-
tica de funcionamento desses ambientes digitais, 
com destaque para a definição e padronização 
dos metadados. Quando questionados sobre o 
uso de controle dos termos de indexação, a 
maior parte das instituições pesquisadas usam 
vocabulários controlados para definição dos ter-
mos de indexação, enquanto outra parcela, não 
muito menor, indicam que fazem uso de termos 
livres (palavras-chave atribuídas pelos próprios 
autores dos documentos). Diante disso, as auto-
ras da referida pesquisa sinalizam que este pro-
cedimento pode variar e depende de cada polí-
tica institucional, sendo um aspecto essencial a 
ser considerado em pesquisas na área.  
Com maior inclinação aos aspectos relativos à in-
dexação no contexto dos repositórios digitais, o 
estudo conduzido por Santos e Neves (2018) 
analisa as principais práticas de representação 
temática da informação no Repositório Institucio-
nal da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (RI/UFRN), com atenção às implicações da 
indexação por extração; bem como analisa a in-
dexação realizada no metadado assunto do refe-
rido repositório institucional. Como resultado, o 
estudo aponta a necessidade de políticas de in-
dexação serem estruturadas pelos gestores dos 
repositórios institucionais, de modo a primar pelo 
contínuo aperfeiçoamento das práticas emprega-
das, como por exemplo a adoção de instrumentos 
de controle terminológico para elevar o nível da 
qualidade de descrição dos documentos, com 
contribuições diretas à precisão no processo de 
busca e recuperação da informação. Além disso, 

é constatado que os termos atribuídos em lingua-
gem natural acarretam implicações negativas no 
processo de representação temática dos docu-
mentos em ambientes dessa natureza. De modo 
específico, o estudo revela implicações específi-
cas no repositório institucional investigado, quais 
sejam: adoção de frases como termos de inde-
xação, termos com polissemia, descritores abran-
gentes e com multiplicidade de sentidos, uso de 
siglas e abreviações nos termos, dentre outras 
problemáticas específicas do metadado assunto.  

Ao analisar as pesquisas indicadas acima, ob-
serva-se que o campo de pesquisa de Ciência da 
Informação dispõe de um número pouco repre-
sentativo de estudos verticalizados sobre indexa-
ção de assuntos em repositórios digitais, frente 
ao volume de publicações desenvolvidas e dis-
ponibilizadas nas bases de dados consultadas.  

4.  Considerações finais 
A indexação de assuntos em repositórios digitais 
ainda se apresenta como um tema em constru-
ção. As autoras da presente pesquisa têm estu-
dado o universo científico e profissional da inde-
xação nas últimas décadas, acompanhando de 
perto a fase evolutiva da temática no escopo da 
Ciência da Informação, especificamente na área 
de Organização do Conhecimento.  

As análises empíricas realizadas permitem con-
cluir que, embora seja crescente a relevância e 
visibilidade dos repositórios digitais como siste-
mas de recuperação da informação, a indexação 
nestes ambientes não possui um corpo teórico 
consistente, situação que anuncia ou converge 
em questões teóricas e aplicadas da indexação 
como atividade de organização da informação e 
prática profissional. Esta lacuna tem implicações 
diretas não apenas na qualidade da recuperação 
da informação por assunto, como também na re-
levância, visibilidade, status e valor público dos 
repositórios digitais e nos indicadores tangíveis 
da qualidade da instituição de demonstrar a rele-
vância científica, social e econômica de suas ati-
vidades de pesquisa.  

Os metadados temáticos dos recursos informaci-
onais digitais referem-se aos campos específicos 
para a descrição dos assuntos, que podem ser 
palavras-chave (linguagem natural) ou ter-
mos/descritores (linguagem controlada, tais 
como os tesauros ou taxonomias de domínios es-
pecíficos), fornecidos tanto pelo próprio autor, in-
dexador ou ainda oriundo de um processo de re-
presentação colaborativa caracterizado pela folk-
sonomia. Nesse sentido, os metadados temáti-
cos são fundamentais para a qualidade da repre-
sentação dos assuntos dos recursos informacio-



 

Tartarotti, Roberta C. D.; Dal’ Evedove, Paula R.; Fujita, Mariângela S. L. Indexação em repositórios digitais: uma incursão  
na produção científica brasileira de Ciência da Informação. // Scire. 26:2 (jul.-dic. 2020) 13-18. ISSN 1135-3716. 

18 

nais digitais, possibilitando a adequada corres-
pondência entre a representação e a recupera-
ção da informação por assuntos pelos usuários.  

Tais orientações viabilizam o objetivo delineado 
pelos Princípios Internacionais de Catalogação 
apresentados pela International Federation of Li-
brary Associations and Institutions (IFLA) de “en-
contrar conjuntos de recursos representando [...] 
todos os recursos sobre um determinado as-
sunto” de forma efetiva nos repositórios digitais. 

As reflexões aqui expressas visam sinalizar a im-
portância dos repositórios digitais na contempo-
raneidade especialmente no que tange à inde-
xação de recursos informacionais digitais, tanto 
pela perspectiva da representação quanto da re-
cuperação de assuntos por meio dos metadados 
temáticos. Tais mudanças têm introduzido novos 
desafios aos profissionais bibliotecários, reite-
rando a necessidade cada vez maior de se pen-
sar seu modus operandi.  

Face à complexidade diversa e crescente que 
permeia a representação e a recuperação da in-
formação por assuntos de recursos informacio-
nais digitais, a biblioteca universitária deve abar-
car ferramentas, padrões e diretrizes de organi-
zação, tornando os demais atores envolvidos no 
processo parceiros ativos na crescente interco-
nectividade dos fenômenos sociais, do conheci-
mento acadêmico e da inovação tecnológica, de 
modo a compor um panorama compatível com a 
realidade atual, visando a proposição de melho-
rias no acesso, uso e reuso dos recursos infor-
macionais digitais de repositórios institucionais 
no âmbito acadêmico. 

À vista da carência de literatura especializada no 
tema aqui explorado e preliminarmente discutido, 
os estudos complementares a esta pesquisa e 
conduzidos pelas autoras versam sobre a orga-
nização e representação temática da informação 
em repositórios institucionais, com ênfase para a 
atividade da indexação; o impacto do autoarqui-
vamento na representação e recuperação por as-
suntos; elaboração e implementação de políticas 
de indexação para ambientes de acesso univer-
sal e gratuito a seus conteúdos; assim como as 
relações sociológicas existentes entre autor-co-
laborador, bibliotecário indexador e o sistema de 
recuperação de informações. Considerando 
nossa perspectiva, convidamos a todos os pes-
quisadores envolvidos na temática a empreende-
rem pesquisas que contribuam para o avanço e 
desdobramento do tema na Ciência da Informa-
ção.  

Notas 
(1) Os dados apresentados foram coletados em março de 

2019 e atualizados em junho de 2020. 
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Resumen 
El objetivo del artículo es identificar los elementos se-
mióticos que se encuentran presentes en la indización 
de los recursos de información. La metodología em-
pleada consistió en el análisis del modelo semiótico de 
Charles Sanders Peirce y su comparación con el pro-
ceso de indización de los recursos de información, se-
gún la teoría planteada por Isidoro Gil Leiva. Se encon-
tró que en la indización de los recursos de información 
subyacen los siguientes elementos semióticos: un Ob-
jeto (lo que es representado), un representador (quien 
representa), un Signo (la representación) y un Interpre-
tante (lo que el Signo crea en alguien a quien se di-
rige). La representación temática de los recursos de 
información incluye elementos semióticos fundamen-
tales a la vez que se caracteriza por un Objeto abs-
tracto e imbuido en un recurso de información, un re-
presentador con perfil profesionalizante y un Signo, li-
mitado por el frecuente uso de lenguajes artificiales 
para la simbolización del Objeto. Se concluye que el 
estudio de la semiótica es importante para los bibliote-
cólogos, en vista de que la teoría del Signo guarda re-
lación con la representación y comunicación de entida-
des de información. A partir de la función representa-
dora, el Signo se concreta en registros bibliográficos 
que refieren a los recursos en un sistema. Derivado de 
la función comunicativa, el Signo es un puente entre 
las necesidades de información de los usuarios y los 
recursos. 
Palabras clave: Semiótica. Indización. Representa-
ción temática. Peirce, Charles Sanders. 

Abstract 
The purpose of this paper is to identify the semiotic ele-
ments which conform the theoretical basis for indexing 
information resources. The methodology used in this 
research was based in the semiotic model of Charles 
Sanders Peirce and his comparison with the indexation 
process according with the theory posed by Isidoro Gil 
Leiva. It was found that the indexation of information 
resources underlies the following semiotic elements: 
an Object (what is represented), a representative (he 
who represents), a Sign (the representation) and an in-
terpreter (what the sign creates in someone to whom it 
directs). The thematic representation of resources in-
cludes the fundamental semiotic elements at the same 
time which is characterized by an abstract Object and 
is imbued in a bibliographical support, a representative 
with a professionalizing profile and a Sign, limited by 
the frequent use of artificial languages for symbolizing 
the Object. It is concluded that the study of semiotics is 
important for librarians, in view that the theory of sign 
refers to the representation and communication of in-
formation entities. Departing from the representing 
function, the Sign materializes in bibliographic records 
which substitute the resources in a system. Emanating 
from the communicative function, the sign is a bridge 
between the needs of information of users and the re-
sources. 
Keywords: Semiotics. Indexing. Subject representa-
tion. Peirce, Charles Sanders.  
 

1.  Introducción 
La semiótica ha sido definida como la “ciencia 
que estudia las diferentes clases de signos, así 
como las reglas que gobiernan su generación y 
producción, transmisión e intercambio, recepción 
e interpretación” (Serrano, 1981, p. 7).  

Originalmente el término estuvo asociado con la 
medicina y la interpretación de los signos que los 
primeros médicos de occidente registraban para 
comprender la interacción entre aspectos 
fisiológicos y mentales (Ferrater Mora, 1999).  
Durante la Edad Media y el Renacimiento, los 
estudios del Signo fueron importantes y 
destacaron los trabajos de San Agustín quien lo 

asumió como un elemento representador de la 
realidad, Leibnitz que estudió el Signo en lenguas 
especializadas: matemáticas y lenguaje de 
sordomudos y Thomas Hobbes que estudió la 
semiótica en relación con el orden de la 
representación y el conocimiento humano.  

La época moderna fue especialmente importante 
para la semiótica debido al giro que 
experimentaron los estudios lingüísticos a partir 
de los postulados de la lingüística sincrónica, el 
estructuralismo y el pragmatismo lingüístico 
(Escavy Zamora, 2018). Entre 1850 y 1920 la 
teoría del Signo se nutrió de las teorías de dos 
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autores: Ferdinand de Sauusure y Charles 
Sanders Peirce. 

Ferdinand de Sauusure (1857-1913) en su obra 
Curso de lingüística general (1961, p. 43) se 
adelanta al surgimiento de la semiótica cuando 
menciona que:  

Se puede, pues, concebir una ciencia que estudie la 
vida de los signos en el seno de la vida social. Tal 
ciencia sería parte de la psicología social, y por con-
siguiente de la psicología general. Nosotros la lla-
maremos semiología (del griego sēmeîon 'signo'). 
Ella nos enseñará en qué consisten los signos y 
cuáles son las leyes que los gobiernan. Puesto que 
todavía no existe, no se puede decir qué es lo que 
ella será; pero tiene derecho a la existencia, y su 
lugar está determinado de antemano.  

Charles Sanders Peirce (1974, parágrafo 2.228) 
concibió la semiótica como la ciencia general que 
estudia el signo y estableció que: “Un signo, o 
representamen, es algo que está para alguien, 
por algo, en algún aspecto o disposición.” 

A diferencia de Saussure que vinculó 
directamente la semiótica con el signo lingüístico, 
Peirce lo inscribe en un contexto más amplio que 
será fundamental para su inserción en áreas de 
conocimiento diversas. 

Desde una perspectiva reducida, la semiótica 
estudia el Signo y los sistemas de signos 
(Feather & Sturges, 2003; Martínez de Souza, 
2004; Thiebau, 2007). Desde un enfoque más 
amplio, analiza todas aquellas representaciones 
simbólicas asociadas con procesos de 
representación y comunicación (Ogden & 
Richards, 1953; Peirce, 1974). Tenemos 
entonces que (Sebeok, 1996, p. 12):  

La semiótica es el término comúnmente utilizado 
para referirnos al estudio de la capacidad innata de 
los seres humanos para producir y comprender 
signos de todas clases (desde los que pertenecen a 
simples sistemas de signos psicológicos hasta 
aquellos que revelan una estructura simbólica 
altamente compleja.   

En este sentido (Toledo Almada y Sequera Meza, 
2014, p. 1):  

[…] puede explicar tanto los fenómenos de la vida 
social ordinaria como los procesos por los cuales 
científicos, artistas, teólogos, brujos y chamanes, el 
hombre cotidiano, construyen cuerpos de 
conocimiento tendientes a dar al ser humano 
explicaciones sobre la existencia, naturaleza de las 
cosas del mundo (tanto las tangibles como las 
intangibles); es decir, toda la vida del hombre en 
tanto cadena productora de una realidad social 
construida a través del lenguaje. 

Todo proceso semiótico posee rasgos 
epistemológicos y comunicativos. A partir de sus 

rasgos epistemológicos, el hombre construye re-
presentaciones asibles (concretadas en signos) 
de la realidad abrumadora e inabarcable. Tras la 
acción, se descubre una naturaleza humana que, 
al no poder aprehender los objetos tal como exis-
ten en la realidad, trata de reducir lo complejo a 
simple y lo confuso a unidades claras y compren-
sibles. A partir de sus rasgos comunicativos, el 
proceso semiótico reduce entidades complejas 
en signos capaces de transmitir información ne-
cesaria para la construcción de ideas, pensa-
mientos, relaciones, etc., creando un entramado 
social. Desde Aristóteles se tiene la costumbre 
de decir que el hombre es un animal social; en 
este marco, el Signo es parte del circuito y se 
torna una herramienta que los interlocutores em-
plean para transmitir su pensamiento. 

Originalmente, la semiótica estuvo vinculada con 
la filosofía, sin embargo, al paso del tiempo se 
convirtió en un campo transdisciplinar. Actual-
mente, muchas áreas de conocimiento se han 
acercado a las bases semióticas para compren-
der la función de los signos (icónicos, lingüísti-
cos, numéricos, etc.) en su contexto de aplica-
ción. Tal es el caso de la comunicación, la psico-
logía, la política, la literatura, los estudios de mer-
cado, etc.  

En comparación con otras disciplinas, la bibliote-
cología se ha interesado poco en la semiótica. En 
área es posible mencionar: (1) la corriente de se-
mántica documental iniciada a principios de los 
noventas por Izquierdo Arroyo (1993) que con-
templó el modelo semiótico de Peirce aplicado a 
las ciencias del texto, (2) los elementos semióti-
cos de la representación del conocimiento esta-
blecidos por Birger Hjørland en Information See-
king and Subject Representation (1997), (3) los 
principios epistémicos, semióticos y lingüísticos 
relacionados con la organización de recursos de 
información establecidos por Elaine Svenonius 
en The Intelectual Foundations of Information Or-
ganization (2000), (4) los estudios sobre indiza-
ción y semiótica de Jens-Erik Mai a principios de 
milenio (Mai, 2000; Mai, 2001) y (5) reciente-
mente los trabajos de Almeida, Lopes Fujita y 
Dos Reis (2013) sobre el pensamiento de Peirce 
y la indización.  

No obstante, hace falta mayor investigación so-
bre el tema en vista de que los bibliotecólogos 
somos representadores de recursos de informa-
ción, lo que implica que utilizamos signos como 
sustitutos de “algo” y los dirigimos a “alguien” con 
fines comunicativos. Es importante considerar 
que si bien “los estudios sobre métodos para or-
ganizar la información y el conocimiento algunas 
veces menosprecian las interconexiones teóricas 
entre las ciencias de la información y otras disci-
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plinas” (Almeida, 2012, p. 4), muchos fundamen-
tos teóricos de otros campos pueden enriquecer 
la teoría de las ciencias documentales.  

Dicho esto, el interés de la bibliotecología en la 
semiótica reside en, al menos, dos aspectos: 1) 
que la disciplina bibliotecaria se vale de la repre-
sentación mediante signos como herramienta 
para simbolizar entidades de información en sis-
temas; y 2) que las representaciones creadas 
mediante signos constituyen puentes comunica-
tivos con los usuarios de la biblioteca.  

Considerando lo anterior, el presente estudio 
tiene por objetivo identificar los elementos se-
mióticos presentes en la indización de los recur-
sos de información a partir del análisis contras-
tivo de un modelo de representación semiótica 
(modelo semiótico de Peirce) y el proceso de in-
dización (teoría de indización de Gil Leiva).  

El supuesto del que se partió fue que la indiza-
ción al ser una representación de algo incluye 
elementos semióticos esenciales, esto es, un Ob-
jeto, un Signo, un Interpretante, pero posee ele-
mentos particulares del dominio bibliotecológico 
que los caracterizan y/o reconceptualizan.  

2.  Metodología 
La metodología empleada para identificar los as-
pectos semióticos intrínsecos en la indización de 
los recursos de información se formó de dos téc-
nicas: 

1. Método analítico: es una forma de investiga-
ción que implica habilidades de pensamiento 
crítico y la evaluación de hechos e informa-
ción. Se enfoca en la identificación de los ele-
mentos principales detrás del tema que se 
está analizando para comprenderlo adecua-
damente. 

2. Análisis contrastivo: es el método compara-
tivo de dos estructuras de investigación. Una 
puede ser analizada a la luz de otra o bien se 
comparan elementos previamente estableci-
dos.  

El estudio se constituyó de tres etapas:  

1. Análisis del modelo semiótico planteado por 
Charles Sanders Peirce en su obra La ciencia de 
la semiótica (1974). En la selección del modelo 
semiótico que se emplearía se revisaron diversas 
propuestas: Ogden y Richards, Morris y Ullman. 
Entre ellas, se optó por el modelo de Peirce por-
que se adhiere a la función pragmática del signo 
en tanto que asocia el signo con un “alguien” que 
recupera el signo y le confiere un significado. Por 
demás, como señala Almeida (2012), la pro-
puesta de Peirce posibilita establecer vínculos 
entre la ciencia de la información y la semiótica 

porque contiene elementos claves que las cien-
cias documentales contemplan en la organiza-
ción y recuperación temática de los recursos de 
información. Se recuperaron sus elementos 
constitutivos, las definiciones asociadas a éstos 
y el flujo del proceso semiótico. 

2. Análisis del proceso de representación temá-
tica de recursos de información, con base en la 
teoría establecida por Isidoro Gil Leiva en Manual 
de indización: teoría y práctica (2008). Se selec-
cionó la teoría establecida por Gil Leiva debido a 
su amplia difusión y aplicación en el contexto his-
panoamericano. Por demás, se optó por esta teo-
ría indizadora porque es un modelo generalista 
que en comparación con otras teorías no incluye 
deliberadamente aspectos semióticos. Se deter-
minaron sus elementos constitutivos, los aspec-
tos que los caracterizan y el flujo del proceso.  

El alcance de esta investigación se limitó al aná-
lisis de un modelo de indización general; sin em-
bargo, tras los resultados, se vislumbra como una 
investigación futura y necesaria la comparación 
de los aspectos semióticos subyacentes en mo-
delos generales de indización y modelos de indi-
zación que consideren intencionalmente aspec-
tos semióticos (Almeida, Mai, etc.). 

3. Análisis contrastivo entre el modelo semiótico 
y el proceso de indización para: 1) determinar los 
elementos semióticos que subyacen en la indiza-
ción y 2) observar el desarrollo del proceso con 
la intención de establecer semejanzas y detectar 
diferencias. 

3.  Resultados  
Después del análisis, constituido por tres etapas: 
(1) el análisis del modelo semiótico planteado por 
Charles Sanders Peirce, (2) el escrutinio del pro-
ceso de representación temática de recursos de 
información, según la teoría de Gil Leiva (2008) y 
(3) el análisis contrastivo entre el modelo se-
miótico y el proceso de indización, se obtuvieron 
un conjunto de resultados que se exponen en los 
apartados siguientes. 

 En el primero, se analiza el modelo semiótico de 
Peirce a partir de sus elementos constitutivos y 
como proceso. En el segundo, se examinan los 
elementos de la representación temática de re-
cursos de información y el desarrollo de la activi-
dad. Por último, se comparan ambos y se identi-
fican los elementos semióticos que subyacen en 
la indización de los recursos de información. 

3.1.  El modelo semiótico de Charles S. Peirce 

Charles Sanders Peirce (1839-1914) fue un filó-
sofo, lógico y científico estadounidense fundador 
del pragmatismo filosófico. Su trabajo constituye 
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una piedra angular en el desarrollo de la se-
miótica en vista de que (Conesa & Nubiola, 2002, 
p. 52):  

Muchos de los temas y avances que han emergido 
en la filosofía de la ciencia, del lenguaje y de la ac-
ción más recientes no sólo fueron anticipados por 
Peirce, sino también en muchos casos explorados 
por él con rigor y profundidad […] De hecho, la mejor 
manera de entender a Peirce es considerar que as-
piraba a hacer algo similar a la filosofía contempo-
ránea, anticipando el giro lingüístico de la filosofía 
mediante su teoría general de los signos.  

Antes de Peirce, Saussure había establecido los 
elementos significante-significado como las dos 
caras de la moneda de los signos; sin embargo, 
su proposición dejó fuera un elemento clave: el 
Interpretante. Peirce rechazó tajantemente el 
dualismo cartesiano y la noción de que todo pen-
samiento era percepción interna de ideas (Co-
nesa & Nubiola, 2002) y formuló un proceso se-
miótico fundamentado en la triada Objeto-Signo-
Interpretante.  

Según Peirce la noción de Signo no se funda-
menta solamente en la equivalencia entre signifi-
cante (“casa”- la palabra escrita) y significado 
(edificación destinada para ser habitada), entre 
expresión y contenido, sino en la inferencia, la in-
terpretación, la dinámica de la semiosis que es 
“un proceso en que, en ejercicio de la facultad 
semiótica, el sujeto da forma a los símbolos y sig-
nos, y los produce con su consiguiente significa-
ción” (Niño Rojas, 2013, p. 286).  

La semiosis considera la producción de sentido a 
partir del Signo, es decir, transitar más allá del sig-
nificante al significado, buscar y producir, inter-
pretar el mundo y comunicarlo. En la construcción 
planteada por Peirce opera un proceso de semio-
sis en el que (Vidales Gonzáles, 2010, p. 93):  

[…] un signo o representamen es aquello que está 
Primero en relación con un Segundo, su objeto, el 
cual tiene la capacidad de determinar un Tercero, el 
interpretante, que de hecho asume la misma rela-
ción triádica con el objeto. Peirce entiende a la se-
miosis como la acción o influencia que envuelve una 
cooperación entre tres elementos: un signo, su ob-
jeto y su interpretante, la cual no puede ser resuelta 
en acciones entre pares.  

Peirce planteó que el proceso semiótico es inhe-
rente a la habilidad de la mente para transformar 
las impresiones de los sentidos en construccio-
nes significativas particulares. Desde su apari-
ción, su modelo ha sido altamente efectivo para 
explicar el modo como son producidos e interpre-
tados los signos (Sebeok, 1996) y contempla los 
siguientes elementos constitutivos (Figura 1):  

a) Objeto: es aquello acerca de lo cual el Signo 
presupone un conocimiento para que sea posible 

proveer alguna información adicional sobre el 
mismo. Los objetos pueden ser una cosa singular 
conocida existente, que se cree que haya exis-
tido, que se espera que exista, hechos conoci-
dos, una cualidad o relación de hechos conoci-
dos o un conjunto de tales cosas.  

 
Figura 1. Elementos constitutivos del modelo 

semiótico de Peirce  

b) Signo: es algo que, para alguien, representa o 
se refiere a algo en algún aspecto o carácter. 
Está en lugar de algo, su Objeto.  

c) Interpretante: es la determinación del Signo 
realizada por alguien o algo a quien el Signo es 
dirigido.  

El Signo está “en alguna relación con algo -su 
Objeto” y “para alguien -su Interpretante”. De 
modo que, “la oración “Caín mató a Abel”, que es 
un Signo, se refiere tanto a Caín como a Abel 
[como objetos], aún si no se considera -como de-
bería- que se tiene un matar como tercer Objeto” 
(Peirce, 1974, p. 23). Y tal Signo pueden tener 
interpretantes diversos a partir de la idea que ge-
neran en ese “alguien” a quien se dirigen. En este 
caso, la determinación del Signo bien puede ser 
que alguien llamado Abel dio muerte, quitó la 
esencia de vida, a alguien llamado Caín o bien 
como una sentencia asociada con la traición en-
tre dos sujetos con lazos cercanos.  

De manera más esquematizada y sencilla, si te-
nemos el Signo “Árbol” detrás pueden subyacen 
los siguientes aspectos en calidad de Objeto e 
Interpretante (Figura 2).  

El modelo semiótico de Peirce es una teoría del 
Signo a la vez que una teoría representativa-co-
municacional sustentada en tres elementos: un 
Objeto que puede estar asociado a lo real, abs-
tracto, pensamiento, etc.; un Signo, establecido 
bajo cierto código (que puede ser lingüístico, nu-
mérico, icónico, pictórico, etc.) y un Interpretante, 
determinado por “a quien el Signo se dirige” y en 
quien crea una idea en la que confluyen elemen-
tos cognitivos, sociales, políticos, psicológicos, 
culturales, etc.  
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Figura 2. Aplicación del modelo semiótico de Peirce 

Los signos, según el modelo de Peirce, se 
agrupan en nueve clases:  

i) Cualisigno: se trata de un signo que toma del 
objeto y transfiere a un interpretante el mero as-
pecto formal de tal objeto. 

ii) Ícono: es un signo que se refiere al Objeto que 
denota tan solo en virtud de los caracteres que le 
son propios, y que éste posee por igual con inde-
pendencia de la existencia o no existencia actual 
de cada objeto.  

iii) Rhema: es un signo que, para su interpre-
tante, es Signo de posibilidad cualitativa, es de-
cir, que se lo entiende como la representación de 
tal o cual tipo de Objeto posible.  

iv) Sinsigno: es una cosa o existencia de aconte-
cimiento actual, la cual es un signo. 

v) Índice: es un signo que se refiere al Objeto que 
denota en virtud de estar realmente afectado por 
éste. 

vi) Dicisigno: es un signo que, para su interpre-
tante, es Signo de existencia actual.  

vii) Legisigno: es una Ley que es un Signo, esta 
Ley es creación de la humanidad, no es un Ob-
jeto singular sino un tipo general que, por con-
vención, será significante.  

viii) Símbolo: es un Signo que induce a interpretar 
el símbolo como referido al Objeto.  

ix) Argumento: es un Signo entendido como la 
mera representación de su Objeto por los carac-
teres propios de este.  

El signo documental es símbolo en tanto que 
refiere a un objeto al que representa; índice 
porque deriva del objeto mismo (especialmente 
en recurso visuales); rhema porque posee una 
naturaleza cualitativa y conceptual; dicisigno por 
su naturaleza actual y relevante en un marco de 

conocimiento y argumento porque posee 
caracteres propios de los Objetos que representa 
y de los cuales quiere difundir un conocimiento 

3.2.  La indización de los recursos de información  

La indización de los recursos de información en 
las bibliotecas se asume como una representa-
ción temática de las cosas por sí mismas a la vez 
que se considera un constructo que refleja cierta 
concepción del mundo (Davis, Shrobe & Szolo-
vitz, 1993). Rosa San Segundo dice que es “la 
descripción de contenido de los libros y docu-
mentos […] de modo que los objetos representa-
dores funcionan como sustitutos de los objetos 
representados” (San Segundo, 2003, p. 398). 
Mientras que Alan Gilchrist la observa como la 
sustitución de un elemento dentro de un modelo 
por la acción del vocabulario (Gilchrist, 2011).   

La representación temática de los recursos de in-
formación posee tres funciones asociadas con 
principios generales de la disciplina bibliotecoló-
gica: 

1. Función de estandarización: la representación 
documental busca ajustar las características de 
un Objeto dentro de un modelo establecido (es-
tándares, normas, etc.), con la finalidad de que el 
producto del proceso (registro bibliográfico, re-
gistro documental, esquema de metadatos.) sea 
“un sustituto del correspondiente Objeto” (Lan-
caster y Pinto, 2001, p. 103).  

2. Función de categorización: las representacio-
nes construyen categorías que permiten acceder 
a todos los documentos incluidos dentro del sis-
tema de organización de la información en rela-
ción a un valor establecido, esto es: autor, título, 
tema, colección, etc. (Sauperl, 2002). 

3. Función información-conocimiento: se hacen 
representaciones para posibilitar el acceso a los 
recursos de información para una comunidad de 
usuarios. Se les ofrece información que, en con-
textos específicos, puede transformarse en cono-
cimiento (Sauperl, 2002). 

En la indización de los recursos de información, 
según el proceso establecido por Gil Leiva (2008), 
los elementos constitutivos son:  

• Los recursos de información: que serán repre-
sentados 

• El representador: idealmente con formación 
profesional y experiencia en la actividad. 

• El análisis documental temático: mediante el 
cual se determina el aboutness del recurso. 
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• Los lenguajes de indización: libres o controla-
dos que serán usados para concretar el 
aboutness del recurso en signos lingüísticos. 

• El sistema para la gestión de los recursos de 
información: que puede ser manual o automa-
tizado. 

• El usuario: que intenta recuperar recursos 
desde un enfoque tópico. 

El proceso de representación temática de los re-
cursos de información contempla las siguientes 
etapas (Gil Leiva, 2008):  

1. Contacto con el recurso: consiste en la revisión 
de áreas esenciales del documento (portada, ín-
dice, etc.), la lectura de páginas preliminares y 
complementarias e, incluso, la consulta de capí-
tulos o partes de la obra que contribuirán para el 
establecimiento del aboutness. 

2. Definición mental del aboutness: tan pronto 
como el recurso es conocido, se está en posibili-
dad de esbozar una idea mental al respecto (Hut-
chins, 1978). Ésta puede ser precisa o, en oca-
siones, algo difusa en función del documento, por 
ejemplo, “el recurso trata sobre células procarion-
tes” o “el recurso trata sobre diversos tipos de 
violencia contra las personas en situación vulne-
rable, como mujeres, niños en situación de calle, 
personas con preferencias sexuales diversas y 
recoge distintos tipos de violencia, como violen-
cia psicológica, física, verbal, etc.”  

3. Asignación de temas: es el momento en que el 
representador concreta el contenido temático del 
recurso en una manifestación significativa. Para 
ello, puede emplear el lenguaje libre, extraer pa-
labras o frases del recurso o seleccionar términos 
de algún vocabulario controlado (encabezamien-
tos de materia, tesauros, taxonomías, etc.). 

En el proceso de indización el signo está en lugar 
de su Objeto, pero “no en todos los aspectos, 
sino sólo con referencia a una suerte de idea, que 
a veces es llamada el fundamento del represen-
tamen” (Peirce,1974, p. 22). De manera que cada 
signo tiene un precepto que lo hace ser enten-
dido como la expansión de su Objeto. 

3.3.  Aspectos semióticos subyacentes  
a la representación temática de los recursos  
de información  

La indización de los recursos de información es 
formalmente un proceso de semiosis que integra 
todos los elementos constitutivos de la triada es-
tablecida por Peirce (Figura 3). Como se observa 
en la figura, la representación temática de los re-
cursos de información contempla: un Objeto (re-
curso de información) al que el representador a 
partir de un Fundamento (proceso de escrutinio y 

análisis) le confiere un Signo (economía mar-
xista) que lo representa en un sistema organiza-
dor de información. También incluye al 
Interpretante que es un nuevo signo o conjunto 
de signos motivados por el objeto en la mente de 
quien recibe el signo original.  

 
Figura 3. Modelo semiótico y representación temática 

de recursos 

En la indización temática de las entidades biblio-
gráficas se evidencian las tres categorías o nive-
les del modelo semiótico de Peirce: primeridad, 
segundidad y terceridad. 

Primeridad: es el modo del ser de aquello que es 
tal como es, de manera positiva y sin referencia 
a ninguna otra cosa. En la primeridad, el indiza-
dor define el Objeto mediante una aproximación 
sensorial, sin referencia a ninguna cosa y exa-
mina sus partes esenciales: título, portada, ín-
dice, etc., para detectar su contenido temático. 

Segundidad: es el modo de ser de aquello que es 
tal como es con respecto a una segunda cosa, 
pero con exclusión de toda tercera cosa. En la 
segundidad, el profesional de la información va 
más allá de lo que el recurso es, con respecto a 
una segunda cosa. Llegados a este punto es im-
portante mencionar que las cosas son a partir de 
sí mismas y a partir de los que no son o en com-
paración con un segundo elemento. Por ejemplo, 
el tema de una obra titulada “Huracanes” puede 
ser “fenómenos naturales meteorológicos” por-
que conceptualmente no corresponde con la de-
nominación conceptual de tal término. En este 
segundo nivel también son consideradas como 
segunda cosa la división de las disciplinas y la 
estructuración del conocimiento que los indivi-
duos y la sociedad han construido a la largo del 
tiempo. 

Terceridad: es el modo de ser de aquello que es 
tal como es, al relacionar una segunda y tercera 
cosa entre sí. Por último, la terceridad refiere al 
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modo de ser una entidad al relacionar una segun-
didad y terceridad, es decir, las relaciones a nivel 
tópico que la entidad informativa puede estable-
cer. 

3.3.1.  El Objeto 

El Objeto, bajo el modelo de Peirce, es algo so-
bre lo cual el Signo presupone un conocimiento. 
En la realidad puede ser cualquier cosa real o 
abstracta mientras que en la representación te-
mática de los recursos “el tema de un documento 
es visto como el Objeto, ese “algo”, en lo que el 
análisis temático se enfoca y trata de identificar” 
Hjørland (1997, p. 6). Como resultado, en el 
ejemplo presentado en la Figura 3 el Signo “Eco-
nomía marxista” tiene un Objeto al que repre-
senta y su relación con el Objeto es imbuida, es 
decir, no se relaciona con el Objeto-Soporte sino 
con un Objeto-Temático imbuido en este (about-
ness). Así, el Signo adecuado para la represen-
tación temática de la entidad bibliográfica no es 
“Libro” sino “Economía marxista”.  

3.3.2.  El signo  

En la relación del Signo-Objeto según Peirce, los 
signos se adhieren a tipologías diversas. En com-
paración, la caracterización del Signo biblioteco-
lógico es amplio en algunas etapas y reducido en 
otras. Es amplio en la recepción del primer Signo, 
cuando el catalogador se enfrenta a recursos de 
información en los que hay elementos textuales, 
visuales, sonoros, etc. Pero, puede tornarse re-
ducido cuando el profesional debe concretar el 
contenido temático de los recursos en expresio-
nes lingüísticas. 

Tal reducción se incrementa si en la indización se 
emplean vocabularios controlados (encabeza-
mientos de materia, tesauros, taxonomías, onto-
logías terminológicas) cuya función es “contribuir 
para una indización eficiente” (Gil Leiva, 2008, p. 
116). El empleo de vocabularios controlados para 
concretar las representaciones temáticas es útil 
en tanto que “posibilita la representación consis-
tente de las materias por parte de los indizado-
res” (Lancaster, 1995, p. 22). Empero, su uso re-
duce considerablemente las posibilidades de sig-
nos lingüísticos que el indizador puede emplear 
para concretar el contenido temático.  

Como señala Mai (2001), el principal problema 
en la representación temática de los documentos 
en aras de su recuperación estriba en la previsión 
del significado y el lenguaje, específicamente en 
cómo una declaración temática puede ser repre-
sentada usando unas cuantas palabras o símbo-
los. Para los indizadores la vinculación entre 
Signo y Objeto es una tarea compleja debido a 
dos aspectos: la determinación respecto a ¿de 

qué trata el Objeto bibliográfico? y la selección 
del Signo adecuado. Cleveland y Cleveland 
(2013) establecen que una indización de calidad 
es el resultado de una serie de buenas decisio-
nes del indizador quien decide qué tópicos real-
mente capturan el contenido temático del re-
curso.  

Otro asunto complejo al que se enfrentan los in-
dizadores en la vinculación Signo-Objeto es la 
falta de univocidad. De manera idónea a cada 
Objeto le debería corresponder un Signo, pero 
frecuentemente no es así, obsérvese el caso si-
guiente:  

 
Figura 4. Relación Objeto-Signo-Interpretante 

 
Según la semiótica, un Objeto puede tener más 
de un Signo, a partir de la percepción del repre-
sentador. Así, en la figura anterior (Figura 4), 
para una entidad que alguien observa se pueden 
presentar dos Signos (Paraguas y Sombrilla). Tal 
hecho se extiende a la bibliotecología donde per-
siste la falta de univocidad en torno a la represen-
tación temática de los recursos de información. 
Derivado de ello, “uno de los mayores problemas 
que plantea la consulta de bases de datos biblio-
gráficos es, sin duda, el de la diversidad de pun-
tos de acceso. Las distintas formas que el cata-
logador puede escoger a la hora de fijar éstos 
son tantas como agencias bibliográficas combi-
nadas” (Agenjo, 1991, p. 241). 

En el ámbito bibliotecológico, los signos que sus-
tituyen temáticamente a las entidades bibliográfi-
cas forman índices a la vez que son elementos de 
búsqueda mediante los cuales un usuario recu-
pera recursos para satisfacer sus necesidades de 
información. Forman parte de un proceso consti-
tuido por dos momentos cruciales: la indización y 
la búsqueda de los recursos de información.  

En la indización, primero, un profesional de la in-
formación analiza el documento y construye una 
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idea mental de este, por ejemplo: El origen de las 
especies de Carlos Darwin “trata sobre el princi-
pio de las especies a partir del proceso de adap-
tación y la selección natural”. En consecuencia, 
los símbolos empleados para su representación 
pueden ser “Evolución (Biología)” y “Selección 
natural”. 

En la búsqueda de temática de recursos, poste-
riormente, el usuario tiene en su mente una no-
ción o conceptualización que denominamos ne-
cesidad de información, por ejemplo, “para mi en-
sayo semestral necesito algunos materiales que 
traten sobre la teoría de un autor que el profesor 
mencionó que se llama Carlos Darwin que dijo 
que los seres vivos evolucionan”. Pero, para que 
ésta sea planteada en un catálogo bibliotecario o 
sistema recuperador de información requiere su 
concreción en un Signo preciso. La concreción 
del Signo que el usuario empleará para buscar 
por temas es un asunto complejo (Suárez, 2011, 
p. 91):  

[…] los usuarios tienen graves problemas en la for-
mulación de búsqueda. Son poco hábiles trasla-
dando conceptos a símbolos comprensibles para el 
sistema de recuperación de información. Para la 
mayoría es sencillo dar una descripción del tema 
que necesitan, por ejemplo: “mi tema es sobre re-
gionalismos, pero no relacionados con la política, 
sino con la literatura” […] Su problema es la traduc-
ción del concepto en palabras de búsqueda […] Así, 
para el tema el usuario buscaría por “Regionalis-
mos”, “Tradición” y “Literatura”. 

El Signo se torna un elemento esencial para el 
éxito del proceso recuperador, pero en la bibliote-
cología se ha investigado muy poco sobre cómo 
un usuario define los signos con los que interroga 
un sistema y si tal Signo tiene correspondencia 
con lo que mentalmente estableció como su ne-
cesidad de información. De igual modo, tampoco 
se ha estudiado si el indizador considera la exten-
sión del Signo hacia la búsqueda de los recursos. 
Mediante signos a los que denominamos descrip-
tores, encabezamientos de materia, palabras 
clave, etc., asumimos, en la idoneidad, que existe 
un proceso de comunicación claro entre el repre-
sentador y el receptor en términos del Interpre-
tante, o aquello que el Signo determina, pero es 
necesario ir más allá en el estudio.  

Aunque en documentación se persigue la norma-
lización del Signo, el ideal se desvanece frente a 
la complejidad del proceso desde la parte con-
ceptual y simbólica. Factores inherentes a la ac-
tividad en sus orígenes -como la configuración 
conceptual del Objeto y la dispersión terminoló-
gica imposible de concretarse en manifestacio-
nes léxicas abarcadoras- se transforman en obs-
táculos para la normalización de los puntos de 

acceso. Ante la falta de univocidad representa-
dora, resulta valioso el trabajo que las unidades 
de información emprenden para el control termi-
nológico como son los catálogos de autoridades, 
los vínculos de referencias cruzadas y los anillos 
semánticos que minimizan el problema.  

La indización de recursos de información es una 
actividad esencial para su recuperación temática 
en un sistema. Es definida frecuentemente como 
un proceso que conlleva una serie de pasos; sin 
embargo, sus fundamentos van más allá en tanto 
que el Signo forma parte del lenguaje humano y, 
como tal, es un elemento clave en la producción, 
representación, organización y comunicación del 
conocimiento. 

3.3.3.  El interpretante 

 El interpretante es “alguien o algo” a quien el 
signo se dirige y en quien crea una idea mediante 
otro signo o un signo más complejo. En gran 
medida, está asociado a un proceso cognitivo o 
de razonamiento. Tal interpretante puede ser de 
tres tipos: a) inmediato, cuando el Signo es apli-
cable a algo que el receptor conoce suficiente; b) 
dinámico, el Signo experimentado en cada acto 
de interpretación; y c) final: efecto que el signo 
produce sobre cualquier mente en circunstancias 
que permiten ejercer su efecto pleno.  

En la triada Objeto-Signo-Interpretante, este úl-
timo es un concepto discutido y hasta incompren-
dido (Sebeok, 1996); no obstante, si algo queda 
claro a partir de los textos de Peirce es que el 
Signo determina un Interpretante que a la vez 
puede ser bien un Signo equivalente u otro más 
desarrollado. Sebeok nos ofrece una excelente 
clarificación cuando a partir del Signo “Caballo” 
deduce tres interpretantes: “potro”, “animal ungu-
lado perisodáctilo cuadrúpedo” y “Equus ferus 
caballus”. El Interpretante es lo que el Signo crea 
en la mente del receptor que, para determinarlo, 
a su vez, se vale de uno o varios signos. Volve-
mos a la premisa de que el Signo abarca toda 
noción de pensamiento asociado a lo abstracto o 
lo real y no hay pensamiento sin Signo. 

En la representación temática de los recursos de 
información el Interpretante es altamente 
complejo y está presente de manera continua el 
proceso de semiosis cuando: (1) el creador de la 
obra percibe la realidad y sus signos y la recrea 
en una obra intelectual; (2) cuando el indizador 
analiza los documentos y los interpreta; (3) 
cuando profesional determina el contenido 
temático de la obra y crea representaciones 
mediante signos que engloban su contenido 
temático; (4) cuando el usuario del sistema 
consulta los índices o campos temáticos y los 
interpreta. En la bibliotecología quien recibe el 
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signo puede ser un usuario humano, pero 
también es posible un interpretante artificial 
(computadora, buscador, etc.) que sólo posee un 
nivel simbólico para la recepción del signo. 

3.3.4.  El representador  

El proceso de semiosis puede tener como repre-
sentador un sujeto común que utiliza los signos 
para representar y comunicar cosas que observa, 
piensa o imagina o bien puede ser especializado, 
por ejemplo, un biólogo que analiza una pobla-
ción de especies de tortugas y les asigna signos 
en un código especializado.  

En la indización de los recursos de información, 
como actividad profesionalizante, el representa-
dor ideal debe ser un especialista a quien su for-
mación profesionalizante y su experiencia le per-
mitan definir con precisión aquellos signos que 
serán atribuidos a los objetos bibliográficos. Su 
expertise es fundamental en la vinculación del 
Objeto-Signo más adecuada, puesto que existe 
una evidente relación entre la experiencia del ca-
talogador y el nivel de exhaustividad, especifici-
dad y consistencia de la indización (López, 2004). 

3.3.5.  La semiosis 

Semiosis es cualquier actividad o proceso que in-
volucra signos para la creación de un significado 
e implica una relación triádica entre un signo o 
representamen, un objeto y un interpretante. En 
la representación temática de los recursos de in-
formación estamos en una relación Signo-Ob-
jeto-Interpretante como sigue (Figura 5, en la pá-
gina siguiente). 

La indización de los recursos de información 
“puede ser expresada en términos de Peirce 
como una semiosis ilimitada: cada elemento del 
proceso de indización temática debe ser conside-
rado como un signo y cada paso funciona como 
un acto de interpretación que une los signos en 
un proceso secuencial (Mai, 2001, p. 603). El pro-
ceso parte del documento como signo inicial, el 
indizador hace un acto de interpretación, y el pro-
ducto de tal acto es un nuevo signo que el usua-
rio interpreta en un sistema recuperador de infor-
mación. La representación temática de los recur-
sos de información posee vínculos muy cercanos 
con la recuperación temática de los mismos en 
tanto que el Signo es el elemento que une la ne-
cesidad de información del usuario con aquellos 
recursos que la satisfagan. Aunado a ello, la re-
cuperación temática sólo obtiene resultados si el 
Signo expresado por el usuario registra coinci-
dencia (matching) con algún Signo establecido 
por el indizador en el sistema. 

 
Figura 5. Semiótica y representación temática  

La representación temática de los recursos de in-
formación es una semiosis ilimitada en la que 
cada elemento debe considerarse como asig-
nado y cada paso funciona como un acto de in-
terpretación que vincula los signos en un proceso 
secuencial (Mai, 2001). La actividad parte de un 
signo inicial: el documento. El indizador interpreta 
el primer signo y produce un segundo signo: el 
tema. Posteriormente, la semiosis continúa 
cuando el usuario se acerca a los campos temá-
ticos o índices, observa los encabezamientos o 
descriptores asignados y en un acto de interpre-
tación analiza las declaraciones temáticas de los 
recursos. 

Un último aspecto de la semiosis que se extiende 
a la indización de los recursos de información es 
la dispersión representadora. Retomo a Mai 
(2001, p. 620), cuando establece que “el análisis 
de un documento involucra una clase de interpre-
tación que es altamente dependiente del con-
texto cultural y social del indizador y del proceso 
de indización”. Cleveland y Cleveland (2013) 
coinciden al respecto cuando señalan que el 
indizador aplica su esfuerzo intelectual para 
asignar términos o descriptores a un recurso, en 
gran medida su trabajo se fundamenta en 
estándares y procesos para realizar su labor; no 
obstante, persiste una interpretación subjetiva de 
los conceptos implicados en el documento.  

4.  Conclusiones 
De ser la ciencia del Signo como elemento epis-
temológico constructor, la semiótica se ha conver-
tido en la ciencia de las significaciones (Vidales 
Gonzáles, 2010). En este sentido, lo que tenemos 
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hoy es una teoría semiótica que se expande a di-
versas disciplinas como la psicología, la literatura, 
la comunicación, la mercadotecnia, etc.  

La semiótica también alcanza a la bibliotecología 
que es un campo de conocimiento representador 
y comunicador, inserto en las ciencias y los estu-
dios de la información. Derivado de los resulta-
dos obtenidos en esta investigación, es posible 
decir que hay un alto grado de aspectos semióti-
cos subyacentes en la representación temática 
de los recursos de información. Los elementos 
Objeto-Signo-Interpretante se mantienen prácti-
camente intactos; no obstante, hay ciertos ele-
mentos caracterizadores del proceso representa-
dor: el tipo de Objeto con el que se está traba-
jando, las características del representador y su 
recepción por parte de “alguien” a quien está di-
rigido, que conceptualizamos como un usuario 
con una necesidad informativa. 

El modelo semiótico de Peirce puede ser muy re-
levante para los bibliotecólogos en tanto que per-
mite observar nuevos ángulos de la representa-
ción temática de recursos. Por lo tanto, según Al-
meida, Lopes Fujita & Dos Reis (2013, p. 226).: 

[…] necesitamos otra forma de entender el proceso 
de indexación, una perspectiva que agregue la pro-
ducción de signos como una actividad que guía el 
proceso de indexación […] Esto implica que la inde-
xación no es solo es una acción representativa cuyo 
objetivo es establecer palabras relacionadas con 
conceptos con fines de control de vocabulario y úti-
les para la recuperación de información y los siste-
mas de organización. Nuestro argumento es que la 
indexación temática es un proceso de representa-
ción y, por lo tanto, requiere teorías de varias disci-
plinas, a saber: lingüística, semiología, filosofía del 
lenguaje, lógica y semiótica.  

El interés en el Signo desde perspectiva bibliote-
cológica ha sido evidenciado por varios autores. 
Svenonius (2000, p. 6) dice que “el acto de orga-
nizar información puede ser visto como un tipo 
particular de uso del lenguaje”. Hørland (1997, p. 
17) coincide al respecto cuando afirma que “los 
documentos contienen textos, en un sentido ge-
neralizado, (incluyendo, por ejemplo, fotografías) 
escritos por otras personas. El estudio de éstos 
debe construirse sobre algún tipo de teoría de la 
comunicación y los signos (semiótica)”.   

En bibliotecología el Signo es relevante porque 
está asociado a dos funciones: representación y 
comunicación. A partir de la función representa-
dora, se concreta en registros bibliográficos que 
sustituyen a los recursos de información en un 
sistema. A partir de la función comunicativa es un 
puente que une las necesidades de información 
de los usuarios con los recursos idóneos que las 
satisfagan.  

Actualmente, las ciencias se encuentran en un 
estado de confluencia de muchas disciplinas y la 
bibliotecología no es la excepción, en vista de 
que puede beneficiarse de las ciencias compu-
tacionales, la lingüística, la filosofía, la psicología 
y otras áreas que deriven en el enriquecimiento 
de las actividades que se realizan en las bibliote-
cas y la formación de profesionales capaces de 
superar los retos asociados a la organización de 
la información hoy. 

Notas 
(1) La representación temática del recurso “Economía mar-

xista” fue tomada del catálogo bibliotecario LIBRUNAM 
que alberga las colecciones de libros de la Universidad 
Nacional Autónoma de México y está a cargo de la Direc-
ción General de Bibliotecas de la Institución.  

(2) La interpretación del signo “Economía marxista” fue ex-
traída de Wikipedia. 
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Resumen 
Teniendo en cuenta que los sistemas de organización 
del conocimiento (SOCs) constituyen el centro del 
campo disciplinar de la organización del conocimiento, 
este artículo busca identificar y caracterizar los ran-
kings universitarios a partir del análisis de su natura-
leza clasificatoria. Para esto, se analizan los tres más 
importantes rankings universitarios internacionales 
(THE, Shanghai y QS) en términos de sus notaciones, 
facetas, ediciones y periodicidad de actualización. Los 
resultados confirman que estos rankings actúan como 
sistemas de clasificación facetados cuya estructura re-
fleja sesgos contextuales específicos. Por otro lado, su 
dinámico proceso de actualización permite una cons-
tante remodelación de su estructura, así como de la 
preponderancia de cada faceta. 
Palabras clave: Sistemas de organización del conoci-
miento. Rankings universitarios. Estructuras clasifica-
torias. 

Abstract 
Considering the knowledge organization system as a 
core issue in the knowledge organization field, this pa-
per focuses on international university rankings as a 
new incarnation of KOS through an analysis of their 
classificatory nature. For this, three important interna-
tional university rankings are analyzed: THE, Shang-
hai, and QS in terms of their notation, facets, citation 
order, editions, and updating. The results confirm their 
classificatory nature as essentially faceted systems 
whose structure is derived from specific contextual 
slants and whose dynamic updating process leads to a 
constant remodeling of the structure and the weight of 
the facets. 
Keywords: Knowledge Organization Systems. Higher 
education rankings. Classificatory structures. 
 

1.  Introduction 
According to Ingetraut Dahlberg (2006), 
knowledge organization (KO) as a field of study 
consists at its core of logical structures for con-
ceptual representation as well as of the concept 
naming activities by means of the most suitable 
terms. For Green (2008), such conceptual repre-
sentation and naming is based on relationships 
which form the basis of a user’s search for infor-
mation. These structures and representations 
take the form of specific tools, which we call 
Knowledge Organization Systems, or KOS (Maz-
zochi, 2017).  

Knowledge Organization Systems (KOS) have 
been occupying, over time, a core position in 
knowledge organization studies, especially in the 
Information Science field, as they act as instru-
ments for processing a socially produced 
knowledge – what Buckland once called “infor-
mation as thing” (Buckland, 1991) – in order to 
make possible knowledge appropriation by soci-
ety and the further generation of new knowledge, 
in a typically helical movement (Hodge, 2000; 
Guimarães, 2017). As mediating spaces between 

a socially-produced knowledge and the produc-
tion of new knowledge, knowledge organization 
processes are concerned with the construction of 
surrogates of knowledge (Olson, 2002) in order to 
make possible different kinds of social appropria-
tion.  

Thus, it is through the KOS that the development 
of analytic-synthetic processes of KO result in 
representations of various orders. In their function 
as bridges between the user information needs 
and the actually available information, Know-
ledge organization systems offer the user a struc-
ture, defined by enumerated elements and the re-
lationships among them, which represents a 
knowledge domain: a domain consisting of vari-
ous schemas that reflect the domain’s semantic 
structure, and a suite of tools for navigating 
through a network of labels, definitions, typolo-
gies, relationships and properties of concepts 
(Hodge, 2000; Zeng, 2008; Soergel, 2009; Brat-
ková & Kucerová, 2014).  

A KOS, as Barité (2001) points out, lends itself to 
both scientific and documentary purposes, re-
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vealing itself in different configurations (classifi-
cation schemes, subject heading lists, thesauri, 
taxonomies, conceptual maps, ontologies, etc.). 
Particularly noteworthy are the classification sys-
tems, as they exhibit structural elements of a log-
ical-linguistic nature that, historically, have con-
tributed significantly to information organization 
and retrieval. It is relevant to point out that the in-
creasing complexity of social reality has led to the 
need for more complex knowledge organization 
systems which are able to take on broader func-
tions, by assuming hybrid approaches, new de-
signs and, as a consequence, receiving new de-
nominations (Vickery, 2008; Lauruhn & Groth, 
2016).  

In order to facilitate the processes of both 
knowledge organization and information retrieval, 
the KOS displays complex structures and rela-
tionships (Mazzochi, 2017), complexities that 
represent the underlying semantic structures and 
complexities of a certain knowledge domain and 
furnish a navigation framework by means of a set 
of labels, definitions, typologies, relationships 
and properties of the concepts (Hodge, 2000; 
Zeng, 2008; Soergel, 2009; Bratková & 
Kucerová, 2014).  

Those “semantic tools” (Brascher, 2014: Mazzo-
chi, 2017) can appear under the form of classifi-
cation, categories, and relationship lists (Hodge, 
2000) and can be evaluated according to their 
“semantic richness.” Nowadays the KOS have 
moved beyond traditional information environ-
ments such as libraries, and are facing new chal-
lenges and roles, especially in a time when sso-
ciety is permeated by semantic web, Google 
search engines and big data algorithms (Mazzo-
chi, 2017).  

More especially in the present century, new con-
figurations of KOS have arisen, not necessarily 
focused on representing subjects in documents 
but nonetheless furnishing weighted representa-
tions of information contents in order to support 
broad processes of evaluation and decision-
marking. One such example of this movement be-
yond libraries is the case of international univer-
sity rankings whose KOS nature was already no-
ticed by Tennis (2012) when he pointed out that 
the simple presence of hierarchies in KOS is an 
evidence of a ranking process.  

Nowadays, with the high level of competitiveness 
among universities in search of international 
recognition and broader sources of financial re-
sources, the university rankings perform evalua-
tions of universities around the world and are 
gaining ground, based on different criteria, whose 
published results serve as an element for self-as-
sessment and strategic action planning of these 

universities, as well as by providing input to gov-
ernment agencies and research funding agencies 
(Dehon, Jacobs & Vermandele, 2009; Hongcai, 
2009; Millot, 2015; Axel-Berg, 2018). In this 
sense, three important roles, among others, can 
be outlined for them: a) support for decision-mak-
ing for high school graduates; b) means of univer-
sity self-evaluation; and c)  informing alumni 
“about the status of their almae matres,” for fund-
ing purposes (Hongcai, 2009).  

To fulfil these roles, such rankings employ struc-
tural elements that allow us to categorize them as 
special modalities of classification systems, es-
pecially when we consider that hierarchies are 
implicit rankings (Tennis, 2012). Moreover, such 
rankings have a weighted nature, an aspect pre-
viously studied in traditional KOS, by Sparck-
Jones (1973); Salton and Buckley (1988); Foskett 
(1996); Kang; Lee (2005); and Ren; Sohrab 
(2013), among others.  

University rankings are much more than a simple 
quantitative set of data; they actually organize 
specific knowledge that was amassed by the uni-
versities throughout the year and recorded in very 
detailed surveys – the documentary basis for 
those KOS – in order to support the construction 
of a new knowledge, as it occurs in the three roles 
mentioned above.  

As it occurs in other KOS, they present a struc-
ture that is both paradigmatic (lexical) and syn-
tagmatic (relationships that can be established 
among the lexical unities), that responds to spe-
cific documentary situations and informational 
needs (Gardin, 1966, 1973; Natali, 1978; Peters 
& Weller, 2008).  

The purpose of this paper is to present the uni-
versity rankings as knowledge organization sys-
tems, and, as a consequence, to analyze the 
structure of ARWU, THE, and QS international 
university rankings as a kind of weighted classifi-
cation system.  

2.  Methodology 
The research corpus was a set of results from 
three important international university rankings - 
Times Higher Education Ranking (THE), Aca-
demic Ranking of World Universities (Shanghai 
Ranking), and Quaquareli Sysmonds (QS) – 
along the period of five years (2016 to 2019). 
These rankings were analyzed according to the 
following structural classification aspects: coordi-
nation and subordination of concepts, faceting, ci-
tation order, notation, editing modalities, explan-
atory notes for use, and updating.  

The first international university ranking – Aca-
demic Rankings of World Universities or simply 
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Shanghay Ranking (ARWU, s.d.) - was created in 
China, in 2003, in order to respond to a specific 
demand of the Chinese government for funding 
purposes.  

This ranking featured a preponderance of North 
American Universities, and in 2004 the British 
newspaper Times Higher Education (THE, s.d.; 
Baty, 2010) countered with its own global univer-
sity ranking, in an effort to promote British univer-
sities as World Class learning centers, rather than 
merely successful domestic ones. In the begin-
ning, this ranking was developed by British uni-
versities rankings together with the educational 
management consultancy firm Quacquarelli Sy-
monds (QS, s.d.), arguing that higher education 
systems needed to be assessed on a broader 
range of criteria (Baty, 2010). In 2009, Quac-
quarelli Symonds consultancy left Times Higher 
Education cooperation and created its own rank-
ing after Thomson ISI data.  

2.1.  Shanghay Ranking - ARWU 

Shanghay ranking, nowadays know as Academic 
Ranking of World Universities (ARWU), was first 
published in 2003 by the Center for World-Class 
Universities of Shanghai Jiao Tong University, 
China, and published year-by-year. Since 2009, 
it has been published by Shanghai Ranking Con-
sultancy, which is a fully independent organiza-
tion on higher education intelligence and not le-
gally subordinated to any universities or govern-
ment agencies.  

There is no easy way to define a world class uni-
versity, or its principal indicators, so AWRU made 
an attempt to quantify and measure excellence in 
order to form strategic goals for Chinese institu-
tions.  

To minimize problems, this ranking is based on 
open and verifiable institutions’ information, and 
so avoids many of the criticisms levelled at the 
Times Higher and Quaquarelli Symonds rankings 
about the lack of transparency and clarity in meth-
odology. It does not contain a reputational survey 
so it is not driven by commercial interests. By this 
means, it is considered the most rigorous and ob-
jective of the global rankings (Axel-Berg, 2015).  

In ARWU, more than 1,500 universities are eval-
uated, but only the top 500 are ranked. Results 
are presented in groups by region or country. This 
ranking is based on four main areas: quality of 
education, quality of faculty, research output and 
per capita performance. There are two more side 
rankings in Shanghai, ARWU FIELD and ARWU 
SUBJECT, where both rankings use same crite-
ria, only with slight modifications in weightings 
and application.  

2.2.  Times Higher Education Ranking – THE  

The first appearance of the Times Higher Educa-
tion ranking – THE – took place in 2004 as a data 
collection for students’ assessment of the leading 
world-class universities across the six continents. 
However, with the success of its predecessor 
(AWRU), this ranking sparked the interest of uni-
versities in gathering information about how 
themselves are faring from year-to-year and in 
comparison with other similar institutions.  

THE has classified its rankings in 4 broad catego-
ries: world, teaching, subject and regional. All of 
them derive from World University Ranking, first 
and most powerful of THE publications.  

In the world group, there are two rankings: global 
and reputation rankings. Teaching rankings have 
been recently created and analyze specific con-
cepts: Wall Street Journal/Times Higher Educa-
tion College Rankings, Japan University Rank-
ings, Europe Teaching Rankings. In the category 
regional ranking, there are four sections: Emerg-
ing Economies University Rankings, Latin Amer-
ica University Rankings, Asia University Rank-
ings and Young University Rankings. In the sub-
ject category, the global ranking that covers 
eleven broad areas of knowledge and research.  

All these sub-rankings are derived from the World 
ranking but with special modifications to better re-
flect its specific characteristics.  

In its latest edition, the Times Higher Education 
World University Rankings 2019 included more 
than 1,250 universities. One of the most contro-
versial elements of the THE is its reputational sur-
vey, which attempts to bridge all the inevitable 
problems of interpretation through a massive syn-
thesis of more than 20,000 responses. 

 Adding to the controversy is the fact that signifi-
cant amounts of important data are supplied by 
the universities themselves. Attaching so much 
importance to a university’s “reputation” is prob-
lematic, especially nowadays when information 
available on the internet is not always reliable, 
and an academic staff group that provides the 
data is often focused on a specific subject area 
and does not have an overview of other universi-
ties.  

And while it is important to universities to partici-
pate in the ranking, once the basic principles of 
the metrics calculation are known, it is easy to 
game the system to produce desirable results. 

2.3.  Quacquarelli Symonds Ranking - QS 

The Quacquarelli Symonds ranking – QS - , as 
previously mentioned, is run by a consulting firm, 
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whose concerns are more related to the commer-
cial side of rankings. As such, their metrics are 
much less focused on bibliometric performance 
indicators and much more on reputation and in-
stitutional perception.  

Relying so much on such a questionable indicator 
proves to be a doubtful initiative, since it clearly 
favours universities with international marketing 
and profile. In 2019 edition, QS World ranked 
1,000 institutions. As a reputational ranking pro-
posal, the greater the number of rankings, the 
greater the QS return.  

Alongside its worldwide impact and recognition, 
QS created others rankings: QS World University 
Rankings by Subject, QS Higher Education Sys-
tem Strength Rankings, QS Best Student Cities, 
QS World University Rankings by Region BRICS 
(Brazil, Russia, India, China, South Africa), Asia, 
Arab region, Latin America, EECA (Emerging Eu-
rope and Central Asia), QS University Rankings 
by Location: Mainland China, India, Japan, South 
Korea and Mexico, Global MBA Rankings, QS 
Business Masters Rankings, and QS Top 50 Un-
der 50, where this last one highlights the world's 
top 50 universities established within the last 50 
years, based on the most recent edition of the QS 
World University Rankings. It is a ranking factory 
on demand.  

As for the indicators, Academic and Employer 
Reputation are metrics related to QS surveys that 
collate expert opinions and employers opinion on 
those institutions from which they source the 
most competent, innovative, effective graduates.  

Faculty to Student Ratio is an indirect metrics for 
teaching quality, where a high number of faculty 
per student is equivalent to a more appropriate 
learning environment. Citations per Faculty is a 
performance indicator measure by the total num-
ber of citations received by all papers produced 
by an institution in a five-year period divided by 
the number of faculty members at that institution.  

All citations data is sourced using Elsevier’s Sco-
pus database. International Faculty and Students 
is a internationalization measure of an university. 
Other QS rankings derive from these central indi-
cators and they are calibrated to meet the de-
mand of each ranking.  

For the final score calculation, QS normalizes 
each indicator using z-scores. These normalized 
scores are scaled down from 100 to 1, with 100 
being the score achieved by the best performing 
institution.  

3.  Results and discussion 
The first result to point out is the faceted structure 
of the three analyzed rankings, by means of a set 
of indicators and subindicators which are applied 
under a weighted scale in order to furnish a final 
notation (classification score). Their analytic-syn-
thetic nature is evidenced by the fact that all of 
them presuppose an analysis by means of the ap-
plication of each indicator and sub-indicator and 
a synthesis by means of weighting that will result 
in the final score, which consists of the relative 
position of the university among the others. Such 
a score represents the notation of the KOS – in 
all the cases they are purely numerical – since 
they act as “system of written symbols that can 
be combined according to some set of syntactical 
rules to represent various meanings in a special-
ized domain and can be considered as special 
languages, for specific purposes ” (Sammet ; 
Tabory, 1968).  

Guimarães; Campbell; Milani; Holland. (2019) 
furnish a synthesis of the facets and subfacets of 
the mentioned university rankings with the corre-
spondent weight (that will lead the citation order), 
as follows:  

THE World 2019  

• Teaching (30%): Reputation survey (15%); 
Doctorates-awarded- to-academic-staff ratio 
(15%); Staff-tostudent ratio (4.5%); Doctorate-
to-bachelor’s ratio (2.25%) ; and Institutional 
income (2.25%)  

• Research (30%): Reputation survey (18%); 
Research income (6%); Research productivity 
(6%) • Citations (30%): [no sub-facets]  

• International outlook (7.5%): International-to-
domestic-student ratio (2.5%); International-
to-domestic-staff ratio (2.5%); International 
collaboration (2.5%)  

• Industry income (2.5%): [no sub-facets]  

ARWU (Shanghai) 2019  

• Quality of Faculty (40%): Staff of an institution 
winning Nobel Prizes and Fields Medals 
(20%); Highly cited researchers in 21 broad 
subject categories (20%)  

• Research Output (40%): Papers published in 
Nature and Science (20%); Papers indexed in 
Science Citation Index-expanded and Social 
Science Citation Index (20%) 

•  Quality of Education - Alumni of an institution 
winning Nobel Prizes and Fields Medals 
(10%): [no subfacet]  



 

Guimarães, José Augusto Chaves; Holland, Helber; Campbell, D. Grant. University rankings as knowledge organization systems: 
an analysis of their classification nature. // Scire. 26:2 (jul.-dic. 2020) 31-37. ISSN 1135-3716. 

35 

• Per Capital Performance - Per capita aca-
demic performance of an institution (10%): [no 
sub-facets]  

QS World 2019  

• Academic Reputation (40%): [no sub-facets]  

• Citations per Faculty (20%): [ no sub-facets]  

• Faculty to Student Ratio (20%): [no sub-fac-
ets]  

• Employer Reputation (10%): [no sub-facets]  

• International Faculty (5%): [no sub facets]  

• International Students (5%); [no sub-facets] 

Each facet and sub-facet (indicator and sub-indi-
cator) has specific instructions to its application, 
by providing definitions, exceptions, exclusions, 
etc. Those instructions act in the same sense of 
thesauri scope notes.  

The three rankings analyzed have ordinal numer-
ical notation and are published in full editions 
(global) or partial editions (continent, knowledge 
area, emerging countries, young universities, dis-
ciplines, social impact etc.).  

The forms of coordination and subordination of 
concepts for composition of the classificatory no-
tations vary chronologically (from year to year) as 
well as from ranking to ranking.  

Although the fundamental categories are similar - 
Teaching, Research, Internationalization, Indus-
trial Income etc. - the facets of each category vary 
substantially in their configuration, as is the case 
with Shanghai ranking which, unlike the others, 
values Nobel Prizes and Fields medals in the re-
search facet, or even the different sources used 
for analyzing the publications and the scientific 
impact of the universities, such as Scopus or Web 
of Science.  

The citation order of the facets for the composi-
tion of the notation, in turn, is evidenced by the 
weight that each facet has in the evaluation, with 
variations between the fundamental facets men-
tioned above.  

The explanatory notes for use (a kind of Scope 
Notes) refer specifically to the composition of 
each sub-facet, and tend to be more specific 
within the scope of the Education and Industrial 
Revenue facets, as specific instructions on the 
concept of each indicator modality and its defini-
tion especially when the indicator include com-
plex quantitative procedures.  

Because some of the analyzed rankings have the 
so-called reputational nature, with part of the 
evaluation made by consulting experts, there is a 

detailed set of instructions on such form of evalu-
ation, in order to provide a more equitable evalu-
ation.  

Finally, and like traditional bibliographic classifi-
cation systems, university rankings have a peri-
odical review system, which can focus on the 
weight change of an indicator/sub-indicator (influ-
encing the construction of a facet/sub-facet) or 
even on the inclusion, alteration or suppression of 
a particular sub-facet.  

Once the university rankings share the same 
characteristics of traditional KOS analicitc-syn-
thetic procedures, faceted structures, application 
rules, notations, different kind of editions and a 
formal annual revision procedure, we should con-
sider that they are also permeated by concep-
tions, paradigms, and tendencies (slants) or even 
prejudices (biases) that purely contextual (from 
their provenance) and are inserted in time and in 
space (Barité, 2001; Guimarães, 2017).  

One example for this is the emphasis of Shanghai 
ranking in the so-called hard sciences, once the 
facet Research is deeply influenced by the sub-
facet “Nobel Prizes and Fields Medals” and also 
by Papers published in Nature and Science. An-
other example comes from THE which gives a 
specific emphasis in funding resources (industry 
income), in a more typical Anglo-American sys-
tem, with the payment of tuitions, and not consid-
ering the cases of German and Latin-American 
public universities totally sponsored by the gov-
ernment.  

The three analyzed rankings present a structure 
with a pre-established set of categories and sub-
categories as well as weights for all of them. The 
mentioned structure comprises economic, repu-
tational (based on surveys among academics all 
over the world) and bibliometric data.  

The information sources are also quite different 
especially in terms of publications and citations, 
because QS and ARWU have their analysis 
based on Web of Science while THE is based on 
Scopus. Those two data bases have different 
coverages and focuses.  

The category “reputation” in THE, ARWU and QS 
is strongly subjective and vary substantially from 
ranking to ranking.  

In order to summarize the comparison among the 
analyzed rankings, we notice that: 

• Notation: all the three rankings are KOS with 
pure notation (ordinal numbers); 

• Up-to-dating: all the rankings are up-to-dated 
every year; 
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• Facets: ARWU has 4 main facets (Quality of 
Faculty, Research Outuput, Quality of Educa-
tion, and Per capita Performance); THE has 5 
main facets (Teaching, Research, Citation, In-
ternational Output, and Industry Income); and 
QS has 6 main facets (Academic Reputation, 
Citations per Faculty, Faculty to Student Ra-
tio, Employment Reputation, International 
Faculty, and International Students); 

• Editions: ARWU has 4 types of editions 
(Global, 5 Broad Fields; Subject ; and Special 
Focus Institution); THE has 7 types of editions 
(World, Young Universities, Subject, Teach-
ing, Emerging Economies, Asia, and Latin 
America); and QS has 5 types of editions 
(World, Top 50 under 50, Subject, by Region, 
and Graduate Employability).  

4.  Conclusion 
The analyzed rankings provide structures to or-
ganize knowledge about university research, 
teaching, funding and internationalization as a 
support for the development of new knowledge 
for various purposes (research, management, 
selfevaluation, marketing, etc). They present a 
typical classificatory structure with notations, cita-
tion order, updating, editions and specific scope 
notes.  

As with any other KOS, these rankings present 
biases in accordance with their historicity, pur-
pose and provenance and those aspects are es-
pecially relevant at the moment one decides to 
adopt the results from one or from another rank-
ing. In this sense, such practices as the emphasis 
in hard sciences in ARWU, the emphasis on rep-
utation (based on surveys sent to academics all 
over the word) in QS and the Industry Income in 
THE represent clear biases that need to be care-
fully observed.  

Another aspect that deserves attention is the sub-
ject list of each ranking because they are quite 
different. On the other side, the quick process of 
updating (annually), the different kind of editions 
and the constant revision of criteria (indicators 
and subindicators) reveal a dynamism of those 
KOS, in accordance to the fast speed of our 
times.  
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Resumen 
El presente estudio analiza el modelo conceptual es-
pañol para la descripción archivística (NEDA) y la 
nueva norma propuesta, Records in Context (RiC), 
buscando identificar puntos comunes y equivalencias 
entre sus entidades que puedan facilitar futuras migra-
ciones de descripciones e intercambio de datos. 
Palabras clave: Modelo conceptual. Descripción ar-
chivística Records in Context. NEDA-MC. Intercambio 
de datos.  

Abstract 
The spanish conceptual model for archival description 
(NEDA) and the new proposed standard Records in 
Context (RiC) are analyzed, seeking to identify com-
mon points and equivalences among their entities that 
may help future migrations of descriptions and data in-
terchange. 
Keywords: Conceptual model. Archival description. 
Records in Context. NEDA-MC. Data interchange. 
 

1.  Introdução 
A década de 1990 foi de grandes avanços para a 
descrição arquivística graças à publicação da 
ISAD(G) (General International Standard Archi-
val Description – Norma Geral Internacional de 
Descrição Arquivística) (ICA, 1994) pelo Interna-
tional Council on Archives (ICA – Conselho Inter-
nacional de Arquivos). As descrições dos arqui-
vos tornaram-se mais uniformes facilitando e pro-
movendo o intercâmbio entre as instituições cus-
todiadoras. Subsequentemente à ISAD(G), o ICA 
criou três normas complementares, com objeti-
vos e usos específicos: a) ISAAR(CPF) (Interna-
tional Standard Archival Authority Record for Cor-
porate Bodies, Persons and Families – Norma In-
ternacional de Registro de Autoridade Arquivís-
tica para Entidades Coletivas, Pessoas e Famí-
lias) (ICA, 2003); b) ISDF (International Standard 
for Describing Functions – Norma Internacional 
para Descrição de Funções) (ICA, 2007), e; c) IS-
DIAH (International Standard for Describing Insti-
tutions with Archival Holdings – Norma Interna-
cional para Descrição de Instituições com Acervo 
Arquivístico) (ICA, 2008). Após a publicação das 
normas, diversos países e regiões iniciaram es-
forços para a criação de normas específicas com 
o intuito de adaptá-las às suas realidades arqui-
vísticas, como são os casos da NOBRADE 
(Norma Brasileira de Descrição Arquivística) 
(CONARQ, 2006), NORDA (Norma Dominicana 
de Descripción Archivística) (Archivo Nacional de 
la Nación, 2019a), NUDA (Norma Uruguaya de 
Descripción Archivística) (Archivo General de la 

Nación, 2016b). Na Espanha foram desenvolvi-
dos ainda padrões específicos para as suas re-
giões autônomas, de modo a abranger as suas 
especificidades, são elas: NOGADA (Norma Ga-
lega de Descrición Arquivística) (Grupo de Arqui-
veiros de Galícia, 2010) e NODAC (Norma de 
Descripción Archivística de Cataluña) (Generali-
tat de Cataluña, 2007). Todas essas normas ci-
tadas têm como pedra basilar a ISAD(G), utili-
zando os seus elementos e áreas de descrição 
fazendo as devidas adaptações de códigos e 
exemplos de aplicação individuais. 

Na Espanha, em 2017, foi publicado o “Modelo 
Conceptual de Descripción Archivística” (NEDA-
MC) visando a implantação de um novo padrão 
para a descrição arquivística espanhola, tendo 
como característica principal a descrição multidi-
mensional. Em 2016, o Conselho Internacional 
de Arquivos publicou a primeira proposta de um 
novo padrão de descrição arquivística, nomeado 
“Records in Context” (ICA, 2016) que igualmente 
apresenta a característica de ser multidimensio-
nal. 

O presente estudo analisa os padrões “Records 
in Context” e NEDA-MC procurando identificar in-
tersecções de conceitos e aplicações assim 
como diferenças entre si, buscando apoiar futu-
ros esforços de migrações entre os padrões. Pri-
meiramente são apresentados os padrões inter-
nacionais em uso ISAD(G), ISAAR (CPF), ISDF 
e ISDIAH. Após são exploradas algumas das 
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adaptações realizadas a níveis nacionais e regi-
onais. Após, são apresentados os padrões 
NEDA-MC e “Records in Context”, seguido pela 
análise comparativa entre os padrões e as con-
clusões encontradas no estudo. 

2.  Normas ISAD(G), ISAAR(CPF), ISDF 
 e ISDIAH 
A construção da primeira norma do ICA, a 
ISAD(G) trouxe uma mudança de paradigma no 
campo da descrição arquivística, mudando o foco 
anterior que era voltado principalmente à criação 
de instrumentos de acesso para a descrição do 
patrimônio arquivístico através de elementos de 
descrição. Essa mudança permitiu a criação de 
mecanismos que facilitam a gestão dos itens do-
cumentais sem prejudicar a localização e dispo-
nibilização do acervo documental (Lannes-Pa-
drón, 2011, p.45). 

A normalização da descrição arquivística, promo-
vida pelo ICA, permitiu a interoperabilidade e fa-
cilitou a troca de informações entre diferentes ar-
quivos. Como vantagem, as descrições podem 
ser realizadas uniformemente através de ele-
mentos padronizados, facilitando o acesso de 
usuários de arquivos e integrações de sistemas 
de informação. 

A metodologia adotada nas normas do ICA foi a 
de descrição multinível unidimensional, configu-
rando uma hierarquia entre os elementos a guiar 
a descrição do elemento mais genérico do ar-
quivo até o item documental. Essa abordagem 
visa o reaproveitamento de informações de ní-
veis superiores ao mesmo tempo em que, à me-
dida em que a descrição avança no sentido dos 
documentos, detalhes específicos de cada nível 
vão sendo inseridos (ICA, 2000, p.12). 

3.  NEDA-MC 
Em 2007, foi criada na Espanha a Comissão de 
Normas Espanholas de Descrição Arquivística 
(CNEDA - Comisión de Normas Españolas de 
Descripción Archivística) com o objetivo de as-
sessorar a descrição arquivística espanhola 
desenvolvendo e atualizando as normas do país 
(CNEDA, 2017, p.6). O trabalho da comissão de 
imediato identificou a necessidade de atualizar a 
norma nacional iniciando o processo de elabora-
ção que levaria à publicação, em 2017, do docu-
mento “Modelo Conceptual de Descripción Archi-
vística: entidades, relaciones y atributos” (Mo-
delo Conceitual de Descrição Arquivística: enti-
dades, relações e atributos) (CNEDA, 2017).  

O modelo tem o intuito fornecer apoio à constru-
ção de novos padrões espanhóis de descrição 

arquivística, fornecendo um ponto de partida em 
comum. 

De maneira inovadora, o modelo apresenta a ca-
racterística de focar em uma descrição multidi-
mensional, não priorizando a hierarquização das 
entidades de arquivo, tal como acontece com a 
ISAD(G). A descrição não é mais focada so-
mente nos documentos, mas traz à luz a neces-
sidade de se descrever os contextos ao qual se 
inserem, mudando o paradigma estabelecido até 
então. 

Conforme são identificadas as características do 
contexto, descrevem-se as entidades correspon-
dentes relacionando-as aos documentos e de-
mais elementos construindo uma rede de cone-
xões que enriquece o arquivo. Além disso é favo-
recida a reutilização das entidades, permitindo 
que a atualização dos atributos de um determi-
nado elemento do contexto sejam refletidas em 
todos os documentos os quais possui relação, 
melhorando a qualidade das informações (Za-
lama, 2018). 

O modelo apresenta seis entidades principais 
que “constituem classes de objetos da realidade 
arquivística” (CNEDA, 2017, p. 9): a) Documen-
tos de arquivo; b) Agente; c) Função e suas divi-
sões; d) Norma; e) Conceito, objeto e aconteci-
mento; e f) Lugar. 

A entidade “Documentos de arquivo” foi subdivi-
dida em tipos que permitem acomodar a reali-
dade presente nos arquivos. Aos agrupadores de 
documentos, foram reservados oito subtipos: a) 
Grupo de fundos; b) Fundo; c) Divisão de fundo 
ou de grupo de fundos; d) Séries; e) Subsérie; f) 
Fração de série ou de subsérie; h) Coleção; I) Di-
visão de coleção. A representação dos documen-
tos em si e seus componentes é realizada atra-
vés dos subtipos, respectivamente, Unidade do-
cumental e Componente documental. 

A entidade “Documentos de arquivo” juntamente 
com os seus subtipos representam a granulari-
dade dos níveis de agrupadores de documentos, 
partindo do nível mais genérico até o nível mais 
específico dos documentos. 

A entidade “Agente” representa os agentes res-
ponsáveis por interagir com os elementos do ar-
quivo através de eventos, tais como a produção 
do documento, gestão documental e a própria 
descrição arquivística. Essa entidade apresenta 
três subtipos: a) Instituição; b) Família; c) Pes-
soa. A entidade Agente apresenta uma estreita 
relação com a ISAAR(CPF) que prevê a descri-
ção dos atores que interagem com o arquivo. A 
descrição de entidades custodiadoras de docu-
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mentos, função principal da norma ISDIAH, uti-
liza a entidade Instituição, um dos subtipos da 
entidade Agente. 

Para preencher o papel da ISDF, no NEDA-MC 
foi adicionada a entidade “Função e suas di-
visões”, que possui quatro subtipos: a) Função; 
b) Divisão de função; c) Atividade ou processo; 
d) Ação. As descrições que utilizam tais entida-
des permitem a identificação das ações efetua-
das sobre os elementos do arquivo desde a ges-
tão documental até as rotinas de preservação.  

O modelo conta ainda com as entidades “Norma” 
que descreve os marcos legais que regem os do-
cumentos ou ainda as ações executadas pelos 
agentes, complementando o contexto dos docu-
mentos e respaldando os eventos realizados. 

A entidade “Lugar” permite a descrição de uma 
localização geográfica, seja através da sua iden-
tificação exata com coordenadas de latitude e 
longitude, por exemplo, ou através da identifi-
cação de uma área, povoado, reinado, etc. 

Por último, a entidade “Conceito, objeto y acon-
tecimento” permite a descrição de entidades que 
não se encaixem no perfil das outras entidades 
definidas. Dessa forma, torna-se possível a 
adição de outras descrições que ajudam a enri-
quecer o contexto do arquivo, assim como auxi-
liam a descrição do conteúdo dos documentos. 

ISAD(G) ISAAR(C
PF) 

ISDF ISDIAH 

Documentos 
de Arquivo 

Agente Funções e 
suas 
divisões 

Instituição 
(subtipo de 
Agente) 

Grupo de 
fundos, 
Fundo e 
Divisão de 
fundos 

Instituiçã
o 

Função e 
Divisão de 
função 

 

Séries, 
Subsérie e 
Fração de 
série ou de 
subséries 

Família Atividade ou 
Processo  

 

Coleção e 
Divisão de 
coleção 

Pessoa 
 

  

Tabela I. Entidades NEDA-CM e relações com as 
normas ICA ( adaptado de CNEDA, 2017) 

A Tabela I resume as relações das entidades 
NEDA-MC com as normas ICA.As entidades pro-
jetadas no modelo conceitual são consideradas 
obrigatórias e devem existir nos sistemas de des-
crição arquivística que implementem o modelo, 
mesmo que não existam descrições realizadas 

para cada uma. No entanto, o CNEDA deixa claro 
que podem ser criados tipos que se adaptem às 
realidades específicas de cada instituição custo-
diadora (CNEDA, 2017, p.10). 

O modelo define, ainda, um conjunto de relações 
possíveis entre as entidades existentes. Para o 
CNEDA (2017, p.21), as relações são partes fun-
damentais do modelo, uma vez que “[…] preser-
vam o significado, o valor testemunhal, o con-
texto e a acessibilidade dos documentos do ar-
quivo através do tempo”. São previstas relações 
sob sete perspectivas diferentes: 1) Contexto e 
valor testemunhal dos documentos; 2) Estrutura 
dos documentos; 3) Conteúdo dos documentos e 
valor informativo; 4) Associação entre documen-
tos; 5) Vinculação entre agentes; 6) Estrutura das 
funções, e; 7) Associação entre funções. O 
NEDA-MC apresenta ainda os atributos das enti-
dades e das relações que “[…] representam ca-
racterísticas informativas que se consideram de 
utilidade para o conhecimento de tais entidades 
e relações” (CNEDA, 2017, p.48, tradução 
nossa). De forma a esclarecer os usos dos atri-
butos, o modelo detalha as suas utilizações, obri-
gatoriedades e restrições de uso, adicional-
mente. 

Um ano antes da publicação do modelo concei-
tual espanhol, o Conselho Internacional de Arqui-
vos publicou a sua nova proposta de norma para 
descrição arquivística, nomeada Records in Con-
text (RiC). Embora os modelos sejam contempo-
râneos e as suas comissões de elaboração pos-
suam membros em comum, o resultado de cada 
órgão mostrou-se distinto, apresentando entida-
des, atributos e relações diferentes. Mesmo dife-
rentes, ambos compartilham o conceito central da 
multidimensionalidade das descrições. 

4.  Records in Context (RiC) 
Em 2012, o ICA constituiu o Grupo de Especia-
listas em Descrição arquivística (Experts Group 
on Archival Description – EGAD) e a ele atribuiu 
a missão de desenvolver o novo padrão interna-
cional de descrição arquivística. O trabalho foi re-
conhecido pelo próprio EGAD como um “desafio 
assustador” (ICA, 2016 p.1) à medida em que 
visa contemplar a realidade heterogênea dos ar-
quivos mundiais. 

O processo foi conduzido de forma colaborativa 
recebendo as contribuições da comunidade ar-
quivística mundial. A primeira proposta elabo-
rada pelo EGAD foi exposta no documento “Re-
cords in Context: A Conceptual Model for Archival 
Description. Consultation Draft v0.1” (“Records in 
Context: Modelo Conceitual para Descrição Ar-
quivística. Rascunho de consulta versão 0.1.”) 
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(ICA, 2016). Como o próprio documento escla-
rece, é apresentado um rascunho a ser estudado 
e analisado por arquivistas e demais profissio-
nais envolvidos na descrição arquivística a fim de 
gerar um entendimento comum que embase a fi-
nalização do modelo conceitual. 

A ideia principal e norteadora do modelo é relaci-
onar o documentos ao seus contextos criando 
uma descrição rica em elementos que expressa 
a sua proveniência (Llanés-Padron; Moro-Ca-
bero, 2017). Ao se descrever um documento, de 
pronto são identificados dados externos a ele, 
pertencentes ao contexto o qual está emergido, 
fazendo com que seja necessária a descrição 
dos outros elementos (Zalama, 2018, p.33). Tais 
descrições devem se tornar independentes, po-
rém relacionadas entre si aprimorando o contexto 
geral do acervo arquivístico. 

Na realidade atual, dos documentos digitais e da 
pós-custodialismo, em que muitas vezes os do-
cumentos são elaborados e produzidos colabo-
rativamente, o RiC busca dilatar o conceito origi-
nal da proveniência, permitindo que os documen-
tos descritos pertençam a mais de um fundo, por 
exemplo, graças aos relacionamentos previstos 
no modelo (ICA, 2016). Segundo Llanés-Padrón 
e Moro-Cabero (2017), o RiC se adapta aos no-
vos tempos e contribui na gestão documental, 
preservação de documentos e reutilização de da-
dos através da sua maneira como prevê a descri-
ção dos contextos. 

Após a primeira rodada de recebimento de con-
tribuições da comunidade arquivística, o EGAD 
realizou um intenso trabalho para efetivar as al-
terações sugeridas e, em dezembro de 2019, pu-
blicou a primeira versão da ontologia referente ao 
RiC (RiC-O) (ICA, 2019b) e a prévia da segunda 
versão do modelo conceitual (ICA, 2019a). 

Mesmo que o caráter do documento seja de ver-
são prévia, o ICA elucida que ele já substitui a 
versão 0.1 anterior (ICA, 2016) e, embora não 
seja o documento completo do modelo concei-
tual, “[…] inclui as principais seções do RiC-CM: 
entidades, seus atributos, e relações que podem 
existir entre elas” (ICA, 2019c, tradução nossa). 
A publicação visa apoiar a compreensão da ver-
são v0.1 da ontologia RiC-O “[…] provendo con-
texto para as classes, propriedades e apresen-
tando a lógica geral da RiC-O […]” (ICA, 2019c, 
tradução nossa). A finalização da versão 0.2 do 
modelo conceitual está prevista para ser disponi-
bilizada para o ano de 2020 adicionando exem-
plos de uso, definições mais acuradas e docu-
mentações de apoio. 

O projeto de entidades do RiC-CM foi realizado 
através da hierarquia de entidades, utilizando 
conceitos bem estabelecidos e concretizados no 

paradigma de orientação a objetos. Essa meto-
dologia permite que as entidades herdem as pro-
priedades e comportamentos das classes superi-
ores, facilitando a manutenção e evitando a repe-
tição de informações (Snyder, 1986). Em alguns 
casos, o modelo apresenta até quatro níveis de 
herança das entidades. 

• RiC-E01 Thing 

• RiC-E02 Record Resource 

• RiC-E03 Record Set 

• RiC-E04 Record 

• RiC-E05 Record Part 

• RiC-E06 Instantiation 

• RiC-E07 Agent 

• RiC-E08 Person 

• RiC-E09 Group 

• RiC-E10 Family 

• RiC-E11 Corporate Body 

• RiC-E12 Position 

• RiC-E13 Mechanism 

• RiC-E14 Event 

• RiC-E15 Activity 

• RiC-E16 Rule 

• RiC-E17 Mandate 

• RiC-E18 Date 

• RiC-E19 Single Date 

• RiC-E20 Date Range 

• RiC-E21 Date Set 

• RiC-E22 Place 

Tabela II. Entidades do modelo RiC  
(elaborado a partir de ICA, 2019a) 

O modelo apresenta 22 entidades, sendo a enti-
dade RiC-E01 Thing, a mais genérica e conside-
rada a raiz de todas. Nela são definidas proprie-
dades e comportamentos que são herdados por 
todas as outras entidades. Por seu caráter mais 
genérico, o seu uso deve se restringir aos casos 
em que as demais entidades não consigam re-
presentar o conceito a ser descrito tais como con-
ceitos abstratos e movimentos culturais, por exe-
mplo (ICA, 2019). A Tabela II exibe os tipos de 
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entidades presentes no RiC, sendo possível no-
tar que todas descendem da entidade RiC-E01 
Thing e que a entidade RiC-E07 Agent possui 
dois níveis de subtipos associados à ela. 

A entidade RiC-E02 Record Resource possui três 
subtipos: a) RiC-E03 Record Set: representa os 
agrupadores de documentos geralmente relacio-
nados ao Plano de Classificação de Documentos 
da instituição (PCD), como fundos, coleções ou 
séries; b) RiC-E04 Record: representa o docu-
mento arquivístico a ser descrito; c) RiC-E05 Re-
cord Part: se refere a uma parte integrante de um 
documento, sem o qual não pode existir separa-
damente, estando sempre atrelada ao docu-
mento ao qual pertence. 

A entidade RiC-E06 Instantiation é herdeira di-
reta de RiC-E01 Thing e não possui subtipos. O 
seu uso deve ser realizado para descrever as for-
mas de representações dos documentos arqui-
vísticos. Para exemplificar o seu uso, pode-se 
pensar na descrição de um documento digitali-
zado, com o seu original em papel, descrito com 
a entidade RiC-E04 Record. Nesse caso, deve-
se criar duas instâncias da entidade RiC-E06 Ins-
tantiation para descrever as características espe-
cíficas da representação original em papel e para 
a descrição das características da representação 
digital. Cada uma das representações possuirá 
informações diferentes contendo os detalhes dos 
seus suportes, por exemplo. 

A entidade RiC-E07 Agent tem o papel de regis-
trar a descrição das figuras que interagem ou 
estão relacionadas aos elementos do arquivo, 
como arquivistas, autores, produtores, etc. A en-
tidade possui quatro subtipos: 1) RiC-E08 Per-
son: descreve seres humanos ou uma personali-
dade existente que interage com o arquivo; 2) 
RiC-E09 Group: representa grupo de agentes re-
conhecido no contexto social; 3) RiC-E12 Posi-
tion: descreve um cargo ocupado por um agente 
e que existe independente da existência do 
agente, como, por exemplo, presidente da repú-
blica; 4) RiC-E13 Mechanism: utilizado para des-
crever um sistema ou software que, por exemplo, 
produziu um determinado documento. 

A entidade RIC-E09 Group ainda se subdivide 
em dois tipos: 1) RiC-E10 Family: utilizado para 
descrever uma família, um relacionamento social 
reconhecido como família ou, até mesmo, uma 
dinastia; 2) RiC-E11 Corporate Body: representa 
um determinado órgão, entidade ou instituição 
que se relaciona com as demais entidades do 
modelo. 

Os acontecimentos presentes no arquivo são 
descritos com a entidade RiC-E14 Event, regis-
trando, por exemplo, a produção de um docu-
mento, verificações de integridade e tramitações 

de um processo. A entidade possui o subtipo 
RiC-E15 Activity que está ligada às atividades 
que as pessoas desenvolvem para a realização 
de um determinado processo. 

A entidade RiC-E16 Rule rege as normas que 
embasa a atuação dos agentes no desenvolver 
de suas atividades em interação com os elemen-
tos do arquivo. A entidade RiC-E17 Mandate é 
um subtipo de RiC-E16 Rule sendo usada para 
representar explicitamente leis, mandatos ou, até 
mesmo, um plebiscito que resguardam as ações 
tomadas por agentes. 

A representação de datas e períodos de im-
portância para o arquivo é realizada através da 
entidade RiC-E18 Date e seus subtipos: a) RiC-
E19 Single Date: utilizada para um instante único 
do tempo, como uma data histórica; b) RiC-E20 
Date Range: delimita um período relacionado aos 
documentos como, por exemplo, uma década ou 
um semestre acadêmico; c) RiC-E21 Date Set: 
representa um conjunto de vários tempos distin-
tos, empregada, por exemplo, para descrever as 
faixas temporais de documentos contidos em um 
RiC-E03 Record Set. A exatidão das datas utili-
zadas na tarefa de descrição nem sempre é pos-
sível de ser verificada, sendo muitas vezes apro-
ximada. Para sinalizar esse grau de incerteza, as 
entidades que representam as datas possuem o 
atributo RiC-A26 Certainty. 

Os lugares físicos pertinentes à descrição devem 
ser representados através da entidade RiC-E22 
Place, podendo representar uma localização 
geográfica bem delimitada com coordenadas de 
latitude e longitude, como também para descre-
ver uma região ou um povoado constituído. 

A versão 0.2 do RiC (ICA, 2019) prevê 78 tipos 
de relações entre as entidades do modelo, repre-
sentando uma redução drástica nessa quanti-
dade que, na versão 0.1 era de 792 (ICA, 2016). 
O alto número de relações da versão anterior foi 
alvo de sérias críticas da comunidade arquivís-
tica, pois tornaria o modelo burocrático, de difícil 
entendimento e implementação nos sistemas de 
descrição (Conselho Nacional de Arquivos, 2016; 
Gillean, 2017; Interpares Trust, 2016). 

A forma como as informações são informadas em 
cada entidade e/ou relação são apresentadas 
como atributos, totalizando 41 atributos de enti-
dades e 5 atributos de relações de entidades. 

O uso dos relacionamentos entre as entidades do 
arquivo auxilia a descrever o contexto de pro-
dução e gerenciamento dos documentos assu-
mindo um alto grau de importância no registro 
das ações realizadas durante a história dos do-
cumentos (ICA, 2019). Dessa forma, a descrição 
arquivística deve procurar identificar o máximo 
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de ligações possíveis entre os elementos a fim 
de que se conheçam mais detalhes sobre o con-
texto dos documentos, incrementando inclusive o 
grau de autenticidade dos elementos descritos. 

Da mesma forma como as entidades, as relações 
foram elaboradas através de hierarquia, sendo a 
relação “RiC-R001 is related to” a relação raiz e 
mais genérica, da qual todas as demais descen-
dem. 

5.  Mapeamento das entidades  
entre os modelos conceituais 
A fim de auxiliar a migração das descrições rea-
lizadas em um modelo para outro modelo, são 
apresentadas as correlações e entre as entida-
des dos modelos. Pode-se inferir que a entidade 
“Documentos de arquivo” do modelo NEDA co-
rresponde à entidade RiC-E02 Record Resource. 

A Tabela III exibe a correspondência dos subti-
pos da entidade NEDA “Documentos de arquivo” 
para as entidades do RiC. É possível notar que 
oito subtipos da entidade NEDA correspondem à 
uma entidade do RiC. Dessa forma, a descrição 
de todos os agrupamentos de documentos do 
NEDA pode ser realizada com o uso da entidade 
RiC-E03 Record Set, que possui o atributo RiC-
A36 Record Set Type para diferenciar o tipo de 
agrupamento que está sendo descrito, caso ne-
cessário. Esse atributo equivale também à pro-
priedade “3.1.4 Level of description” da ISAD(G) 
que “identifica o nível de arranjo da unidade de 
descrição” (ICA, 2000, p.16, tradução nossa). 

Entidade NEDA Entidade RiC 

Documento de arquivo RiC-E02 Record Resource 

Grupo de fundos RiC-E03 Record Set 

Fundo 

Divisão de fundos/ Grupo 
de fundos 

Série 

Subsérie 

Fração de série/ Subsérie 

Coleção 

Divisão de coleção 

Unidade documental RiC-E04 Record 

Componente documental RiC-E05 Record Part 

Tabela III. Mapeamentos das entidades  
"Documentos de arquivo" 

A entidade NEDA Agente possui mapeamento di-
reto para a entidade RiC-E07 Agent. Os seus 
subtipos Instituição, Família e Persona, da 
mesma forma, possuem os seus corresponden-
tes RiC-E11 Corporate Body, RiC-E10 Family e 
RiC-E08 Person, respectivamente. O subtipo 
RiC-E12 Position não possui entidade equiva-
lente projetada no NEDA, no entanto, o Portal de 
Arquivos Espanhóis (Portal de Archivos Españo-
les – PARES) utiliza na prática uma entidade com 
características semelhantes para registrar a po-
sição ou cargo de um agente. O subtipo RiC-E13 
Mechanism não encontra correspondência no 
modelo NEDA. 

O mapeamento da entidade NEDA Função e 
suas divisões deve ser feito através da entidade 
RiC-E14 Event e o seu subtipo RiC-E15 Activity. 
As entidades NEDA Função, Divisão de função e 
Ação correspondem à própria entidade RiC-E14 
Event, enquanto a entidade NEDA Atividade/pro-
cesso corresponde à entidade RiC-E15 Activity. 
O modelo NEDA torna clara a relação hierárquica 
das funções, o que não acontece no RiC, no en-
tanto, é prevista a relação “RiC-R006 has sub 
event” a ser usada para compor arranjos de 
eventos e atividades. 

A entidade NEDA Norma corresponde à entidade 
RiC-16 Rule podendo-se utilizar conforme o caso 
e, após uma análise criteriosa, a entidade RiC-17 
Mandate. 

Os lugares físicos representados pela entidade 
NEDA Lugar são mapeados diretamente para a 
entidade RiC-E22 Place. Enquanto no NEDA a 
entidade Lugar possui somente o tipo de relação 
“é assunto de”, no RiC, a entidade RiC-E22 Place 
possui as relações “RiC-R074 is place associa-
ted”, “RiC-R075 is location of”, “RiC-R076 is juris-
diction of”, “RiC-R007 contains”, “RiC-R077 is ad-
jacent to” e “RiC-R078 overlaps”. 

As demais abstrações do mundo real que neces-
sitam ser descritas e não se encaixam nas defi-
nições das outras entidades devem utilizar a en-
tidade NEDA “Conceito, objeto e acontecimento”, 
podendo se relacionar normalmente com as de-
mais entidades do modelo. Similarmente, no RiC, 
a entidade raiz RiC-E01 Thing pode ser utilizada 
para descrever conceitos que não se enquadram 
nos tipos das demais entidades, no entanto, a 
sua utilização desordenada pode tornar a inter-
pretação das descrições difícil, assim como a mi-
gração para outros modelos conceituais. 

Uma atenção especial foi dada às datas no RiC, 
dedicando quatro entidades para registrar esse 
tipo de informação, já no NEDA, as datas devem 
ser informadas nos atributos das entidades e re-
lações, quando necessário. Do ponto de vista de 
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representação da informação, projetar uma enti-
dade específica para as datas e períodos permite 
que sejam feitas relações delas com as entida-
des, facilitando o entendimento global da descri-
ção do arquivo. A forma como diversas universi-
dades funcionam, através de semestres acadêmi-
cos, se torna refletida com a utilização dessa en-
tidade e suas relações com os documentos pro-
duzidos no decorrer desse período, por exemplo. 

6.  Conclusões 
A utilização de padrões para a descrição arqui-
vística visa o estabelecimento de um entendi-
mento universal na comunidade assim como a 
normalização das informações inseridas. Os pa-
drões internacionais buscam fornecer meios para 
que possa haver integração entre as plataformas 
de descrição e promover o intercâmbio de dados 
entre as instituições. 

Os padrões nacionais, como é o caso do NEDA-
MC, visam adaptar a descrição para a realidade 
de cada país conforme os seus usos práticos. No 
entanto, para que as descrições possam navegar 
e se mesclar entre as instituições, é necessário 
haver um mapeamento desses modelos regio-
nais para um modelo comum interpretável por 
outros países, como é o caso dos padrões inter-
nacionais.  

O ICA, através do modelo conceitual e a ontolo-
gia do RiC, pretende criar um ponto comum da 
descrição arquivística que possa ser usado glo-
balmente e, na medida necessária, ser adaptado 
às realidades peculiares de cada instituição cus-
todiadora de documentos. O processo de elabo-
ração do modelo ainda está em andamento, pois 
prevê o recebimento de colaborações da comu-
nidade arquivística. Assim mesmo, a realização 
de estudos das versões prévias deve ser reali-
zada e incentivada a fim de embasar futuras mu-
danças no modelo. 

Sabe-se que, após a finalização do modelo, no-
vos estudos serão necessários para identificar as 
mudanças e adaptações necessárias tanto na 
metodologia de descrição quanto nas ferramen-
tas de descrição. Da mesma forma, a migração 
das descrições existentes, deve ser realizada 
cuidadosamente para que não hajam erros ou 
perda dos dados, envolvendo, sempre que pos-
sível, equipes de arquivistas e profissionais dos 
sistemas gerenciadores de documentos. O pre-
sente estudo pode ainda auxiliar a guiar os traba-
lhos futuros de migração para o RiC dos padrões 
nacionais e regionais que têm as normas 
ISAD(G), ISAAR(CPF), ISDF e ISDIAH como pe-
dra basilar, auxiliando na compreensão dos con-
ceitos envolvidos. 
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Resumen 
La ontogenia se entiende como el estudio de la vida de 
un sujeto determinado y también como un "método his-
tórico" para investigar el conocimiento y sus cambios 
a lo largo del tempo. Se ha aplicado a los sistemas de 
clasificación observanbdo como cambian clases o su 
significado, entre otros. En este trabajo se aplica para 
investigar los cambios en la división de música de la 
Clasificación Decimal Dewey (CDD). Los cambios es-
tructurales detectados fueron: cambiar por un si-
nónimo en el título y expansión conceptual a través de 
categorías de temas; expansión conceptual el tema sin 
cambiar el sinónimo en el título; añadidura de una nu-
eva subdivisión estándar y excluyendo una subdivisión 
estándar; agregar y eliminar palabras en el título, y 
cambiar por un sinónimo el título por cambios en el uso 
de las palabras; y cambio en el sinónimo del título y el 
conjunto de descripción conceptual. Por lo tanto, este 
estudio enfatiza la importancia de la ontogenia como 
un método para comprender los sistemas de clasifica-
ción, así como para demostrar, a través de los casos 
identificados, los diferentes puntos de vista que la on-
togénesis proporciona. 
Palabras clave: Clasificación Decimal Dewey. Onto-
genia. Música.  

Abstract 
Ontogeny is understood as the study of the life span of 
a specific subject and also as a "historical method" to 
research knowledge and its changes over time. Some 
studies use ontogeny to research classification sys-
tems: for example, how their classes and semantics 
change, among others. In this work, ontogenesis is ap-
plied to the music division in the Dewey Decimal Clas-
sification (DDC). Several kinds of structural changes 
were detected: change of synonym in the title and con-
ceptual expansion through subject categories; concep-
tual expansion of the subject without alteration 
synonym in the title; adding a new standard subdivision 
and deleting a standard subdivision for structural chan-
ges; adding new words in the title, deleting words in the 
title and changing the synonym of the title for changes 
in word usage; and change in the synonym of the title 
and the set of conceptual description for textual 
change. This study emphasizes the importance of on-
togeny as a method for understanding classification 
systems, as well as demonstrating, through the identi-
fied cases, the different views that ontogenesis provi-
des. 
Keywords: Dewey Decimal Classification. Ontogeny. 
Music.  
 

1.  Introdução 
A música refere-se a um domínio específico e 
complexo repleto de instanciações, por isso um 
dos maiores problemas encontrados durante a 
recuperação de informação bibliográfica, reside 
no fato do classificador não obter conhecimento 
musical suficiente para garantir confiabilidade a 
classificação e/ou pelo fato do classificador não 
obter estudo e conhecimento sobre os tipos 
de usuários que terão acesso a esses documen-
tos (Redfern, 1978). 

Quando há questionamentos como a ausência 
de conhecimento aplicado e teórico sobre como 
organizar e classificar um domínio muito particu-
lar há que se envolver, naturalmente, a atuali-

zação dos sistemas de classificação, principal-
mente os sistemas de classificação universais, 
posto que são potencialmente mais passíveis de 
anacronismos. A esse respeito, Hjørland (2002) 
argumenta que o conhecimento científico de 
cada indivíduo é passível de mudança, assim 
como o conhecimento teórico que permanece em 
desenvolvimento contínuo. 

Desse modo, nem sempre um sistema de classi-
ficação universal apresenta recursos para instru-
mentalizar adequadamente a representação de 
um determinado assunto. Quando o assunto é de 
um domínio muito específico e há necessidade 
de inserir mais entradas de assunto para melhor 
compreensão e ordenação, sugere-se a criação 
de catálogos de assunto ou a inserção de notas 
explicativas.  
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Os sistemas de classificação podem ser utiliza-
dos de dois modos: 1: classificar para organizar 
o conhecimento; 2: classificar para ordenar docu-
mentos físicamente na estante. Nesse sentido, 
as áreas do conhecimento estruturadas em sis-
temas notacionais representam e descrevem 
conceitos e as relações que os mesmos estabe-
lecem com outros conceitos, sejam ou não da 
mesma classe. Obedecendo à estrutura hierár-
quica, os conceitos estabelecem relações múlti-
plas de coordenação, de subordinação e de su-
perordenação. Tais relações múltiplas partem do 
pressuposto de que o universo é um sistema or-
gânico de partes e possui intimamente relações 
tanto com outras partes, quanto com o universo 
como um todo, demonstrando e desempenhando 
funções em uma escala de importância relativa.  

Analisando-se a Classificação Decimal de De-
wey (CDD) na perspectiva de classificar o conhe-
cimento, o assunto música apresentou grande 
mudança conceitual e terminológica ao longo das 
diversas revisões materializadas em novas edi-
ções. A revisão que proporcionou maior impacto 
e discussão entre bibliotecários, especializados 
ou não em documentos musicais, músicos e es-
pecialistas em música, foi a que ocorreu na 20ª 
edição, com reestruturação completa. As altera-
ções relativas ao assunto música verificadas nas 
edições posteriores da CDD, incluindo-se a atual 
23ª edição, não são tão significativas quanto as 
que ocorreram com a publicação da 20ª edição. 

Desse modo, a 20ª edição da CDD foi conside-
rada “definidora de tendências” devido a sua 
completa revisão. É importante destacar que 
essa nova estrutura de classificação em música 
propôs um olhar mais acessível ao representar 
gêneros musicais e instrumentos provindos de di-
ferentes culturas; porém isso não significa que 
solucionou todos os problemas existentes relaci-
onados a representação de assuntos em música 
(Pegoraro Novaes, Moreira & Santana de Mo-
raes, 2019). 

Um modo de observar e analisar as alterações 
que ocorreram em relação ao assunto música na 
CDD se dá pela ontogenia. A ontogenia é (Pego-
raro Novaes, Moreira & Santana de Moraes, 
2019, p. 62): 

[…] um estudo realizado para compreender o tempo 
de vida de um determinado assunto e observar 
como o mesmo sofre alterações num dado es-
quema de classificação. A temporalidade produz 
mudanças e isso afeta a inserção ou remoção de 
classes no sistema, assim como a subdivisão, afe-
tando seu poder colocativo. 

Os sistemas de classificação são construídos pe-
rante uma visão indicativa de mundo em um de-
terminado tempo; porém, as visões de mundo 

mudam do mesmo modo como mudam os con-
ceitos. Alterações em sistemas de classificação 
são realizadas a fim de beneficiar os usuários 
com o propósito de construir melhor represen-
tação de um domínio específico (Tennis, 2002; 
2012).  

A classificação possui como objetivo organizar 
um sistema de classes de maneira hierárquica e 
sistemática. Observando-se a dinamicidade 
desse processo, cabe destacar a necessária 
preocupação em relação à preservação da inte-
gridade do sistema em sua totalidade, pois para 
determinados domínios específicos, há o desen-
volvimento da classificação facetada e analítico-
sintética. Mesmo com a adição de novas classes, 
a integridade do assunto deve ser mantida e ao 
adicionar novos assuntos há a necessidade de 
recombiná-los de acordo com os princípios que 
as facetas do conceito permitem abordar (Ran-
ganathan, 1967; Tennis, 2012). 

De acordo com Tennis (2012), há teóricos que se 
preocupam com a estrutura e projeção de um sis-
tema de classificação, assim como há pesquisa-
dores que investigam e enfatizam a importância 
de estudar como um determinado conceito pode 
mudar após ser introduzido em um sistema. Es-
sas duas abordagens são ontogênicas e signifi-
cativas, pois analisam a história de vida de um 
determinado assunto em um sistema de classifi-
cação (Tennis, 2012). 

Na história das 23 edições da CDD, muitos pes-
quisadores colaboraram nas revisões das 
edições visando a evolução do sistema de clas-
sificação pela análise da natureza evolutiva dos 
assuntos inseridos, alguns dos quais sofreram, 
como seria de esperar, alterações conceituais 
drásticas, com o passar do tempo. Conside-
rando-se as mudanças nas estruturas, forma e 
assunto nas edições da CDD, Miksa (1998), des-
taca três períodos importantes de mudança no 
sistema de classificação: começo (edições 1 a 6), 
conflito (edições 7 a 15) e recuperação (edições 
16 a 21).  

Miksa (1998, p. 25–6, tradução livre) descreve 
que quando há uma mudança em um sistema de 
classificação, há releitura de edição por edição e, 
devido a isso, há restrição principalmente em se 
tratando de bibliotecas que utilizam esse sistema 
para a organização dos materiais nas prateleiras. 
Tais restrições ocorrem por que: 

[...] algumas mudanças precisam de mais evidência 
convincente antes de serem adotadas [...]. Isso é 
feito para evitar decisões precipitadas sobre muda-
nças que eventualmente podem necessitar de re-
visão. No pior dos casos, as decisões desse último 
tipo levam ao espectro de "assuntos errantes". As-
suntos errantes são assuntos que mudaram de um 
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lugar para outro, e às vezes voltam e permanecem 
entre os mesmos dois lugares, em mais de uma 
edição do sistema. 

Dessa forma, quando editores realizam muda-
nças nos sistemas de classificação, alteram pa-
lavras que são utilizadas muitas vezes como ga-
rantia literária. Há inúmeras maneiras para 
desenvolver estudos sobre as ramificações que 
uma mudança em um sistema de classificação 
permite realizar, uma delas é analisar profunda-
mente um determinado sistema, por meio de um 
estudo de caso, e averiguar como um determi-
nado assunto é tratado ao longo do tempo 
(Miksa, 1998; Tennis, 2007; 2012). 

As discussões, em se tratando dos sistemas de 
classificação surgem abordando a relativa “po-
breza” dos mesmos em face dos tipos de des-
crição não bem sucedidos diante de um domínio 
específico. Nesse aspecto questiona-se em qual 
base filosófica essa classificação foi elaborada e 
analisa-se a sua natureza social e documentária. 
Isso justifica-se pela interação social entre pes-
soas e pelo uso que as mesmas fazem em uma 
estrutura de informação para acessar um docu-
mento. Cochrane (1993), Beghtol (1998) e Hjør-
land (1998) descrevem a dimensão social e do-
cumental de um sistema de classificação em três 
categorias, que são: garantia conceitual, organi-
zação de princípios de sistemas de classificação 
e análise de domínio.  

A garantia conceitual é considerada por Coch-
rane (1993, p. 36, tradução livre) como uma fe-
rramenta que gerencia a intensão e a extensão 
de classes de assuntos em um dado sistema de 
informação.  

Essa mesma ferramenta pode ser útil para exami-
narmos como a garantia literária é moldada através 
do tempo, proporcionando acesso a concepções 
mais antigas do universo de materiais publicados. 

No que diz respeito à organização de princípios 
de sistemas de classificação, Beghtol (1998) 
questiona tais princípios a partir de alguns ele-
mentos: estrutura disciplinar (falta de flexibilidade 
entre classes de assunto em sistemas de classi-
ficação), distinção entre ficção e não-ficção (divi-
são entre dicotomias narrativas e não-narrati-
vas), e o documento como uma unidade de aná-
lise (sistemas de classificação atuais que não re-
presentam adequadamente elementos de docu-
mentos).  

Assim, compreende-se que a ontogenia além de 
ser considerada como o estudo do tempo de vida 
de um determinado assunto, é também vista 
como um “método histórico” para investigar o co-
nhecimento e suas mudanças ao longo do 
tempo.  

Desse modo, no presente estudo, a ontogenia é 
utilizada como principal metodologia para inves-
tigar as mudanças nas subdivisões padrão em 
música, visando a compreensão conceitual 
dessa divisão. O problema que se destaca e que 
orienta a presente pesquisa, portanto, é: quais as 
mudanças mais significativas realizadas na divi-
são de música da CDD a partir da 20ª edição e 
quais os reflexos dessas alterações? 

A partir disso, define-se como objetivo geral: 
identificar as mudanças ontogênicas que a divi-
são de música (780) apresentou nas revisões da 
19ª, 20ª e 23ª edição. E para tal, foram estabele-
cidos os seguintes objetivos específicos: a) in-
vestigar estudos que realizaram análise com o 
recurso da Ontogenia em sistemas de classifica-
ção para posteriormente aplicá-la como método 
nessa pesquisa; b) analisar as subdivisões pa-
drão da divisão de música (780) nas edições 19ª, 
20ª e 23ª da CDD; c) identificar e caracterizar as 
mudanças apresentadas ao longo do tempo so-
bre o assunto música na CDD. 

2.  Ontogenia como metodologia dos 
sistemas de classificação 
A ontogenia é a vida de um assunto e a on-
togênese em um sistema de classificação é apli-
cada não apenas para assuntos já classificados, 
mas também para assuntos a serem classifica-
dos. Tendo isso em mente, o estudo da ontoge-
nia sobre um determinado assunto permite 
abranger tais características: ramificação (muda-
nça de uma classe para outra), etapas (mudança 
de uma classe para outra dentro de uma mesma 
classe maior), convergência (eliminação ou com-
binação de classes ao longo do tempo) e há o 
caso de em uma década, um termo desaparecer, 
mas a classe do mesmo ser mantida (Tennis, 
2012).  

Desse modo, a ontogenia conforme Tennis 
(2016, 2016, p. 573, tradução livre), pode ser uti-
lizada como metodologia para averiguar a garan-
tia literária de um determinado assunto, bem 
como para investigar  

as preocupações metodológicas com uma repre-
sentação fiel da literatura para que os usuários pos-
sam encontrar itens na coleção ou entender o es-
copo e o alcance da coleção.  

Há três ordens para a compreensão do escopo 
de uma determinada coleção, que são: primeira: 
análise dos sistemas de classificação (proje-
tando e implementando os mesmos); segunda: 
preservação dos sistemas de classificação con-
siderando as mudanças de conceitos ao longo do 
tempo; terceira: conceitos e termos utilizados pra 
representar um determinado assunto em um sis-
tema. Em se tratando da primeira ordem, como o 
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objetivo é analisar os sistemas de classificação, 
na literatura científica, ela é considerada como 
fundamental para a compreensão da classifi-
cação. Abordagens adotadas para essa ordem 
são: classificação facetada e analítico-sintética 
(Tennis, 2016).  

Para os profissionais responsáveis pela lingua-
gem de indexação, há preocupação com a garan-
tia literária por meio da análise de domínio. Con-
forme Tennis (2016), Ranganathan assumiu que 
um assunto dentro de um domínio poderia sofrer 
alterações com o tempo; e com isso, manteve a 
classificação intacta acrescentando novos temas 
ao mesmo – isso é conhecido como “universo 
contínuo infinito”. Porém, nem todo trabalho de 
desenvolvimento de vocabulário de forma cres-
cente de assunto se mostra verdadeiro em todos 
os casos; assim demonstrou Tennis (2002) em 
seu estudo sobre a ontogenia da eugenia na 
CDD (Tennis, 2016). 

A segunda ordem, relacionada à preservação 
dos sistemas de classificação considerando-se 
as mudanças de conceitos ao longo do tempo, 
aplica as seguintes abordagens metodológicas: 
filosófica (atentanto-se à ontologia e à epistemo-
logia) e operacional. Para Tennis (2016), tais 
abordagens são importantes para perceber como 
o tempo afeta a compreensão da natureza de de-
terminados assuntos ao longo do tempo e como 
a partir desse cenário, profissionais da área lidam 
com as linguagens de indexação (Tennis, 2016).  

A ontogenia aplicada como metodologia, catego-
riza assuntos como reais ou “negociados”. São 
considerados reais quando permanecem sem al-
terações ao longo do tempo e “negociados” 
quando, com o passar do tempo, o conceito 
muda, porém o termo permanece o mesmo; não 
são considerados persistentes e inalterados 
como quando denominados reais.  

A perspectiva realista permite analisar um deter-
minado assunto com o recurso de processos de 
“tentativa e erro”; isto é, observar se o mesmo 
está representado de maneira adequada no 
“mundo real” comparando com uma linguagem 
universal. Procede-se à análise em face dos con-
textos e assim se decide (Tennis, 2016, p. 575, 
tradução livre):  

como representar a proposição revisada sobre o as-
sunto com base nas regras da nossa representação 
sistema. Se é um sistema de classificação, pode-
mos decidir alterações apenas na terminologia as-
sociada à classe ou podemos precisar conduzir ou-
tros tipos de revisões. 

Com isso, um assunto não é identificado “de 
forma crua”, como é entendido por si só, pois são 
consideradas também as suas ramificações que 
por meio de cadeias terminológicas responsáveis 

por sua recuperação. Desse modo, na contextua-
lização do trabalho na realização da ontogenia de 
um assunto, considera-se a concepção do usuá-
rio, tarefa, análise do domínio e a estrutura filo-
sófica do conceito. Porém, mesmo com tais as-
pectos não há garantia da representação real de 
um determinado assunto (Tennis, 2016, p. 576, 
tradução livre): 

Se não sabemos o assunto, então não sabemos se 
o assunto mudou. O que sabemos é se o contexto 
do assunto mudou. Nós sabemos disso por meio de 
uma série de relações entre o assunto, outros as-
suntos na linguagem de indexação e a literatura so-
bre como esses assuntos são rotulados  

Wilson (1968) denomina esse raciocínio como 
“senso de posição”. Tennis (2016) justifica que, 
considerando-se o raciocínio de Wilson (1968), 
há a possibilidade de averiguar e questionar a 
natureza dos assuntos representados em docu-
mentos e a capacidade do profissional em identi-
ficá-los. Isso significa que para um conceito ad-
quirir uma identidade e assim ser estruturado em 
um sistema de classificação é fundamental com-
preender a concepção do mesmo (Furner, 2009; 
Tennis, 2016). De tal forma, compreende-se que 
em se tratando de analisar a ontogenia de um as-
sunto (Fox; 2016, p. 583, tradução livre): 

[...] revela os produtos dessa teoria e interesses 
epistêmicos na combinação de evidências ontológi-
cas fornecidas por meio de garantia. Simultanea-
mente, pode mostrar o que consideramos autorida-
des epistêmicas na criação de conhecimento sobre 
os assuntos  

Considerando-se os aspectos metodológicos 
que a ontogenia abrange, Tennis (2014) aponta 
aspectos emergentes na realização da análise 
ontogênica, que são: 

1. ontogenia do assunto: analisa o tempo de 
vida de um assunto avaliando sua linguagem 
de indexação; 

2. mudança de sistema: atualização de um as-
sunto através de mudanças terminológicas e 
avaliação sobre como as mudanças do sis-
tema ocorreram; 

3. integridade colocativa: avalia se um assunto, 
ao longo do tempo, sofreu mudanças em sua 
linguagem e questiona se sua atualização 
afeta a integridade colocativa do documento; 

4. enunciação coordenada: investigação da lin-
guagem de indexação com a literatura exis-
tente sobre o assunto; 

5. arcos: unidades temporais de análise: uma 
mudança permite obter várias versões, práti-
cas diferentes na mesma versão e diferentes 
etapas em uma única análise; 
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6. gravidade semântica: relacionada a integri-
dade colocativa por avaliar um método de or-
ganização universal adequando para um do-
mínio específico; 

7. g. mudança de estrutura, palavra e texto: rea-
lizadas por meio da revisão da linguagem de 
indexação. A mudança estrutural afeta o sis-
tema de classificação, pois revisa a termino-
logia utilizada para indexar o assunto. Tal mu-
dança interfere nas relações hierárquicas e 
associativas. Quando há mudança de pala-
vras, o significado do conceito sofre modifi-
cação e não sua estrutura (o registro continua 
o mesmo). No que se refere à mudança tex-
tual, são revisões realizadas através de uma 
relação semântica entre a literatura do as-
sunto e sistema de classificação. 

Lee (2016) descreve que o aspecto temporal de 
um assunto no sistema de classificação faz lem-
brar como “os organismos vivos” presentes na bi-
blioteca crescem e se organizam [Essa frase está 
bem estranha... confira a citação]. Tendo em vista 
que um número de uma determinada classe per-
mite representar vários conceitos em todas as 
edições de um sistema de classificação e que o 
arranjo e coleção são baseados em todas as suas 
edições, o tempo de vida de determinados assun-
tos permite apresentar diferenças entre as 
edições, assim como a “não evolução” conceitual.   

A ontogenia proporciona a percepção de “ano-
malias” em um sistema de informação, pois de-
monstra antigas classes nas quais assuntos que 
apresentaram mudanças estruturais eram colo-
cados. Com isso, a ontogênese, permite recupe-
rar informações, sendo compreendida como a 
análise que interpreta e representa um assunto 
(Buckland, 2012; Lee, 2016). 

Embora o significado de um assunto esteja vincu-
lado ao contexto no passado, a representação do 
assunto leva o passado para o futuro, como recupe-
ração e navegação no futuro [...]. A partir disso, 
pode-se afirmar que a interpretação abrangente do 
assunto depende da compreensão do assunto na 
ontogenia (Lee, 2016, p. 595, tradução livre). 

Panzer (2008) apresenta a ideia de que a onto-
genia de um assunto pode ser utilizada como um 
ponto de partida para observar mudanças nas di-
retrizes e práticas de um determinado assunto ao 
longo do tempo, mas não necessariamente no in-
terior da CDD; isso se explica porque Panzer 
(2008) realizou sua pesquisa a partir da arqui-
tetura da web semântica e de identificadores uni-
versais de recursos (Universal Resource Identi-
fier – URI).  

Turner (2015) aplicou a ontogenia para analisar 
um padrão de descrição de assuntos do National 

Museum of Natural History investigando precon-
ceitos embutidos em relação a conhecimentos in-
dígenas. 

Conforme Lee (2016), a ontogenia, a partir dos 
trabalhos de Panzer (2008) e Turner (2015), per-
mite ser questionada e aplicada em outros idio-
mas, assim como em outros sistemas de classifi-
cação não considerados tradicionais como a 
CDD. Desse modo, Lee (2016) investiga a onto-
genia da eugenia em sistemas de classificação 
voltados a bibliotecas chinesas (New Classifica-
tion Scheme for Chinese Libraries (CLL)) e biblio-
tecas japonesas (Japan’s Nippon Decimal Clas-
sification (NDC)) comparando-os com o estudo 
de Tennis (2002; 2012) sobre a ontogenia da eu-
genia na CDD. 

Ao realizar investigações aplicando a ontogenia, 
Fox (2014; 2016) afirma que conceitos permitem 
demonstrar tanto avanço científico, como social 
e assim, modificar a forma como determinados 
assuntos são vistos. Para Fox (2016) conceitos 
são construções pragmáticas e na análise dos 
mesmos é necessário considerar, independente 
da finalidade, interesses e perspectivas teóricas. 
Conflitos de significados são comuns, e termos e 
conceitos, muitas vezes, estão enraizados na 
mente de um indivíduo de maneira estável igno-
rando mudanças ocasionadas pela temporali-
dade. Isso se torna complexo por conta de 
fenômenos linguísticos com a polissemia e a ho-
monímia. Portanto, na realização da ontogênese, 
há a investigação da metodologia utilizada para 
a estruturação do conceito, a análise histórica do 
conceito, verificação das posições do conceito 
em um sistema de classificação e estudo das im-
plicações epistêmicas e ontológicas que um con-
ceito permite representar sobre um determinado 
assunto (Fox, 2016; Hjørland, 2009). 

Tendo em vista que é possível aplicar a ontoge-
nia como metodologia (utilizada para a análise 
dos resultados), o subcapítulo a seguir, descre-
verá a metodologia utilizada para a realização da 
ontogenia neste estudo. 

2.1.  Metodologia utilizada para analisar  
o assunto música na CDD 

Como mencionado, este estudo utilizou como 
método a ontogenia, o que possibilitou obsevar 
as mudanças estruturais nos sistemas da CDD 
na divisão de música, atentando-se aos tipos de 
alterações (o que permaneceu, o que foi retirado 
ou interrompido no sistema de classificação). 
Desse modo, como técnica de coleta, utilizou-se 
a faceta terminológica aplicando como instru-
mento de coleta a CDD, especificamente as 
edições completas de números 19, 20 e 23. 
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Para realizar a análise nas edições da CDD, fo-
ram estabelecidos os seguintes percursos meto-
dológicos: 

1. Seleção das edições da CDD consideradas 
importantes para a análise, que foram: 19ª, 
20ª e 23ª. Essas três edições foram escolhi-
das porque a grande mudança conceitual e 
estrutural em música ocorreu na revisão da 
19ª para a 20ª edição. A 23ª edição foi sele-
cionada por ser considerada a edição atual e 
para estabelecer comparação entre as muda-
nças que aconteceram após a 20ª edição. 

2. Decisão sobre como realizar a ontogênese no 
sistema de classificação. No presente caso, a 
análise foi realizada manualmente nas subdi-
visões padrão na divisão de música, identifi-
cando as mudanças que aconteceram entre 
as três edições selecionadas para a análise. 
A definição dos tipos de mudanças foi estabe-
lecida por meio da literatura de Tennis, Thorn-
ton e Filer (2012), que categorizaram em uma 
ontogênese, mudanças estrutural, textual e 
no uso da palavra. Após descritas as muda-
nças encontradas na análise, para melhor vi-
sualização da ontogenia em música, optou-se 
por ilustrar os resultados em uma tabela.  

3. Interpretação da análise. A interpretação da 
análise foi realizada por meio da caracteri-
zação de cada mudança, descrevendo os ti-
pos e quais mudanças foram mais evidentes, 
bem como as diferenças conceituais após as 
revisões das edições da CDD. 

Após demonstrada a conceptualização da onto-
genia e como ela pode ser empregada como uma 
metodologia de pesquisa, o próximo capítulo 
apresenta resultados indicando as análises e dis-
cussões da divisão 780 (música) da CDD enfo-
cando na análise das edições 19ª, 20ª e 23ª. 

3.  Ontogenia do assunto música na CDD 
De acordo com Tennis, Thornton e Filer (2012) 
as mudanças identificadas por meio da aplicação 
da ontogenia em um sistema de classificação es-
truturam-se em três principais categorias, que 
são: mudança estrutural, mudança de uso de pa-
lavras e mudança textual. A mudança estrutural 
envolve os conceitos e suas relações no sistema 
de classificação, sendo consideradas partes 
dessa mudança: adição de nova classe, mu-
dança de sinônimos e adição ou remoção asso-
ciativa de termos. As alterações no uso de pala-
vras, por sua vez, afetam as formas e definições 
pelas quais os conceitos podem ser expressos, 
sendo percebidas por meio de: adição de pala-
vras, seleção de classes preferidas, inserção de 
sinônimos e alterações na definição de classe. 

As mudanças textuais envolvem mudanças na in-
terpretação dos conceitos inseridos no sistema 
de classificação. São categorizados dois tipos de 
mudanças textuais: justificativa textual (referente 
à combinação de textos) e alterações textuais 
(modificações em um conjunto de documentos).  

Apesar da análise ontogênica apresentar três 
principais categorias de mudanças em um sis-
tema de classificação, é possível que a análise 
seja efetuada a partir de uma classe e não de 
todo o sistema de classificação, de modo a ser 
possível identificar menos de três categorias por 
divisão. Diferentemente, portanto, de Tennis, 
Thornton e Filer (2012) que investigaram o as-
sunto eugenia nas edições da CDD analisando 
as diversas classes que a poderiam representar, 
o presente trabalho analisou apenas uma classe, 
música (780), descrevendo as mudanças que 
ocorreram no seu interior.  

Assim, abaixo demonstram-se nas Tabelas I e II, 
o modelo da análise ontogênica na divisão espe-
cífica 780 (relação da música com outros assun-
tos) das edições 19, 20 e 23. 

19ª edição 20ª edição 

.1 Filosofia e estética Filosofia e teoria 

Mudança estrutural 

.2 Miscelânea Miscelânea  

Mudança estrutural 

.3   

.4 Tópicos especiais 
de aplicabilidade 
geral 

                 

Mudança estrutural 

.5   

.6   

.7 Educação, 
pesquisa, 
performances 

Educação, pesquisa, 
performances, tópicos 
relacionados 

Mudança estrutural 

.8 Partituras e peças 
e tratamento entre 
grupos de pessoas 

História e descrição da 
música em relação a tipos de 
pessoas 

Mudança estrutural 

.9 Tratamento 
histórico e 
geográfico 

Tratamento histórico e 
geográfico, tratamento de 
pessoas 

Mudança no uso de palavra 

Tabela I. Relação da música com outros assuntos: 
mudanças da 19ª para 20ª edição 
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20ª edição 23 ª edição 

Filosofia e teoria Filosofia e teoria, guias 
analíticos e notas de 
programa 

Mudança estrutural Mudança no uso de palavra 

Miscelânea  
 

Miscelânea; textos; tratados 
sobre partituras e gravações 
musicais 

Mudança estrutural Mudança no uso de palavra 

  

                  

Mudança estrutural 

  

  

Educação, pesquisa, 
performances, tópicos 
relacionados 

Educação, pesquisa, tópicos 
relacionados, performances 

Mudança estrutural Mudança estrutural 

História e descrição da 
música em relação a 
tipos de pessoas 

Grupos de pessoas 

Mudança estrutural Mudança no uso da palavra 

Tratamento histórico e 
geográfico, tratamento 
de pessoas 

Tratamento histórico, 
geográfico, biografia 

Mudança no uso de 
palavra 

Mudança no uso de palavra 

Tabela II. Relação da música com outros assuntos: 
mudanças da 20ª para 23ª edição 

Como observado, as Tabelas I e II apresentam 
cores que representam: subdivisões padrão va-
gas (cinza claro); subdivisões padrão que sofre-
ram alterações (cinza médio); subdivisões pa-
drão excluídas (cinza escuro). O tipo de mudança 
no sistema de classificação identificado por meio 
da ontogenia, está descrito em cada subdivisão 
padrão. 

Assim, visando a melhor compreensão e inter-
pretação dos dados, a análise ontogênica será 
estruturada em tópicos descrevendo como o as-
sunto era, o que mudou e como ficou em cada 
subdivisão padrão; observado no modelo abaixo 
referente a “780.1” (a análise das demais subdi-
visões padrão (.2 à .9) podem ser conferidas em 
Apêndice). 

Subdivisão padrão .1: Revisão da 19ª edição 
para 20ª edição: mudança estrutural.  

• Como era: (a) Título: filosofía e estética. (b) 
Assuntos abordados pela subdivisão: línguas 

(terminologia) e comunicação; apreciação; 
princípios psicológicos. 

• O que mudou: alteração do título da subdivi-
são e adição de novas categorias na subdivi-
são proporcionando expansão do assunto. 

• Como ficou: (a) Título: filosofia e teoria. (b) 
Assuntos abordados pela subdivisão: línguas 
(terminologia) e comunicação; notação musi-
cal; abreviações; símbolos; edição; guias ana-
líticos e notas de programa; bibliografias, ca-
tálogos, índices; princípios psicológicos. 

Revisão da 20ª edição para 23ª edição: mudança 
no uso da palavra. 

• O que mudou: a 23ª edição manteve a mesma 
estrutura de notação dos assuntos represen-
tados na 20ª edição, porém, para melhor des-
crição conceitual, adicionou novas palavras 
em seu título. 

• Como ficou: (a) Título: filosofia e teoria, guias 
analíticos, notas de programa. 

Considerando que a revisão da 20ª edição da 
CDD trouxe uma nova estrutura para a classe 
música, dividindo-a em quatro categorias princi-
pais (780: subdivisões padrão; 781: princípios; 
782 a 788: mídias de performance (ou desempe-
nho); 789: compositores individuais), para melhor 
interpretação dos resultados da análise ontogê-
nica realizada (1), foi elaborada a Tabela III que 
demonstra os tipos de mudanças que essas qua-
tro categorias trouxeram para 20ª e influenciaram 
na 23ª edição da CDD. 

 
Tabela III. Mudanças conceituais identificadas 

através da Ontogenia (20ª e 23ª edição da CDD) 

A Tabela III demonstra as divisões específicas 
780 a 789 enumeradas na lateral e suas respec-
tivas subdivisões padrão (.1 a .9), com a marca-
ção dos números 20 e 23 referentes às edições 
da CDD. Os números 20 e 23 ficaram assim dis-

 20 23 20 23 20 23 20 23 20 23 20 23 20 23 20 23 20 23 

780                   

781                   

782                   

783                   

784                   

785                   

786                   

787                   

788                   

789                   

 .1 .2 .3 .4 .5 .6 .7 .8 .9 
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tribuídos para que fosse possível analisar e iden-
tificar as mudanças que ocorreram da 19ª para a 
20ª edição e da 20ª para a 23ª edição. Com isso, 
a cor cinza claro representa mudança no uso da 
palavra; a cor cinza médio, mudança estrutural; e 
a cinza escuro, mudança textual.  

Como é visualmente perceptível, a mudança que 
apresentou o maior índice na análise ontogênica, 
foi a mudança textual (representada pela cor 
cinza escuro) por ser a mudança que atinge a al-
teração de todo um conjunto de documentos (no 
caso, alteração em toda uma subdivisão padrão). 
Se em uma divisão padrão há o assunto música 
clásica, por exemplo, e ele for modificado retra-
tando música clássica ocidental, ainda assim há 
descrição de um mesmo tipo de assunto, não im-
portando os diferentes sinônimos no título ou nas 
categorias de assunto (o que seria considerada 
como uma mudança estrutural). Porém, se a 
mesma subdivisão que representa música clás-
sica, em uma revisão do sistema de classificação 
passar a representar instrumentos de cordas, ha-
verá mudança conceitual. Apesar de instrumen-
tos de cordas se relacionarem com o assunto 
música clássica, são tratadas perspectivas dife-
rentes como técnicas, tipos e matérias de instru-
mentos e não desempenho em orquestra.  

A evidência da mudança textual se explica pelo 
fato das divisões 782 a 788 representarem na 20ª 
edição da CDD a categoria “mídias de perfor-
mance” e 789 “compositores individuais”; tor-
nando-se perceptível a influência da classifica-
ção de instrumentos musicais de Hornbostel e 
Sachs (Von Hornbostel & Sachs; 1961) na revi-
são conceitual. Desse modo, a mudança textual 
por interferir na estrutura completa de uma sub-
divisão padrão, esteve presente nas alterações 
da 20ª edição, enquanto a mudança no uso da 
palavra (cor cinza médio) surgiu em alguns ca-
sos, em maior parte na 23ª edição, para realizar 
a adequação dos títulos através de sinônimos 
que representassem melhor o conceito da subdi-
visão padrão.  

Analisando-se a Tabela III, também se nota que 
as mudanças de cores da 20ª edição para a 23ª, 
em alguns exemplos, ilustram dois tipos de mu-
danças que aconteceram em uma mesma subdi-
visão padrão. A cor cinza claro representa o tipo 
de mudança estrutural e se concentrou nas sub-
divisões padrão iniciais referentes às categorias 
“subdivisões padrão” (780) e “princípios” (781); 
consideradas categorias com descrições mais 
teóricas gerais relacionadas à descrição de as-
suntos em música.  

Tendo-se isso, e considerando-se as mudanças 
encontradas na realização da ontogenia nesse 
estudo (estrutural, no uso da palavra e textual), 

realizada especificamente em subdivisões pa-
drão e não entre classes da CDD, as mudanças 
identificadas permitem a compreensão de outras 
dimensões que uma ontogênise pode demons-
trar. Desse modo, nesse trabalho a mudança es-
trutural apresentou quatro casos: 

1. Utilização de sinônimo no título e expansão 
conceitual por meio de categorias de assunto. 
Exemplo: 780.1; na 19ª edição da CDD está 
intitulada como “filosofia e estética”, abor-
dando os assuntos: linguagens terminológi-
cas e comunicação; apreciação (teoria, téc-
nica e história musical); e princípios psicológi-
cos. Na 20ª edição a subdivisão padrão foi pu-
blicada com o título “filosofia e teoria”, abor-
dando os assuntos: linguagens terminológi-
cas e comunicação; notação musical, abrevi-
ações e símbolos; edição; guias analíticos e 
notas de programas; bibliografias; catálogos e 
índices; discografias; e princípios psicológi-
cos. Percebe-se que, apesar da utilização do 
sinônimo do título, os assuntos abordados 
pela subdivisão não sofreram alteração con-
ceitual; permaneceram os mesmos, mas com 
o domínio do assunto representado com mais 
especificidade (através da adição de novas 
categorias na subdivisão). 

2. Expansão conceitual do assunto sem utiliza-
ção de sinônimo no título. Exemplo: 780.2; na 
19ª edição da CDD está intitulada como “Mis-
celânea” e permaneceu da mesma forma na 
20ª edição. Na 19ª edição, “Miscelânea” re-
presentava: técnicas, procedimentos, apare-
lhos, equipamentos, materiais; miscelânea 
comercial; e listas de preços e catálogos co-
merciais. E na 20ª edição, passou a represen-
tar: sinopses e outlines; listas, inventários e 
catálogos de música; tratados sobre partitu-
ras, gravações, textos; manuscritos; música 
impressa; desempenho de partituras e tre-
chos de partituras; estudo de partituras; regis-
tros sonoros musicais; gravações musicais 
por vídeo; palavras e outros sons vocais para 
serem cantados com música; histórias, enre-
dos, sinopses; e procedimentos auxiliares, 
aparelhos, equipamentos, materiais. Per-
cebe-se que, assim como o 1º caso, o domí-
nio do assunto é representado com mais es-
pecificidade através da adição de novas cate-
gorias na subdivisão, porém, sem a alteração 
de sinônimo do título da subdivisão padrão.  

3. Adição de uma nova subdivisão padrão. Na 
19ª edição a subdivisão padrão se estruturava 
vaga e a partir da 20ª edição passou a ser re-
presentada por um assunto. 

4. Exclusão de uma subdivisão padrão. Na 19ª 
edição a subdivisão padrão representava um 
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assunto e a partir da 20ª edição, a mesma foi 
excluída do sistema de classificação, perma-
necendo vaga. 

Já a mudança no uso da palavra apresentou os 
três seguintes casos: 

1. Adição de novas palavras no título: Exemplo: 
780.2; na 20ª edição da CDD apresentava-se 
como “Miscelânea” e na 23ª edição, intitulou-
se como “Miscelânea; textos; tratados sobre 
partituras e gravações musicais”. 

2. Exclusão de palavras no título. Exemplo: 
786.5; na 20ª era intitulado “Instrumentos de 
sopro de teclado. Órgãos” e na 23ª edição, 
passou a ser nomeado como “Órgãos”.  

3. Utilização do sinônimo do título. Esse caso 
pode ser apresentado tanto na alteração na 
ordem dos sinônimos ou mudança dos mes-
mos. Exemplo: 784.2; na 20ª edição a subdi-
visão padrão era nomeada como “Orquestra 
(Sinfônica) Completa” e na 23ª edição se 
apresentou como “Orquestra completa (Or-
questra Sinfônica)”. 

A mudança textual apresentou um caso, que foi 
a utilização de sinônimo no título e no conjunto 
de descrição conceitual. Exemplo: 783.5; na 19ª 
edição está intitulada como “Cânticos não litúrgi-
cos”, abordando os assuntos: cânticos gregoria-
nos, ambrosianos, anglicanos, judaicos; livretos, 
partituras, trechos. Na revisão da 20ª edição, 
houve utilização de sinônimo do título da subdivi-
são padrão, assim como em todo o conjunto de 
descrição conceitual. Desse modo, na 20ª edi-
ção, o título se alterou para “Voz baixa”, e a sub-
divisão passou a abordar os assuntos: contralto; 
voz baixa. Percebe-se que a mudança textual al-
tera o conceito de toda a subdivisão padrão; título 
e assuntos representados.  

Após a descrição das mudanças e casos encon-
trados através da ontogênese entre a 19ª, 20ª e 
23ª edição da CDD, foi possível identificar o total 
de 98 mudanças no sistema de classificação; 
sendo: textual = 55; estrutural = 31; no uso da 
palavra = 12. Dentre as 55 mudanças textuais, 45 
delas aconteceram entre as divisões 782 a 788, 
o que confirma a influência e importância da 
Classificação de Hornbostel e Sachs na revisão 
da 20ª edição da CDD; como também na 23ª, 
pois as mudanças encontradas nesta edição não 
sofreram alterações conceituais. 

Desse modo, pode-se afirmar que as mudanças 
identificadas na divisão específica 780 (referente 
à categoria “subdivisões padrão”) ocorreram 
para ampliar a sua parte conceitual, pois na 19ª 
edição discutia-se a parte histórica e teórica mu-
sical, a descrição de partituras, entre outros; e na 

20ª edição os conceitos permaneceram os mes-
mos, porém os assuntos foram expandidos pela 
adição de mais subcategorias. Exemplo disso 
são os assuntos “comunicação e edição”, antes 
na 19ª edição representados por apenas uma ca-
tegoria na subdivisão padrão “780.1”. Com a re-
visão da 20ª edição, foram inseridos no sistema 
de classificação mais assuntos relacionados à te-
mática, que foram: notação musical, abreviações 
e símbolos, edição, guias analíticos e notas de 
programa, bibliográfica, catálogo e índices.  

A divisão específica 781 (referente à categoria 
“princípios”) apresentou mudanças conceituais 
em algumas subdivisões padrão, como exemplo 
a “781.6”, que na 19ª edição representava assun-
tos mais técnicos em música como: transcrição 
de arranjo, improvisação, desempenho, ritmo, 
entre outros, e que na 20ª edição passou a repre-
sentar tradições musicais como os gêneros mu-
sicais: rock, jazz e entre outros.  

Percebe-se que as divisões específicas “780” e 
“781” foram estruturaradas para representar as-
suntos em música que não envolvessem técnicas 
de desempenho musical (como o canto) e descri-
ção de instrumentos musicais, e sim uma abor-
dagem teórica para a compreensão de conceitos 
básicos em música, como: harmonia, composi-
ção, habilidades musicais, tipos de músicas, re-
pertório, entre outros. Pode-se afirmar também 
que tanto a divisão “780”, como a “781” na revi-
são da 23ª edição, não apresentaram alterações 
conceituais e sim apenas alterações nos títulos 
das subdivisões padrão para melhor representa-
ção dos assuntos. 

As divisões “782” a “788”, referentes à categoria 
descrita pela 20ª edição da CDD como “mídias 
de performance” (ou desempenho), apresentou 
na revisão da 19ª para a 20ª edição o maior ín-
dice de mudanças conceituais de todas subdivi-
sões padrão em música no sistema de classifica-
ção. Como o próprio nome da categoria des-
creve, essas divisões foram estruturadas para re-
presentarem instrumentos e técnicas vocais. 

Percebe-se que ainda há ideias pré-concebidas 
que são percebidas de maneira evidente na revi-
são da 19ª para a 20ª edição. Como exemplo, 
cita-se a divisão “782”, que foi estruturada para 
descrever técnicas vocais, conforme observado 
no esquema abaixo: 

.6 Vozes femininas 
   .66 Vozes Soprano (Treble)  
   .67 Vozes Mezzo-soprano  
   .68 Vozes Contralto (Alto)  
.7 Vozes infantis 
   .76 Vozes Soprano (Treble)  
   .77 Vozes Mezzo-soprano 
   .78 Vozes Contralto (Alto)  
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   .79 Vozes Changing  
.8 Vozes masculinas 
    .86 Vozes Treble e Alto 
    .87 Vozes Tenor  
    .88 Vozes Baritone  
    .89 Vozes Baixo 
.9 Outros tipos de vozes 
    .96 Speaking voices (choras speech) 
    .97 Sprechgesang 
    .98 Whistle 

Nota-se que ao invés das subdivisões padrão se-
rem distribuídas conforme os tipos de cada téc-
nica vocal categorizaram-se a partir de três crité-
rios: 1: gênero (vozes femininas (782.6) e vozes 
masculinas (782.8)); 2: faixa etária (vozes infantis 
(782.7)); 3: técnicas vocais (outros tipos de vozes 
(782.8)).  

Na descrição de vozes femininas e vozes infan-
tis, as subdivisões padrão descrevem que as téc-
nicas vocais: soprano, mezzo-soprano e con-
tralto, consideradas vozes mais agudas, são di-
recionadas apenas para mulheres e crianças. 
Contudo, ainda que esse modelo para a descri-
ção de vozes seja utilizado de modo geral na mú-
sica, sob a perspectiva da teoria musical, o 
mesmo não se sustenta se forem aplicados os 
modelos da teoria da classificação.  

Outro exemplo é a divisão “789”, (referente à 
“compositores e tradições da música”) desenvol-
vida para descrever gêneros musicais e artistas. 
Observando-se as subdivisões padrão dessa di-
visão, nota-se que a influência ocidental possui 
preponderância na descrição de gêneros, desta-
cando-se o folk, jazz e o rock e dividindo-se a mú-
sica entre popular e popular ocidental, música 
ocidental clássica e música artística não ociden-
tal. Apresenta-se na sequência o esquema de-
monstrando os títulos das subdivisões padrão de 
“compositores e tradições da música”: 

.1 Princípios gerais das tradições da música 

.2 Música folclórica  

.3 Música popular 

.4 música popular ocidental 

.5 Jazz 

.6 Rock (rock n 'roll) 

.8 Música de arte ocidental (clássica) 

.9 Música artística não ocidental 

Percebe-se que o sistema se preocupa em estru-
turar categorias para descrever assuntos que se 
relacionem a música ocidental, sendo que o 
mesmo não ocorre em relação à música não oci-
dental.  

A subdivisão padrão “músicas folclóricas”, é des-
tinada a músicas folclóricas e não propriamente 
ao gênero musical folk, pois o mesmo, atual-
mente, possui uma configuração diferente na in-
dústria da música. No cenário musical brasileiro, 
por exemplo, as músicas do festival “Bumba meu 

boi” são consideradas folclóricas e desse modo, 
seriam classificadas em folk. A banda “Vanguart” 
é compreendida como uma banda folk, porém, 
sob a perspectiva de “compositores e tradições 
da música”, seria classificada em rock (rock n’ 
roll) (pois essa subdivisão padrão descreve acid, 
folk and soft rock). Essa maneira de divisão da 
classificação pode torná-la confusa tanto para o 
classificador, quanto para o leitor. 

A subdivisão padrão para a descrição de música 
popular é restrita para a música popular ocidental 
e o mesmo acontece para descrever música clás-
sica (o sistema de classificação a denomina 
como artística e restrita apenas à música clássica 
ocidental). Para a descrição de músicas “não oci-
dentais” (que poderiam ser denominadas como 
orientais), não há espaço no sistema de classifi-
cação; há apenas a subdivisão padrão “música 
artística não ocidental”. A partir da reflexão de 
que classificar folk como folclore e gênero musi-
cal, pode se tornar confuso mesmo havendo ca-
tegorias distintas para essa finalidade, o que 
aconteceria ao classificar músicas folclóricas e 
todos os gêneros musicais “não ocidentais” em 
uma única subdivisão padrão? 

4.  Conclusão 
Conforme mencionado, a partir da análise onto-
gênica, constataram-se 98 mudanças na classe 
música. Observou-se que entre todas as mudan-
ças apresentadas, os conceito de inúmeros as-
suntos inseridos no sistema de classificação so-
freram alteração, fazendo com que as subdivi-
sões padrão em música, da 20ª a 23ª edição da 
CDD sofressem mudanças referentes a sua es-
trutura hierárquica e associativa e mudanças no 
conjunto de textos e palavras.  

O que possivelmente justifica o grande número 
de mudanças, é a influência do Catálogo Britâ-
nico (para a descrição de assuntos multiculturais) 
e da Classificação Hornbostel-Sachs (para a des-
crição de instrumentos musicais) utilizados para 
a revisão dessas edições; pois proporcionaram 
maior profundidade na descrição de assuntos no 
domínio da música (já que são instrumentos de 
representação especializados em assuntos na 
área da música). Um exemplo do reflexo da in-
fluência desses instrumentos é a estruturação de 
quatro categorias para a classe música, que fo-
ram: 780: subdivisões padrão; 781: princípios; 
782 a 788: mídias de performance (ou desempe-
nho); 789: compositores individuais. Nas edições 
anteriores a 20ª, essas categorias não existiam e 
as mesmas posssibilitaram compreender sobre 
qual perspectiva (faceta) um determinado as-
sunto é tratado. A voz, por exemplo, se classifi-
cada entre as divisões específicas “780” e “781”, 
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irá se referir ao modo de desempenho vocal, po-
rém, se classificada entre as divisões específicas 
“782” a “788”, irá se referir a voz como instru-
mento e técnica vocal. 

Contudo, apesar da influência do catálogo britâ-
nico para a descrição de assuntos multiculturais, 
a 20ª e 23ª edição demonstram que gêneros mu-
sicais da música ocidental tiveram mais visibili-
dade do que gêneros de outras culturas. Isso é 
perceptível também na descrição das mídias de 
performance (782 a 788), pois a classificação de 
Hornbostel-Sachs, apesar da tentativa de dimi-
nuir o viés embutido na preferência de represen-
tar instrumentos europeus, os instrumentos da 
música clássica tiveram maior visibilidade no sis-
tema de classificação.  

Em se tratando dos tipos de mudanças apresen-
tadas com o recurso da ontogenia (estrutural, no 
uso da palavra e textual), foram identificados 
cinco casos (características) que foram: 1. utiliza-
ção de sinônimos no título e expansão conceitual 
por meio de categorias de assunto, 2. expansão 
conceitual do assunto sem utilização de sinôni-
mos no título, 3. adição de uma nova subdivisão 
padrão e exclusão de uma subdivisão padrão 
para mudanças estruturais, 4. adição de novas 
palavras no título, exclusão de palavras no título 
e utilzação de sinônimo do título para mudanças 
no uso da palavra, e 5. alteração no sinônimo do 
título e do conjunto de descrição conceitual para 
mudança textual.  

Desse modo, este estudo enfatiza a importância 
da ontogenia como método para a compreensão 
de sistemas de classificação, assim como de-
monstra, por meio da análise dos casos identifi-
cados, os diferentes olhares que a ontogênese 
permite proporcionar.  

Notas 
 (1) A análise ontogênica completa pode ser conferida em: 

http://hdl.handle.net/11449/192277. 

Apêndice I: Análise completa da divisão 
específica 780 - Relação da música com 
outros assuntos 
Subdivisão padrão .2 
Revisão da 19ª edição para 20ª edição: mudança estrutural. 
• Como era:  (a) Título: Miscelânea. (b) Assuntos abordados 

pela subdivisão: Técnicas, procedimentos, aparelhos, equipa-
mentos, materiais; miscelânea comercial. 

• O que mudou: adição de novas categorias na subdivisão pro-
porcionando expansão do assunto sem alteração do título da 
subdivisão padrão. 

• Como ficou: (a) Título: Miscelânea. (b) Assuntos abordados 
pela subdivisão: Sinopses e outlines; listas, inventários, catá-
logos de música; tratados sobre partituras, gravações, textos; 
procedimentos auxiliares; aparelhos, equipamentos, materi-
ais. 

Revisão da 20ª edição para 23ª edição: mudança no uso da palavra 

• O que mudou: A 23ª edição manteve a mesma estrutura de 
notação dos assuntos representados na 20ª edição, porém, 
para melhor descrição conceitual, apresentou a adição de no-
vas palavras em seu título. 

• Como ficou: Título: Miscelânea; textos; tratados sobre partitu-
ras e gravações musicais. 

Subdivisão padrão .3: subdivisão padrão vaga nas três edições 
da análise (19, 20 e 23). 

Subdivisão padrão .4 
Revisão da 19ª edição para 20ª edição: mudança estrutural. 
• Como era: (a) Título: Tópicos especiais de aplicabilidade ge-

ral. (b) Assuntos abordados pela subdivisão: música popular; 
arte (clássica) da música. 

• O que mudou: exclusão da subdivisão padrão do sistema de 
classificação. 

Revisão da 20ª edição para 23ª edição: a subdivisão permaneceu 
vaga. 

Subdivisão padrão .5: subdivisão vaga nas três edições da aná-
lise (19, 20 e 23). 

Subdivisão padrão .6: subdivisão vaga nas três edições da aná-
lise (19, 20 e 23). 

Subdivisão padrão .7 
Revisão da 19ª edição para 20ª edição: mudança estrutural 
• Como era: (a) Título: Estudo, ensino, performances. (b) As-

suntos abordados pela subdivisão: estudantes, aprendizes, 
novatos; escolas e cursos; performances; métodos especiais 
de ensino; festivais, competições, prêmios. 

• O que mudou: alteração do título da subdivisão e adição de 
novas categorias na subdivisão proporcionando expansão do 
assunto. 

• Como ficou: (a) Título: Educação, pesquisa, performances, tó-
picos relacionados. (b) Assuntos abordados pela subdivisão: 
revisão, exercícios, exames, trabalhos para autoinstrução; 
métodos especiais de ensino e aprendizagem; performances; 
competições, festivais, prêmios, apoio financeiro. (c) Observa-
ção: a adição de novas categorias proporcionou expansão dos 
assuntos. 

Revisão da 20ª edição para 23ª edição: mudança estrutural 
• O que mudou: alteração do título da subdivisão e adição de 

novas categorias proporcionando expansão do assunto. 
• Como ficou: (a) Título: Educação, pesquisa, tópicos relaciona-

dos; performances. (b) Assuntos novos abordados pela subdi-
visão: pesquisa; museus, coleções, exposições. 

Subdivisão padrão .8 
Revisão da 19ª edição para 20ª edição: mudança estrutural 
• Como era: (a) Título: Partituras e peças e tratamento entre gru-

pos de pessoas. (b) Assuntos abordados pela subdivisão: par-
tituras e partes coletadas por compositores individuais; parti-
turas e partes coletadas por mais de um compositor; partituras 
de bolso em miniatura; tratamento entre grupos de tipos espe-
cíficos de pessoas; tratamento entre grupos raciais, étnicos e 
nacionais específicos. 

• O que mudou: alteração do título da subdivisão e adição de 
novas categorias na subdivisão proporcionando expansão do 
assunto. Essa subdivisão transformou-se em um domínio mais 
específico para representar grupos raciais e étnicos de pes-
soas. 

• Como ficou: (a) Título: História e descrição da música em re-
lação a tipos de pessoas. (b) Assuntos abordados pela subdi-
visão: grupos raciais, étnicos e nacionais específicos. 

Revisão da 20ª edição para 23ª edição: mudança no uso da palavra 
• O que mudou: A 23ª edição manteve a mesma estrutura de 

notação dos assuntos representados na 20ª edição, porém, 
para melhor descrição conceitual, apresentou alteração no si-
nônimo do título da subdivisão padrão. 

• Como ficou: Título: Grupos de pessoas. 

Subdivisão padrão .9 
Revisão da 19ª edição para 20ª edição: mudança no uso da palavra 
• Como era: (a) Título: Tratamento histórico e geográfico. (b) As-

suntos abordados pela subdivisão: períodos de desenvolvi-
mento da música, da música europeia. 
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• O que mudou: A 20ª edição manteve a mesma estrutura de 
notação dos assuntos representados na 19ª edição, porém, 
para melhor descrição conceitual, apresentou a adição de no-
vas palavras em seu título. 

• Como ficou: (a) Título: Tratamento histórico, geográfico, de 
pessoas. 

Revisão da 20ª edição para 23ª edição: mudança no uso da palavra 
• O que mudou: A 23ª edição manteve a mesma estrutura de 

notação dos assuntos representados na 20ª edição, porém, 
para melhor descrição conceitual, apresentou alteração no si-
nônimo do título da subdivisão padrão  

• Como ficou: Título: Tratamento histórico, geográfico, biografia. 
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Resumen 
Se muestra cómo la teoría desarrollada por Bliss en la 
primera mitad del siglo pasado para apoyar la cons-
trucción de su esquema de clasificación (Bibliographic 
Classification) mantiene su vigencia, por haberse tra-
bajado en ella los principios del modelo conceptual de 
los dominios multidimensionales, que congregan re-
cursos informacionales con soportes, formatos y natu-
ralezas diferenciadas, poseen amplia cobertura temá-
tica y un público usuario diversificado. Se abordan va-
rios puntos discutidos en la literatura contemporánea y 
preanunciados por Bliss que favorecen la representa-
ción del conocimiento multidimensional: el principio de 
la división, las relaciones, el abordaje sintético (face-
tado), y la claridad terminológica. Se concluye que, con 
respecto a los puntos discutidos, los principios presen-
tados por Bliss pueden ser considerados actuales por 
su adhesión a aspectos relevantes de la representa-
ción del conocimiento multidimensional. 
Palabras clave: Organización del conocimiento. Princi-
pios. Henry Evelyn Bliss. Interdisciplinariedad. Internet. 

Abstract 
The development of Bliss’ theory, in the first half of the 
last century, to support the construction of his classifi-
cation scheme (Bibliographic Classification) is still con-
sidered up-to-date to represent multidimensional do-
mains, those which bring together informational re-
sources with different formats and natures, and have a 
wide thematic scope and a diverse user audience. 
Some points discussed in contemporary literature were 
addressed, which favor the representation of multidi-
mensional knowledge, such as the principle of division, 
relationships, the synthetic (faceted) approach, and 
terminological clarity. In a way, these principles had al-
ready been foreshadowed by Bliss (1929, 1933). As a 
consequence, regarding the points discussed and due 
to their adherence to highly relevant aspects of the rep-
resentation of multidimensional knowledge, the princi-
ples presented by Bliss can be considered current. 
Keywords: Knowledge Organization. Henry Evelyn 
Bliss. Interdisciplinarity. Internet. 
 

1.  Introdução 
Os espaços produtores ou mediadores de conte-
údo informacional utilizam, em grande parte, o 
meio digital para disponibilizar informações e ofe-
recer acesso a recursos informacionais em múlti-
plos formatos. Há uma profusão de sites, portais, 
blogs e repositórios de materiais informativos liga-
dos a instituições e/ou profissionais especializa-
dos que, de alguma forma, credenciam esse co-
nhecimento como fontes confiáveis de pesquisa. 
Esses ambientes podem ter uma abrangência te-
mática restrita a alguns assuntos afins, como po-
dem alcançar todo e qualquer assunto, diversifi-
cado em seu conteúdo informativo pelos interes-
ses e objetivos institucionais e as necessidades 
informacionais do seu público usuário.  

Com relação a essa questão, observa-se o cresci-
mento significativo dos estudos multi-inter-trans-
disciplinares, que estão tornando-se mais a norma 

do que a exceção e exigem abordagens teóricas 
que mais se aproximam da classificação geral do 
conhecimento do que as que se restringem a do-
mínios ou áreas específicas de assunto (Beghtol, 
1998; Williamson, 1998; Gnoli, 2008). Esses estu-
dos possuem temáticas abrangentes, relaciona-
das a problemas do mundo contemporâneo em 
vários níveis de complexidade, colocando-se nas 
fronteiras disciplinares e levando ao diálogo entre 
os saberes, promovendo tanto a integração como 
a fragmentação de disciplinas. É uma significativa 
forma de gerar conhecimento mais condizente 
com as questões complexas colocadas pela soci-
edade. São pesquisas que encerram vários pon-
tos de vista em busca do entendimento comum 
sobre o objeto pesquisado, ultrapassam os limites 
disciplinares e as temáticas com afinidade tradici-
onal, levando a articulações conceituais, metodo-
lógicas e aplicadas em áreas completamente dis-
tintas. Estudos inter-multi-transdisciplinares são 
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tratados nesta pesquisa como multidimensionais, 
como será abordado no próximo item.  

A abrangência temática, relatada acima, é tam-
bém identificada no contexto informacional de in-
tegração de repositórios e bases de dados, que 
prioriza a interconexão de dados de diversas ori-
gens e formatos. O conhecimento como patrimô-
nio cultural imerso nessa cultura digital desafia o 
trabalho dos profissionais da informação nas ati-
vidades de organização e representação do co-
nhecimento. Pelo aparato tecnológico, esses am-
bientes informacionais configuram-se como hete-
rogêneos, somados ao mosaico de assuntos e 
suportes documentais, com distintos objetivos e 
diversificado público usuário; um ambiente desa-
fiador e instigante ao trabalho do profissional da 
informação nas atividades de representação do 
conhecimento. Campos (2015) alerta sobre a for-
mação de modelizadores e classificacionistas 
condizentes as mudanças ocorridas no cenário 
informacional com as iniciativas da Web Semân-
tica e o desenvolvimento de ontologias, principal-
mente; assim, defende a necessidade de estudos 
mais aprofundados de teorias e métodos relacio-
nados à criação de estruturas classificatórias.  
Diante dessas questões, este artigo aborda a re-
presentação do conhecimento multidimensional 
com base nos estudos de Szostak, Gnoli e López-
Huertas (2016), com foco no: princípio de divisão 
por fenômenos, nos relacionamentos, na aborda-
gem sintética e na clareza terminológica; analisa-
das à luz das teorias de Bliss (1929, 1933). Ainda 
que com considerável distanciamento temporal 
entre esses estudos, percebeu-se que no início do 
século passado essas inquietações já começa-
vam a ser percebidas por classificacionistas com 
preocupações nos esquemas gerais de classifica-
ção do conhecimento (Brown, 1914; Bliss, 1929; 
Ranganathan, 1967). Szostak, Gnoli e López-Hu-
ertas (2016) têm apontado essa questão como 
pouco estudada em todos os seus aspectos. Por 
outro lado, Bliss é um expoente teórico nos estu-
dos de Organização do Conhecimento, autor de 
duas extensas obras teóricas: The Organization of 
Knowledge and System of the Sciences (1929) e 
The Organization of Knowledge in libraries and the 
subject approach to books (1933). Com uma sig-
nificativa contribuição conceitual nas atividades de 
classificação, já demonstrava preocupações com 
o processo de síntese, a formação do conceito e 
a sistematização do conhecimento cobrindo os sa-
beres junto de seu aspecto aplicado ou técnico; 
pontos importantes à organização e representa-
ção do conhecimento multidimensional.  

Visando discutir tais questões, este artigo busca 
demonstrar como a teoria desenvolvida por Bliss 
na primeira metade do século passado para 

apoiar a construção de seu esquema de classifi-
cação – Bibliographic Classification – pode ser 
considerada atual, por ele ter trabalhado nela 
princípios apreciados à modelagem conceitual 
de domínios multidimensionais. É uma aborda-
gem que dialoga com o que, na atualidade, es-
pera-se de uma representação de modelos de 
domínios multidimensionais e o que se pode en-
contrar como princípios no momento fundador da 
Organização do Conhecimento. E, apesar de se 
apoiar em uma forma exploratória e descritiva 
para apresentar tais conteúdos, coloca também 
em discussão dois momentos em que a questão 
da elaboração de modelos de domínios tem o 
seu lugar, ou seja, o momento fundador e o mo-
mento contemporâneo. Assim, após esta introdu-
ção, problematizam-se na seção 2 os ambientes 
informacionais multidimensionais; a seção 3 re-
lata sobre aspectos históricos da vida de Bliss e 
apresenta suas contribuições teóricas associa-
das às discussões contemporâneas e, na seção 
4, são apresentadas as considerações finais. 

2.  O espaço da representação  
e recuperação da informação no âmbito 
dos estudos multidimensionais  
Estudos multidimensionais se ocupam da pes-
quisa de temáticas que relacionam, de alguma 
forma, teorias, conceitos, metodologias e técni-
cas selecionadas e colocadas em interação na 
possibilidade de oferecer uma resposta para a re-
presentação do conhecimento de uma realidade 
complexa. Klein (2004) caracteriza a realidade 
complexa como incerta, ambígua, marcada por 
problemas rotulados como “perversos” e “confu-
sos”, que resistem às abordagens clássicas; 
afirma que não estão nos livros, mas nas “zonas 
de prática indeterminadas” e não são resolvidos 
de uma vez por todas, mas devem ser gerencia-
dos continuamente. Com a convergência das pu-
blicações para os meios digitais, os registros 
dessa realidade complexa são considerados he-
terogêneos, por possuírem variadas tipologias e 
formatos documentais que farão parte, principal-
mente, das plataformas digitais que se colocam, 
na atualidade, como principal instrumento de co-
municação e acesso a essas informações.  

Sob a ótica do usuário, a busca por informações 
multidimensionais tem características distintas. 
Sua fonte de pesquisa não está organizada ape-
nas sob o cabeçalho ou classe de um assunto, 
mas está dispersa em classes diversas. O traba-
lho do profissional da informação na orientação 
das buscas é essencial, não apenas para avaliar 
os resultados, mas também para alertar o usuário 
quanto a uma gama de possibilidades relaciona-
das à sua pesquisa, que poderá ser explorada.  
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O pesquisador especializado em sua área de as-
sunto consegue dominar as maneiras de buscar 
informações de forma mais independente, pres-
cindindo até de um profissional da informação ou 
de um Sistema de Organização do Conheci-
mento (SOC). Já o pesquisador que atua com as-
suntos multidimensionais necessita de ajuda 
para encontrar material relevante, devendo fazer 
uso de estratégias de busca de forma diferente 
das realizadas com base em pontos de vista con-
vencionados pela perspectiva disciplinar. Bates 
(1996) destaca que as buscas pelo conheci-
mento multidimensional são diferenciadas, preci-
sando de maior empenho e levando mais tempo 
que as buscas tradicionais. Afirma que: “[...] a or-
ganização da literatura é quase inexistente” (Ba-
tes, 1996, p. 156). A autora questiona se as téc-
nicas utilizadas para organizar e recuperar infor-
mações, principalmente nos acervos acadêmi-
cos, são realmente condizentes com as verdadei-
ras necessidades desses usuários (Bates, 1996). 

Pensar as particularidades de cada grupo de 
usuários, analisar a interação dos fenômenos es-
tudados entre as áreas e as novas possibilidades 
de integração de saberes são alguns dos aspec-
tos importantes a serem observados pelos profis-
sionais da informação na representação do co-
nhecimento de ambientes multidimensionais.  

Modelos teóricos e metodológicos pensados 
como resposta a uma questão estudada pelo es-
pecialista disciplinar não se mostram satisfató-
rios para problemas complexos, agora investiga-
dos por grupos atuando em colaboração de pes-
quisa, “orientadas por missão”, em “abordagens 
agregativas”, que nomeiam estudos da geronto-
logia e pesquisa urbana, por exemplo (Klein, 
1996). Essa dinâmica dos saberes proporcionou 
novas configurações, principalmente pós II 
Guerra Mundial, marcadas pela “fertilização cru-
zada”, ou seja, uma combinação de campos do 
conhecimento não relacionados hierarquica-
mente (Dahlberg, 1994). Essa fertilização cru-
zada origina novos saberes por transpor as fron-
teiras disciplinares e formar novas áreas de es-
tudo pela junção, fragmentação e rompimento 
com as disciplinas tradicionais. Surge o conheci-
mento interdisciplinar, multidisciplinar e transdis-
ciplinar. Pombo (2003) afirma que não há con-
senso entre esses principais conceitos na litera-
tura, contudo Nicolescu (1999) afirma que, junto 
da disciplinaridade, são todas flechas do mesmo 
arco: o conhecimento.  

Essa falta de concordância terminológica nos le-
vou a adotar a palavra “multidimensional” como 
um termo “guarda-chuva” que agrega os demais. 
O termo interdisciplinaridade é o mais usado nas 
publicações em geral, apesar de demonstrar am-
biguidade, pois coincide a nomeação com um 

dos tipos de estudo. Também se justifica a ado-
ção do termo “multidimensional” por ser assim 
denominado nos estudos na área de Organiza-
ção do Conhecimento, nos trabalhos de Otlet 
(1896) publicados por Reyward (1990), Ranga-
nathan (1967) e, mais recentemente, López-Hu-
ertas (2013) que utiliza “conhecimento multidi-
mensional” como expressão que congrega os vá-
rios termos identificados na produção do conhe-
cimento multidisciplinar, interdisciplinar e trans-
disciplinar; além de Morin (2002), na área da edu-
cação. Ainda que em momentos diferentes, todos 
conservaram o mesmo sentido: o da reunião de 
saberes diversos com foco nos problemas com-
plexos da realidade. Serão apresentados cada 
um desses conceitos com objetivo de possibilitar 
o entendimento do que está sendo denominado 
de multidimensional e suas implicações para or-
ganização desse tipo de conhecimento.  

Os estudos multidisciplinares são definidos como 
uma abordagem que justapõe as disciplinas, as 
quais permanecem separadas. Os elementos 
disciplinares mantêm sua identidade original, e a 
estrutura do conhecimento não é questionada; 
são comuns em congressos, programas de curso 
e publicações de projetos de pesquisa, entre ou-
tros. Nesse caso, são apresentadas diferentes vi-
sões de um mesmo tópico ou problema de forma 
seriada (Klein, 2010). 

A linha entre a multidisciplinaridade e a interdis-
ciplinaridade é rompida quando os estudos al-
cançam o grau de integração e interação. As pes-
quisas interdisciplinares reestruturam as aborda-
gens existentes por meio da combinação e da 
concentração; buscam a melhoria dos resulta-
dos, utilizando-se de um método ou conceito de 
outra disciplina para testar hipóteses, responder 
a uma questão de pesquisa ou ajudar a desen-
volver uma teoria, e podem seguir uma orienta-
ção teórica, ao se utilizarem de uma estrutura 
conceitual para a análise de um problema parti-
cular, para a integração de proposições entre dis-
ciplinas e para novas sínteses (Klein, 2010). 

O significado da transdisciplinaridade pode ser 
percebido pelo prefixo “trans”, que tem o sentido 
de “através”, “para além”, de “mudança”, de 
“transformação”. As pesquisas transdisciplinares 
são orientadas para a prática em estudos espe-
cíficos, posicionando-se entre a pesquisa básica 
e a aplicada. Não substituem a pesquisa básica 
e disciplinar, tampouco se restringem ao círculo 
do conhecimento científico, consideram todos os 
segmentos envolvidos com a problemática a ser 
tratada; examinam os problemas concretos da 
sociedade e trabalham as soluções de forma co-
operativa, aproveitando a experiência e o inte-
resse dos envolvidos (Härberli, 2001, p. 7-8). 
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A compreensão dos conceitos auxilia o entendi-
mento de como os saberes podem atuar e qual 
tipo de integração, fragmentação ou ramificação 
o profissional da informação deve buscar enten-
der. Essa percepção indica as tendências das 
fronteiras do conhecimento, sob quais forças o 
pêndulo é direcionado, se é de uma ação interna 
ao próprio campo disciplinar ou se é de uma de-
manda externa, da sociedade, por exemplo. Esse 
é o estudo da natureza do conhecimento, essen-
cial para o trabalho de organização do conheci-
mento, como já apontado por Langridge (1976, p. 
3): “Nosso problema é a organização do conhe-
cimento para uso, e nosso interesse central deve 
ser a natureza do conhecimento em si”. Do 
mesmo modo, Shera (1970) declara que o estudo 
da natureza do conhecimento é tão importante 
para os profissionais da informação como o es-
tudo de anatomia é para o cirurgião. Além das 
habilidades técnicas necessárias aos profissio-
nais da informação, é importante buscar enten-
der como o conhecimento está sendo articulado 
em seu aspecto disciplinar, e quando ultrapassa 
as demarcações das fronteiras disciplinares e faz 
surgir os estudos multidimensionais, principal-
mente suas implicações na subordinação desse 
conhecimento que se mostra híbrido, com flutua-
ção de conceitos, métodos e teorias provenientes 
de diferentes campos disciplinares. 

Essas questões foram previstas por Bliss. 
Quando estruturou seu esquema de classifica-
ção, ele buscou formas de organizar o conheci-
mento em classes que evidenciassem a ligação 
entre os assuntos, mesmo que associados a 
classes distintas.  

3.  A teoria de Bliss e a representação  
do conhecimento multidimensional 
Para os interesses da organização do conheci-
mento multidimensional, os estudos das teorias 
desenvolvidas por Bliss são de especial relevân-
cia, por buscar entender como as áreas do conhe-
cimento estão estruturadas e pelo esforço de mos-
trar os seus relacionamentos, a coordenação en-
tre os assuntos e a relação de dependência dos 
assuntos especializados aos mais gerais. Seu es-
tudo se voltou para as relações, em como elas 
acontecem na realidade natural, seja nas esferas 
educacional, filosófica, científica ou profissional. 
Essa realidade transposta para classificação de-
veria ter como base, além da ordem natural, o con-
senso educacional e científico, ou seja, de acordo 
com a concepção dos educadores e seus progra-
mas de ensino e ao que é admitido pelos estudos 
científicos. É nessa base que Bliss apresenta com 
segurança as características essenciais para es-
truturar os assuntos do seu esquema, e mantém o 

rigor no processo de subordinação, aspecto subs-
tancial de sua classificação. 

Porém, antes de se aprofundar nos aspectos teó-
ricos da Teoria de Bliss, frente à representação 
do conhecimento multidimensional, considera-se 
apropriado falar um pouco de sua formação e 
contexto para melhor entendimento das bases 
em que sua teoria se estabelece.  

Assim, a próxima seção apresentará primeiro al-
guns aspectos sobre Bliss e o contexto em que 
sua teoria é elaborada; e, num segundo mo-
mento, a contribuição da teoria de Bliss para os 
estudos multidimensionais.  

3.1.  Bliss: vida e obra 

A dedicação e a perspicácia em abordar com fun-
damentos filosóficos os mecanismos implicados 
nas atividades de classificação levaram Bliss a ser 
reconhecido como um importante teórico da área 
de Organização do Conhecimento. Bliss trabalhou 
por 50 anos na biblioteca do College of the City 
University of New York, local onde colocou em 
prática várias de suas propostas. Seu interesse 
pela classificação se deu por perceber a inade-
quação do esquema, já alcançando notoriedade 
naquele momento, a Classificação Decimal de De-
wey (CDD), principalmente devido à ordenação 
dos assuntos não possuir base científica. Com 
essa inquietação, Bliss fez um rápido curso de ve-
rão sobre classificação em 1903, e se aproximou 
de Charles Amy Cutter e se correspondeu por car-
tas com William Charles Berwick Sayers, concei-
tuado professor de classificação (Campbell, 
1976). Ele trabalhou sozinho na idealização do 
seu esquema de classificação. Projetou cada 
classe e todas as suas subdivisões e, em 1910, 
publicou um esboço da Bibliographic Classifica-
tion (BC1) (1). Os volumes completos foram publi-
cados entre 1940 e 1953, após ter publicado toda 
sua base teórica nos dois livros citados acima.  

Sua proposta classificatória não foi de uma clas-
sificação estritamente padronizada, como ele 
mesmo afirma, mas de uma classificação modelo 
com base no conhecimento geral, relativamente 
permanente e com alternativas à subordinação 
de assuntos, conforme as necessidades locais 
(Bliss, 1929a). Poderia ser expandida e adaptada 
a qualquer acervo, condizente com o consenso 
educacional e científico (2) em seu aspecto mais 
geral e, nos detalhes específicos, atenderia os 
objetivos mais locais.  

É com esse pensamento, voltado para um modelo 
de classificação flexível e não para um padrão im-
posto, que suas obras são consideradas aquelas 
que abriram caminho para as modernas teorias da 
Organização do Conhecimento. A elaboração de 
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uma declaração abrangente e formal da teoria da 
classificação e o empenho nos problemas da or-
ganização de materiais informacionais, com a es-
trutura e os relacionamentos nos sistemas de clas-
sificação são atribuídos à sua originalidade de 
pensamento (Broughton, 2008; Dahlberg, 1979). 
Também lhe é atribuída a indexação coordenada, 
mecanismo amplamente utilizado nos sistemas de 
recuperação da informação automatizados (Garfi-
eld, 1975). Bliss foi o responsável pelo método 
analítico sintético (Broughton, 2008; La Barre, 
2000); e promoveu relatividade, flexibilidade e me-
nor rigidez na classificação, considerando os ele-
mentos contextuais, seguindo uma abordagem 
bottom-up, uma significativa novidade à época 
(Broughton, 2008).  

O contexto histórico do final do séc. XIX e início 
do séc. XX nas bibliotecas americanas era de 
abertura para atendimento ao público leitor, 
muito interessado em publicações especializa-
das como fonte para formação de mão de obra 
qualificada (Freitas e Moraes, 2018). Foi um pe-
ríodo em que o ensino superior rompe com o cur-
rículo unificado e se abre para as especialidades. 
Bliss, de acordo com Campbell (1976), ainda que 
não tivesse concluído o curso superior, foi um es-
tudioso dedicado em cada área de assunto, man-
tinha estreitos laços de amizade com intelectuais 
de sua época e acompanhava o desenrolar das 
pesquisas e as discussões sobre os principais 
acontecimentos no espaço acadêmico. É com 
esse cenário que Bliss desenvolve suas teorias; 
ele buscava alcançar a representação do conhe-
cimento multidimensional, porque isso já era algo 
de sua vivência; sabia do quão importante era 
idealizar um esquema de classificação que re-
cepcionasse as ciências especializadas, tão ne-
cessárias à formação da mão de obra de seu 
país num período pós guerra e cada vez mais de-
pendente das bibliotecas e das bibliografias. 

3.2.  As contribuições de Bliss para os estudos 
atuais de representação do conhecimento 
multidimensional 

De acordo com Szostak, Gnoli e López-Huertas 
(2016), a representação do conhecimento multi-
dimensional é favorecida quando se estabelece 
como primeiro recorte classificatório não as dis-
ciplinas ou as formas como os objetos são estu-
dados (perspectiva epistemológica), mas os fe-
nômenos (perspectiva ontológica). Considerando 
os fenômenos em uma estrutura classificatória, 
as buscas dos usuários seriam pelo objeto estu-
dado. Gnoli (2008, p. 178) cita, como exemplo, 
uma busca realizada “[...] diretamente pelo con-
ceito de ‘animais’, sem qualquer implicação a pri-
ori se são estudados pela genética, zoologia, me-
dicina veterinária ou a história dos transportes”. 

Fenômeno pode ser um conceito, um processo, 
um fato, uma ação, um elemento da natureza; ou 
seja, qualquer coisa delimitada como alvo de um 
estudo. As disciplinas, neste caso, estariam su-
bordinadas como uma faceta, por exemplo, cul-
tura humana.  

Sendo os fenômenos a principal característica 
para primeira divisão da estrutura classificatória, 
as classes são ordenadas por níveis integrativos, 
apoiadas pela abordagem analítico sintética da 
classificação facetada, que permite a livre combi-
nação dos vários aspectos dos fenômenos. 

Ainda que em seu esquema Bliss seguisse o re-
corte disciplinar, defendia o posicionamento de 
que as classificações deveriam adequar-se à Or-
dem da Natureza tão rigorosamente quanto pos-
sível. Ele teve a influência de August Comte e 
Hebert Spencer, que trabalharam a noção de ní-
veis crescentes de organização dos elementos 
na natureza. Princípios evolucionários na classi-
ficação foram experimentados pelo Classification 
Research Group (CRG) e, anteriormente, já ti-
nham sido desenvolvidos por classificacionistas, 
como Brown (1914) e Richardson (1912), influen-
ciados pelas discussões decorrentes da teoria da 
evolução de Darwin. A ideia de progressão, de 
continuidade, despertou o interesse dos estudio-
sos em demonstrar os acontecimentos passados 
como marcos históricos a formar o presente em 
cada coisa no universo. Aspectos históricos eram 
considerados quando relacionados ao homem; 
contudo foi após as descobertas de Darwin que 
se passou a considerar o processo de evolução 
de todas as coisas, sendo importante entender e 
situar seus marcos antecedentes. Richardson 
(1912, p. 13) relata que, desde o início do mundo: 
“Cada animal, cada planta, cada molécula mí-
nima, mesmo cada átomo possível tem sua his-
tória, e cada um afeta e tem sido afetado por 
cada outro, ou ambos, em um todo orgânico [...]”.  

Richardson e Bliss, em alguma medida, trabalha-
ram com princípios evolucionários que se asse-
melham à Teoria dos Níveis Integrativos, ainda 
que na época não tivessem esse nome. Esse prin-
cípio também foi utilizado por Dahlberg (2008) no 
desenvolvimento do Information Coding Classifi-
cation (ICC) e nos recentes projetos de Szostak 
(2011) na criação da Basic Concepts Classifica-
tion e de Gnoli (2004) no Integrative Levels Clas-
sification (ILC) (3). O ponto em comum nesses 
empreendimentos é o de considerar os fenôme-
nos ou, como denominado por Dahlberg (2008), 
objetos de estudo, principal critério para recortar e 
estruturar conceitualmente o conhecimento.  

Para estabelecer a sequência dos assuntos em 
seu esquema, de forma coerente e bem funda-
mentada, Bliss se apoia na ordem fornecida pela 
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natureza em seu processo evolutivo, como obser-
vado pelos cientistas e ensinado nas escolas, isto 
é, no consenso científico e educacional. Para ele, 
o mundo compreende não só o natural, mas tam-
bém o que o homem constrói. A natureza humana 
e todo o trabalho do homem são apoiados na na-
tureza física, biológica e geográfica; essa separa-
ção é insustentável na ciência. Todas as constru-
ções humanas utilizam, de alguma forma, algum 
elemento da natureza. O sistema de sociedade e 
governo, indústria e arte, moralidade e religião, 
crença e ciência constitui o trabalho imaterial do 
homem no mundo envolvido com a natureza 
(Bliss, 1929).  

Bliss, em seus estudos, reconhece que, por meio 
da ciência, a natureza é mais distinta, é mais sis-
temática e mais coerentemente conhecível do 
que o mundo em geral. Sendo os fenômenos e 
sua recorrência acompanhados frequentemente, 
conduzem à identificação de relações variáveis e 
constantes, chegando às leis naturais. Essas ve-
rificações científicas resultam em experiências 
armazenadas ao longo do tempo que levam às 
verdades científicas e validam o conceito de Or-
dem da Natureza. Tanto o conhecimento cientí-
fico como a ordem da natureza per se é moldá-
vel/maleável e estão em constante desenvolvi-
mento; novos conhecimentos e pensamentos 
são assimilados continuamente; há adaptação e 
dinamismo nas ações da natureza (Bliss, 1929).  

Essa observação criteriosa da Ordem da Natureza 
tem proporcionado à ciência fazer previsões pela 
identificação de certas relações que definem as 
ordens das entidades ou categorias. A percepção 
de Bliss é que a Ordem da Natureza é realizada 
nas relações reais e, desse modo, o conceito deve 
ser extensivo a compreender as relações concei-
tuais assimiláveis. Se os elementos conceituais 
não forem consistentes com as evidências empíri-
cas, não devem ser mantidos no conceito. Bliss 
sustenta a Ordem da Natureza como uma base 
para classificação científica, e pode ser usada 
para alcançar, de alguma forma, as relações con-
ceituais, especialmente nas ciências antropológi-
cas e sociais. Quanto mais conceitual for a classi-
ficação, mais flexível e mais provisória será. A es-
tabilidade da classificação depende da validade e 
permanência dos princípios científicos e da verifi-
cação das relações científicas, ou seja, da reali-
dade da ordem da natureza (Bliss, 1929).  

Bliss acreditava que observar as propriedades 
das coisas ou fenômenos como se encontravam 
na natureza proporcionava maior segurança para 
extrair os relacionamentos e estabelecer a gra-
dação por especialidade (4), ou seja, permitiria 
uma base sólida de onde poderiam surgir vários 
estudos especializados, pontos de vista e, inclu-
sive, os estudos multidimensionais.  

Para alcançar as especificidades e relações dos 
assuntos nas subciências cada vez mais especi-
alizadas e, algumas já com uma configuração 
composta, como a físico-química, Bliss (1929, 
1935) aderiu às classificações cruzadas, resul-
tantes de dois princípios de divisão diferentes; as 
classes poderiam ser subordinadas em um as-
pecto e coordenadas em outro. Para ele, as clas-
ses mais gerais eram mais permanentes, ao que 
ele denominou de princípio da permanência; e as 
classes mais especializadas, em maior subordi-
nação, possuem termos e relações suscetíveis à 
maior variação ao longo do tempo. Assim, seu 
esquema foi organizado de modo a demonstrar 
quando um assunto tem como foco os aspectos 
científicos, tecnológicos, históricos e filosóficos. 
Dispôs cada um desses enfoques em colunas. 
Na primeira, as ciências gerais ou basilares; na 
segunda, as subciências derivadas; na terceira, 
a parte aplicada ou prática e, na quarta, as pers-
pectivas filosóficas (Bliss, 1935).  

Além dos fenômenos, a representação do conhe-
cimento multidimensional deve evidenciar os re-
lacionamentos (Szostak, Gnoli e López-Huertas, 
2016). Sendo os fenômenos estudados por vá-
rias disciplinas, é importante demonstrar ao usu-
ário quais foram as áreas de estudo que já se de-
bruçaram sobre determinado assunto. Ademais, 
estudos multidimensionais, em grande parte, tra-
tam de como os fenômenos influenciam ou são 
influenciados por fatos ou situações da realidade.  

Bliss enfatizou o estudo dos relacionamentos, 
declarando que a “classificação, em termos ge-
rais, é a percepção das relações” (Garfield, 
1970). É por meio dos relacionamentos que as 
coisas existem e são condicionadas, ou seja, as 
relações definem as coisas, revelam o sentido 
existente tanto entre os objetos como entre os 
conceitos em uma classe (Bliss, 1929). Em um 
período no qual se apreciava o conhecimento 
técnico e prático, Bliss observava o relaciona-
mento existente entre os novos saberes, o 
quanto objetos ou fenômenos, alvos de estudo 
de uma área, relacionavam-se com outras, ou 
ainda o quanto suas ramificações cada vez mais 
específicas se “esbarravam” em outras áreas.  

Szostak, Gnoli e López-Huertas (2016) destaca-
ram como relacionamentos mais importantes o 
causal, aquele que especifica a influência ou a 
causa que um fenômeno exerce sobre outro(s) e 
o relacionamento de dependência que estabe-
lece uma ligação e obedece a uma sequência 
consecutiva de níveis, em que a existência dos 
níveis superiores depende diretamente do nível 
inferior. Esta sequência não acontece necessari-
amente seguida uma da outra; uma determinada 
classe de fenômenos surge, geralmente, de vá-
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rias classes de níveis inferiores como depen-
dente delas (Gnoli, 2017). Especialmente o rela-
cionamento de dependência foi tratado por Bliss, 
por fundamentar a gradação por especialidade. A 
dependência é identificada quando um não pode 
existir sem o outro. Comenta que a dependência 
pode ser variável, quando é suscetível a determi-
nadas circunstâncias; pode ser virtual, quando é 
relacionada estruturalmente, mas não se concre-
tiza efetivamente; nesse caso, cita o exemplo da 
fechadura com a porta, supondo que nunca ti-
vesse sido trancada. Também explica sobre a re-
lação de dependência quantitativa variável par-
cial e completa, quando implica ações da física 
e/ou da matemática (Bliss, 1915). 

Para Bliss, as relações são baseadas na Ordem 
da Natureza. Sendo ali identificadas, são manti-
das na classificação do conhecimento, desde 
que a sua gradação seja acompanhada e respei-
tada. Nesse sentido, aproximam-se dos níveis in-
tegrativos do conhecimento e servem como base 
para ordenação das classes de um esquema 
(MALTBY, 1975). Assim, Bliss encontrava con-
sistência para sequenciar as especialidades às 
classes mais gerais do conhecimento, como tam-
bém à ordem dos assuntos nas classes. 

De acordo com Szostak, Gnoli e López-Huertas 
(2016), os relacionamentos são ligados aos fenô-
menos pela abordagem sintética, de modo a ex-
pressar o tipo de relacionamento existente entre 
os fenômenos de um domínio multidimensional. A 
síntese pressupõe que partes ou categorias de um 
assunto possam ser reconhecidas e representa-
das em um SOC. As facetas, identificadas como 
úteis ou essenciais a um determinado domínio, 
constituem-se como categorias fundamentais, 
que geralmente seguem um padrão, incluindo: os 
objetos de estudo, suas partes, seu material cons-
tituinte, suas propriedades, seus processos, as 
ações realizadas por eles, os agentes de tais 
ações, os meios usados, a localização espacial, o 
período de tempo, etc. São expressos seguindo 
uma ordem de citação padrão, iniciando pela in-
formação mais relevante de um conceito e man-
tendo sua consistência em todo o esquema (Szos-
tak, Gnoli e López-Huertas, 2016, p. 120). As fa-
cetas podem ser ajustadas para que as categorias 
fundamentais sejam categorias dos fenômenos 
em si, aplicadas à modelagem de cada nível, con-
forme orientação de Ranganathan e do CRG. Fa-
cetas e Níveis integrativos são duas principais te-
orias para classificar fenômenos (Gnoli, 2008). 

A abordagem sintética é identificada em Bliss 
(1929) quando ele explica que a atividade de sín-
tese é um processo intencional realizado mental-
mente na seleção dos conceitos de acordo com 
sua relevância a um dado propósito. Envolve a 
composição conceitual das classes, que está 

além das semelhanças; faz parte das relações 
constitutivas da classe, com caráter proposital e 
conceitual. A mente trabalha analisando e sinte-
tizando, ou seja, decompondo o conhecimento 
em conceitos e reunindo os identificados como 
essenciais por meio da síntese; é nesse pro-
cesso que surgem os conceitos complexos, 
quando se percebem sua abrangência e possível 
formação de uma nova classe; é quando o co-
nhecimento se desenvolve de modo mais consci-
ente e de forma intencional. “É essa síntese ori-
ginária, inventiva que é tão valiosa para o pro-
gresso do conhecimento, do pensamento e da 
vida” (Bliss, 1929, p. 164).  

Bliss (1929, p. 201) expõe as complicações dos 
ramos da ciência ou subciências, retrata a abran-
gência dos assuntos e como formam outras ciên-
cias. Afirma que não são simplesmente puras e 
perfeitas, são complexas em sua síntese e “mis-
turadas” em suas aplicações. Apresenta as ciên-
cias fundamentais como uma base de generali-
zações, princípios e teorias dos quais se esten-
dem os vários ramos da ciência.  

Bliss trabalhou com análise e síntese na formação 
dos conceitos, das classes e na identificação das 
relações. Admitiu a especificação composta, tanto 
com facetas comuns a várias partes do esquema, 
como com as específicas a determinados assun-
tos (Foskett, 1973). No processo de ordenação 
das classes, buscou a síntese quando priorizou a 
colocação dos assuntos relacionados tanto na co-
ordenação como na subordinação em todas as ta-
belas de seu sistema de classificação. Ao sinteti-
zar os assuntos, declarou que a eficiência ou con-
veniência máxima residem na aproximação ou co-
locação dos assuntos relacionados, tanto quanto 
possível; de acordo com os interesses a que se 
propunham, deveriam ser mantidos juntos. 

Para Broughton (2008) e La Barre (2000), Bliss 
apresenta em seu esquema elementos que indi-
cam análise e síntese, chamados por ele de clas-
sificação composta, aspecto mais tarde tratado 
de forma mais completa por Ranganathan. As 
afirmações de Bliss sobre o processo de síntese 
se apresentam em um nível mais teórico. Pode-
se afirmar que contribuíram para que Rangana-
than explorasse a teoria e desenvolvesse a base 
metodológica, atualmente aplicada de forma am-
pla a sistemas conceituais.  

De especial interesse à representação conceitual 
é a clareza terminológica. De forma acentuada, 
essa questão se coloca em domínios multidimen-
sionais, considerados como um dos maiores de-
safios por Szostak, Gnoli e López-Huertas (2016). 
“As palavras são, talvez, o mais tênue dos ele-
mentos de fronteira. Elas podem gerar uma com-
preensão interdisciplinar, mas ao mesmo tempo 
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criam sérios impedimentos à comunicação entre 
culturas científicas” (Palmer, 1996, p. 169). O uso 
de exemplos, metáforas e analogias é um recurso 
para facilitar a comunicação e proporcionar maior 
clareza, principalmente nas ciências humanas. 
Empréstimos conceituais são uma constante, con-
tudo causam dificuldades de entendimento pelos 
usuários de outras áreas, daí a importância de ma-
terial informativo com estudos introdutórios e basi-
lares de cada disciplina. Nesse sentido, Szostak, 
Gnoli e López-Huertas (2016, p. 59) afirmam que: 
“Interdisciplinaridade existe em um relaciona-
mento simbiótico com a pesquisa especializada”. 
Para os autores, uma classificação que evidencia 
fenômenos, teorias e métodos favorece tanto a 
pesquisa disciplinar como a multidimensional. 

A Clareza Terminológica pode ser constatada en-
tre as preocupações de Bliss (1929), quando re-
lata sobre a formação do conceito, a importância 
da definição e da escolha da palavra que nomeia 
o conceito. Explica que o conceito é formado pela 
percepção das características semelhantes dos 
objetos, relacionadas mentalmente a formar uma 
ideia geral e nuclear de algo. Nesse processo de 
abstração, os atributos superficiais são desconsi-
derados, ao passo que os particulares  se tornam 
mais definidos na constituição do conceito. Tam-
bém ressaltou a subjetividade do conceito, tanto 
se referindo a cada indivíduo com a liberdade de 
formar em sua mente o conceito de algo, como ao 
que é socializado, sujeito a pontos de vista, aos 
usos e aplicações em uma determinada prática. 
Declara que as comunidades diferem conceitual-
mente sobre as coisas, o conceito de árvore para 
o cientista, para o fazendeiro americano e para o 
índio da Amazônia pode ser diferente. Nessa afir-
mação, Bliss (1929) reconhece que os conceitos 
socializados passam pelo processo de formação 
individual, mas são comunicados de forma a con-
duzir um entendimento comum conforme o es-
paço informacional em que atuam. 

Bliss também argumenta sobre a formação da 
definição. Declara que o nome é o correspon-
dente verbal da classe-conceito e torna-se lin-
guisticamente mais explícito pela definição dos 
termos genéricos e específicos. A mente classi-
fica as coisas selecionando aquelas característi-
cas, propriedades e relações que aparecem no 
tempo, especialmente relevantes e significantes. 
A definição está entre o reconhecimento da ca-
racterística e a descrição ou análise da natureza 
da coisa completa, ou da classe para a qual foi 
atribuída. Pela definição tanto da característica 
genérica como da diferença específica, as rela-
ções são primeiro diferenciadas logicamente e 
depois explícitas por meio da linguagem (Bliss, 
1929, p. 135).  

Assim como as classes, Bliss ressalta que as de-
finições devem ser adaptáveis e evolutivas de 
acordo com os novos conhecimentos, caracterís-
ticas e propriedades de seus conteúdos. É fre-
quentemente exigido fazer novas definições e 
adotar novos nomes. As argumentações explica-
tivas de Bliss, sua preocupação com cada deta-
lhe sobre como se dá a formação do conceito e 
da definição demonstram seu cuidado quanto à 
identificação dos termos e seus significados es-
tudados nas diversas áreas do conhecimento; 
também fica evidente o criterioso trabalho do pro-
fissional da informação na representação concei-
tual do conhecimento multidimensional.  

As teorias idealizadas por Bliss e aplicadas em 
seu esquema de classificação possibilitaram me-
canismos de classificação cruzada, ou seja, hie-
rarquias que se “tocam” em algum ponto, pois 
possuem um objeto comum, e interessa demons-
trar as realidades nas quais esse objeto está in-
serido. Isso significa considerar mais de um cri-
tério na estrutura classificatória, portanto, sacri-
fica, até certo ponto, o princípio da exclusividade 
mútua. A saída encontrada por Bliss foi organizar 
seu esquema em colunas para os diferentes en-
foques: filosófico, científico, histórico e aplicado. 
Mais uma vez, Bliss se antecipa às discussões 
contemporâneas: idealiza tabelas separadas e 
relacionadas pela abordagem analítico sintética 
ou denominada de facetada anos depois por 
Ranganathan. Para isso, precisava agir com con-
vicção e prudência, buscou a segurança e a soli-
dez da Ordem da Natureza, aproximando-se, 
dessa forma, da Teoria dos Níveis Integrativos. 

4.  Considerações finais 
Este artigo buscou resgatar os princípios teóricos 
de Bliss aproximando-os dos requisitos estabele-
cidos em pesquisas contemporâneas para repre-
sentação do conhecimento multidimensional: o 
princípio de divisão por fenômenos, os relaciona-
mentos, a abordagem sintética (facetada) e a cla-
reza terminológica. Percebe-se que Bliss foi um 
classificacionista atento a como o conhecimento 
estava inserido na sociedade, seus possíveis 
usos e aplicações, e sob quais tendências as dis-
cussões de cientistas e filósofos estavam encami-
nhando-se. De acordo com Bliss, a organização 
do conhecimento para os objetivos de recupera-
ção dos documentos deveria ser estruturada de 
modo a evidenciar tanto o desenvolvimento dos 
estudos nos currículos acadêmicos, como man-
ter-se próxima de sua utilização nos diversos 
campos da aplicação prática. Com essa acuidade 
perceptiva, Bliss reconheceu que os objetos de 
estudo são de interesse de várias especialidades, 
e viabilizar essa percepção nas estruturas classi-
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ficatórias era importante. Seus princípios, aplica-
dos à representação do conhecimento multidi-
mensional, mostram-se embrionários de ques-
tões que ainda hoje são problematizadas na área 
de Organização do Conhecimento.  

Os pontos destacados no trabalho de Szostak, 
Gnoli e López-Huertas (2016) possuem elos com 
a teoria desenvolvida por Bliss. De modo van-
guardista e consciente da necessidade de aten-
der o público especializado, Bliss estuda como 
recepcionar e ajustar os novos saberes em seu 
esquema. Faz de forma flexível, com classes 
principais que abrangem o conhecimento em ge-
ral e a possibilidade de expandir com classes 
mais específicas, conforme a necessidade de 
cada unidade de informação. Numa época em 
que problemas multidimensionais ainda não 
eram discutidos, mas que pela especialização 
crescente do conhecimento ele já vislumbrava.  

O classificacionista é refém de escolhas e crité-
rios, pois o conhecimento é fluido, dinâmico; ver-
dades de hoje poderão não se efetivar amanhã, e 
as estruturas devem refletir essa volatilidade e ins-
tabilidade característica do conhecimento. Quan-
do Bliss discorre sobre a formação do conceito e 
a importância da definição, ele, por conhecimento 
de causa, como quem estruturou cada parte de 
seu esquema, tinha a real compreensão do “ter-
reno escorregadio” da relatividade do conheci-
mento. Os esquemas de classificação, além de 
proporcionar a hospitalidade de novos assuntos, 
devem abrigar os ajustes, para demonstrar o sen-
tido do termo em espaços diversos e, por vezes, 
contraditórios. A clareza conceitual é essencial 
para o entendimento do termo ou descritor em seu 
espaço discursivo, e, logo, para identificação do 
seu lugar na estrutura classificatória, onde ele 
será subordinado. Daí a importância da Análise de 
Domínio (Hjorland, 2002) como método que busca 
conhecer não apenas a estrutura nuclear do co-
nhecimento, mas também suas ramificações, ou 
seja, quando começa a surgir o conhecimento hí-
brido, até certo ponto disciplinar e multidimensio-
nal, conforme seu uso nos diversos estudos multi-
dimensionais. 

Notas 
(1)  Em 1977, foi publicada a segunda edição revisada da Bi-

bliographic Classification (BC2). 

(2)  Consenso científico e educacional – tipo de garantia utili-
zada por Bliss como referencial para ordenação e subdi-
visão das classes em seu esquema de classificação.  

(3)  Disponível em: https://www.isko.org/cyclo/ilc 

(4) Consiste no “princípio pelo qual as várias ciências e es-
tudos, distintas por seu escopo conceitual e por suas re-
lações para ordem real da natureza, são organizados em 
ordem seriada do mais geral para o mais especial” (Bliss, 
1929, p. 217). 
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Resumen 
El Archivo Histórico Provincial de Zaragoza (AHPZ) 
conserva entre sus fondos abundante material fotográ-
fico. Muchas de estas imágenes carecen de documen-
tación de apoyo por lo que identificar personas y luga-
res, así como las fechas de realización es un proceso 
difícil. La colaboración de los usuarios es una vía para 
resolver esta carencia. El artículo plantea cómo el uso 
de las redes sociales y la inteligencia colectiva puede 
contribuir a la mejora de la descripción archivística. 
Las acciones desarrolladas en este sentido por el 
AHPZ se presentan como un estudio de caso. 
Palabras clave: Descripción archivística. Inteligencia 
colectiva. Redes sociales. Fotografías. Archivo Provin-
cial de Zaragoza. Zaragoza. 

Abstract 
The Provincial Historical Archive of Zaragoza (PHAZ) 
preserves amongst its holdings plenty of photographic 
material. Many of these images lack supporting docu-
mentation, therefore, it is difficult to identify persons, 
places and execution dates to create proper archival 
descriptions. Users’ collaboration can help solving this 
lack. The article describes how the use of social net-
work and collective intelligence can contribute to the 
improvement of archival descriptions. The actions de-
veloped by the PHAZ are presented as a case study. 
Keywords: Archival description. Collective intelli-
gence. Social networks. Photographs. Provincial His-
torical Archive of Zaragoza. Zaragoza. 
 

1.  Introducción 
Los archivos públicos están manifestando en las 
últimas décadas un interés creciente por la recu-
peración, conservación, tratamiento y difusión 
del patrimonio fotográfico. De hecho, en algunos 
de ellos, estos materiales ya ocupan un volumen 
muy significativo entre sus fondos documentales, 
y su gestión se ha convertido en una actividad 
destacada. Muchas de las imágenes fotográfi-
cas, especialmente las más alejadas en el 
tiempo, carecen de documentación de apoyo lo 
que dificulta la identificación de las personas y lu-
gares en ellas reflejados, así como las fechas en 
las que fueron realizadas. 

Ante la problemática señalada, este artículo pre-
tende analizar las posibilidades que ofrece la co-
laboración de los usuarios como asistencia en la 
descripción fotográfica. Para ello, en primer lugar, 
se aborda el concepto de inteligencia colectiva y 
su plasmación práctica a través del movimiento 
crowdsourcing. A continuación, se recopilan una 
serie de iniciativas nacionales e internacionales 
que promueven la participación ciudadana en la 

realización de tareas descriptivas de distinto al-
cance y sobre diferentes materiales documenta-
les. El núcleo del artículo lo constituye un estudio 
de caso, en el que se presentan los fondos foto-
gráficos custodiados por el Archivo Histórico Pro-
vincial de Zaragoza y las acciones que ha llevado 
a cabo a través de las redes sociales, para recabar 
la colaboración de los usuarios en la identificación 
de fotografías. El estudio de caso se centra espe-
cialmente en el proyecto Mujeres en busca de 
nombre, que ha perseguido sacar del anonimato a 
las protagonistas de una serie de retratos realiza-
dos por el fotógrafo zaragozano Manuel Coyne. 

2.  La descripción colaborativa  
de materiales fotográficos 
El objetivo del tratamiento documental de las 
imágenes fotográficas es posibilitar su conoci-
miento, control, localización y recuperación, por 
lo que su descripción es un proceso nuclear. 

Sin entrar a analizar ni valorar los diferentes mo-
delos y estándares usados en la descripción fo-
tográfica —de lo que ya se han ocupado otros 
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autores (Plan Nacional de Conservación del Pa-
trimonio Fotográfico, 2015; Rezende y López 
2014)—, es una convención que persigue identi-
ficar y ubicar las fotografías como parte del fondo 
de una entidad, explicar el contexto en el que se 
producen, y representar su contenido, así como 
sus aspectos externos o formales. 

En este proceso, el análisis de contenido es el que 
va a permitir descubrir los personajes, los objetos, 
los lugares y las acciones que aparecen en las fo-
tografías. Para ello podemos seguir la técnica pe-
riodística de dar respuesta a las preguntas ¿quién 
aparece en la fotografía?, ¿qué situación u objetos 
están representados?, ¿dónde se ha tomado y 
qué lugar representa?, ¿cuándo se ha hecho la 
toma? y ¿cómo? (Valle Gastaminza, 1993, 1994). 

Estos datos, y fundamentalmente el quién y el 
dónde, son sin duda los más demandados por los 
usuarios y sobre los que reposan la interrogación 
y recuperación de las imágenes en los sistemas 
de información documental. En consecuencia, 
para dar una respuesta adecuada a las demandas 
de los usuarios debemos, en primer lugar, identifi-
car correctamente a las personas, familias, institu-
ciones y lugares fotografiados. Con posterioridad, 
mediante el control de autoridades, normalizare-
mos sus nombres para la creación de los corres-
pondientes puntos de acceso a las imágenes. 

Desgraciadamente, las fotografías, en muchas 
ocasiones, apenas están documentadas y a su 
vez el catalogador carece de referentes que le 
ayuden a reconocer todos los elementos fotogra-
fiados. Como consecuencia, los catálogos se pue-
blan de fotografías de personas anónimas, situa-
das en lugares desconocidos. En estos casos, la 
colaboración de los propios usuarios en la descrip-
ción de los materiales fotográficos es una posible 
vía para solventar las carencias del sistema. Un 
problema añadido es que el paso del tiempo hace 
que paulatinamente vayan desapareciendo las 
personas capaces de reconocer a los personajes, 
lugares o acontecimientos del pasado reflejados 
en las imágenes. A pesar de este hándicap, la in-
teligencia colectiva, y más concretamente la inteli-
gencia colaborativa se presenta como un marco 
adecuado para abordar estas situaciones. 

La inteligencia colectiva que surge a partir de la 
colaboración de diversos individuos para la reso-
lución de un problema determinado, ampliamente 
estudiada en los campos de la biología y la socio-
logía, se vio impulsada con la llegada de Internet, 
y especialmente con el desarrollo de la web social 
y las redes sociales, ya que estas facilitan la crea-
ción, difusión e intercambio de información entre 
comunidades amplias de usuarios (Malone y 
Bernstein, 2015; Moya, 2013; Noubel, 2004). 

En este contexto, surgió a comienzos de este si-
glo XXI el movimiento crowdsourcing, que se 
basa en la realización de trabajos o acciones en 
grupo a través de convocatorias abiertas en la 
red y en las que se pueden unir tantas personas 
como lo deseen. El término, creado de la conjun-
ción de las palabras inglesas crowd (multitud) y 
outsourcing (externalización), fue acuñado por 
Jeff Howe (2006) para referirse a una forma de 
externalizar tareas empresariales tradicional-
mente realizadas por empleados o contratistas 
para que sean verificadas o desarrolladas por un 
grupo indeterminado de personas convocadas 
de manera abierta en Internet, beneficiándose de 
este modo de la creatividad colectiva desarro-
llada en la red. Se trata, por lo tanto, de un tipo 
de actividad en línea, participativa, en la que una 
persona, institución, organización sin ánimo de 
lucro o empresa propone a un grupo de indivi-
duos, mediante una convocatoria abierta y flexi-
ble, la realización libre y voluntaria de una tarea 
(Estellés Arolas y González Ladrón de Guevara, 
2012; López Maciela, Pertusa Palacios y Gonzá-
lez Rosas, 2017; Lara, 2014). 

Los requisitos exigibles a una acción de crowd-
sourcing son: que haya una planificación y direc-
ción, que exista un grupo o comunidad potencial 
de usuarios con voluntad de participar, que cuente 
con una distribución de tareas, y que se elabore 
un cronograma de trabajo con un inicio y un fin de 
la acción, de ahí también que se suela hablar de 
campañas o proyectos de crowdsourcing (Lara, 
2014, 23). 

Las instituciones documentales no han sido aje-
nas a este método de trabajo, siendo conocidas 
diferentes iniciativas basadas en la participación 
de sus usuarios para la realización de tareas de 
forma colaborativa. Entre ellas están el programa 
Citizen Archivist (1) del National Archives and 
Records Administration (NARA) que promueve el 
etiquetado y transcripción de los documentos de 
su catálogo; o el proyecto Transcribe Bentha (2) 
desarrollado desde el año 2010 por el por el Uni-
versity College London para la transcripción de 
los manuscritos del filósofo Jeremy Bentham 
(1748-1832). Objetivos semejantes persigue el 
programa colombiano Neogranadina (3) para la 
catalogación colaborativa de documentos de los 
siglos XVI al XVIII. 

Algunas de estas iniciativas están centradas en 
las fotografías. Entre ellas cobra una especial re-
levancia The Commons de Flickr (4) un programa 
que tiene por objetivos aumentar el acceso a co-
lecciones fotográficas de dominio público y pro-
porcionar un medio para que el público aporte in-
formación y conocimientos. Su lema es harto sig-
nificativo “Ayúdanos a catalogar los archivos de 
fotos públicas del mundo”. Así mismo, resulta de 
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interés el proyecto de la University of Alabama Li-
braries (5) para el etiquetado de fotos directa-
mente desde su catálogo (6). 

En España es obligatorio hacer referencia a co-
munidad.bne.es, la plataforma colaborativa de la 
Biblioteca Nacional de España, que persigue el 
enriquecimiento de sus colecciones digitales y de 
su catálogo con colaboradores virtuales encarga-
dos de transcribir textos a partir de imágenes di-
gitales, de geolocalizar, identificar y etiquetar per-
sonas en las imágenes digitales de sus fondos 
históricos, o de añadir información a los registros 
de su catálogo bibliográfico y de autoridades (7). 
Entre los proyectos relacionadas con sus fondos 
fotográficos (8) están la localización y georrefe-
renciación de fotografías realizadas por Jean 
Laurent en el siglo XIX, la identificación de los re-
tratos contenidos en una obra sobre la Asamblea 
Constituyente de 1869, la transcripción de dedi-
catorias en postales y fotografías, o el proyecto 
Sin identificar para la identificación de personas 
y lugares que aparecen en su colección de foto-
grafías de la Guerra Civil Española (9). 

3.  Fondos fotográficos en el Archivo 
Histórico Provincial de Zaragoza 
El Archivo Histórico Provincial de Zaragoza 
(AHPZ) es uno de los principales centros públicos 
aragoneses con fondos y colecciones fotográficas, 
destacando por su cantidad y calidad (Generelo, 
2012; Documentos y Archivos de Aragón, s. d.).  

Desde finales del pasado siglo XX, el AHPZ ha 
ido incorporando mediante compra o donación 
los fondos de algunos de los fotógrafos profesio-
nales zaragozanos más importantes. Así, en el 
año 1998, ingresaba en depósito el archivo del 
fotógrafo Juan Mora Insa (1880-1954) adquirido 
en 1985 por el Gobierno de Aragón. En las mis-
mas condiciones lo hará, en el año 2001, el ar-
chivo fotográfico de los Estudios Coyne (1870–
1998). También, mediante depósito, se incorporó 
el archivo fotográfico histórico del Sindicato de 
Iniciativa y Propaganda de Aragón SIPA (1907–
1930).  

No menos importantes son los fondos de fotógra-
fos aficionados. Es el caso del médico radiólogo 
José Galiay, cuyo archivo fotográfico (1900–
1952) ingresó, en depósito en 1998, tras la dona-
ción por su familia a la Diputación General de 
Aragón. En el año 2006, se incorporó mediante 
compra, el archivo del militar Julio Requejo 
(1916–1928). Y en el año 2009, tuvo su entrada 
por donación el archivo del farmacéutico Gabriel 
Faci (1878–1932). Además, se debe incluir una 
colección de copias de las fotografías relativas a 
Aragón realizadas durante la Guerra Civil Espa-
ñola por el médico Sabino Murueta-Goiena cuyos 

derechos de reproducción y publicación fueron 
comprados por el Gobierno de Aragón. 

También cuenta el AHPZ con un grupo de fondos 
fotográficos industriales recibidos por donación 
como el archivo fotográfico de la Oficina Técnica 
de Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles (CAF) 
(1905-1998), varios álbumes y reportajes de las 
fábricas Tudor en Zaragoza (1935-1945), de Ta-
lleres Martín (1941-1975), o de la Fábrica de Teji-
dos Gaspar Font Gras de Zaragoza (1946-1954). 

Y el último grupo, lo constituyen las colecciones 
fotográficas personales y familiares, destacando 
el álbum fotográfico de Antonio Cobos Berges 
con instantáneas sobre la Guerra Civil Española. 
A este, se suman las fotografías familiares de 
Elías Alfredo Martínez Santiago, Miguel Ángel 
Samitier Malón y Josefa Sánchez Plaza. 

4.  El archivo fotográfico Coyne 

4.1.  La familia Coyne 

El archivo Coyne es, sin lugar a dudas, el fondo 
fotográfico más relevante de los que conserva el 
AHPZ tanto por su volumen, con más de 100.000 
imágenes, como por su amplio periodo cronoló-
gico, abarcando una parte muy importante de la 
producción profesional desarrollada desde 1870 
hasta 2000 en Zaragoza por tres generaciones 
de la familia Coyne (10).  

El iniciador de la saga fue Anselmo María Coyne 
y Barreras (1829-1896) quien, desde el año 
1856, trabajó como fotógrafo en Pamplona. En 
1874, se trasladó a Zaragoza, asociándose con 
Mariano Júdez Ortiz hasta su fallecimiento en 
ese mismo año. Especializado en retratos y re-
producciones, Anselmo gozó de reconocimiento 
y prestigio, siendo premiado por la Sociedad Ara-
gonesa de Amigos del País y recibiendo en el 
año 1881 el título de fotógrafo de Su Majestad el 
Rey. El incendio de su estudio, el 9 de mayo de 
1887, destruyó toda la producción fotográfica 
realizada hasta esa fecha. 

Tras la muerte de Anselmo en 1896 continuó el 
negocio su hijo Ignacio Coyne Lapetra (1872-
1912). Su trayectoria estuvo jalonada de premios, 
distinciones y encargos, siendo nombrado en el 
año 1908 fotógrafo oficial de la Exposición His-
pano-Francesa. Al igual que su padre destacó 
como retratista, pero también abordó la fotografía 
monumental e incluso documental o de reportaje. 
Apasionado del cine, inauguró en el año 1905 una 
de las primeras salas estables de Zaragoza, el Ci-
nematógrafo Coyne, y en el año 1908 introdujo en 
la ciudad el cine sonoro con su Cine Parlante 
Coyne. Pero, además se dedicó a filmar sus pro-
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pias películas, evolucionando desde director de fo-
tografía y guionista a director. Su entusiasmo le 
animó a convertirse en productor cinematográfico, 
lo que le llevó a la ruina. Tras su prematura 
muerte, su esposa Ángeles Buil se vio obligada a 
vender equipos, archivos y películas para hacer 
frente a las deudas, lo que supuso la dispersión y 
desaparición del trabajo de los Coyne. 

 
Figura 1. Publicidad del estudio de Anselmo Coyne 

en el reverso de una foto 

 
Figura 2. Reverso foto de Ignacio Coyne (1896)  

Ángeles Buil Bonet (1875-1938) se volverá a ca-
sar con Antonio Esplugas, hijo del fotógrafo cata-
lán del mismo nombre, quien trabajaba como de-
pendiente en el estudio Coyne. El matrimonio se 
hará cargo del negocio que pasará a denomi-
narse “Antonio Esplugas, sucesor de Coyne”. Án-
geles quedó viuda por segunda vez en 1923, pa-
sando a regentar el gabinete bajo el nombre de 
“Casa Coyne. Viuda de Esplugas. Estudio foto-
gráfico” ayudada por sus hijos Manuel y Fer-
nando. 

  
Figura 3. Ángeles Buil con su hijo Manuel Coyne  

Manuel Coyne Buil (1900-1994) será el último fo-
tógrafo de la saga. Desde muy joven colaboró en 
el negocio familiar, publicando con tan solo 12 
años su primera fotografía en el Heraldo de Ara-
gón. Completará su formación en la técnica del 
retocado en el taller de Esplugas en Barcelona, 
de Lucas Cepero en Zaragoza y en la casa pari-
sina Gastón y Lucién. Además, trabajó en el 
prestigioso Studio G. L. Manuel Frères de París. 
Durante la Guerra Civil Española se alistó en el 
ejército Nacional realizando instantáneas del 
frente militar, así como diferentes retratos. Al tér-
mino de la contienda instaló su estudio en la Ca-
lle Alfonso I de Zaragoza, donde desarrolló una 
obra intensa y extensa, inclinada al retrato de es-
tudio, pero sin por ello dejar olvidada la fotografía 
monumental e incluso los reportajes para prensa. 
Además, filmó interesantes documentos cinema-
tográficos, si bien carentes de la proyección co-
mercial de las películas de su padre, respon-
diendo más a un interés personal que a una ver-
dadera actividad profesional. 
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Figura 4. Estudios Coyne 

A la muerte de Manuel en 1994, Juan Antonio Es-
cobedo Buj, empleado de la casa desde los 14 
años, continuó al frente del negocio hasta su ju-
bilación en septiembre del año 2000. Finalmente, 
en el año 2001 el Gobierno de Aragón adquiría 
mediante compra el archivo fotográfico, siendo 
depositado en el Archivo Histórico Provincial de 
Zaragoza. 

4.2.  El fondo fotográfico 

El fondo fotográfico que ha llegado hasta nues-
tros días se encuentra muy mermado. El incendio 
del taller de Anselmo Coyne en 1887 y la venta 
de los materiales fotográficos de Ignacio Coyne 
en 1912 son las causantes de pérdidas irrepara-
bles; además la mayoría de la producción cine-
matográfica de este último también ha desapare-
cido (Marquesán Modrego, 2005, 177). A ello hay 
que sumar los expurgos o eliminaciones volunta-
rias realizadas por Manuel Coyne, quién según 
datos aportados por Carmelo Tartón (Romero, 
Sánchez y Tartón, 1988, pp. 178-179) destruyó 
más de 60.0000 placas siguiendo una práctica 
habitual entre los fotógrafos profesionales, dado 
que “los negativos muy antiguos pierden vigencia 
y ocupan mucho espacio”. 

El material fotográfico que ingresó en el AHPZ 
está constituido por negativos en placas de cristal 
y películas plásticas, diapositivas y fotografías 
positivadas tanto en blanco y negro como en co-
lor. De acuerdo a la organización dada en el mo-
mento de realizar la venta, el fondo se clasificaba 
en 7 secciones: 

1. Fotografía general de estudio: formada por 
70.300 negativos y unas 500 fotografías posi-
tivadas realizadas en el estudio a los clientes 
sin distinción especial. Son de diferentes épo-
cas, tamaños y materiales (cristal, película 
plástica y fotografías en papel). 

2. Fotografía particular de estudio: incluye las fo-
tografías realizadas dentro del estudio a per-
sonalidades de relevancia social, empresarial, 
política o artística de Zaragoza o que tuvieron 
relación con la ciudad o con Manuel Coyne. 

3. Colegios / Orlas: contiene los retratos de es-
tudiantes y profesores, así como las orlas rea-
lizadas a distintas promociones de colegios y 
facultades universitarias zaragozanas. 

4. Fotografía industrial: engloba a las fotografías 
tomadas fuera del estudio fotográfico, tanto 
en industrias como en comercios, ferias de 
muestras, colegios o incluso en domicilios 
particulares. Las fechas van desde la década 
de los 40 hasta finales del pasado siglo XX. 
Está formada por unas 225 cajas de fotogra-
fías de diferentes tamaños y materiales. 

5. Ayuntamiento: comprende un conjunto de fo-
tografías encargadas por el Ayuntamiento de 
Zaragoza a Manuel Coyne. En su mayoría 
son de planos de la ciudad, de esculturas y de 
maquetas de diferentes construcciones. 

6. Paisajes y vistas: aglutina fotografías de pai-
sajes y poblaciones aragoneses de distintas 
épocas. 

7. Histórico: sección formada por negativos en 
cristal y película plástica, así como por foto-
grafías de Zaragoza que muestran su evolu-
ción urbanística y monumental desde finales 
del siglo XIX. 

En base a la clasificación señalada, los negativos 
y las fotografías positivadas se instalaban en di-
ferentes archivadores y cajas rotuladas y nume-
radas. 

Además, se recibió la maquinaria y materiales 
utilizados durante décadas por los estudios 
Coyne, como cámaras fotográficas con trípodes 
y objetivos; ampliadoras; proyector de cine; pupi-
tre para retocado de negativos; cizallas; prensas 
para pegar fotos; esmaltadoras para secar y dar 
brillo a las fotos; armario eléctrico para secado de 
películas; expositores, vitrinas y caballetes; mue-
bles archivadores. 

4.3.  Instrumentos de control y descripción 

Para el control de los materiales fotográficos, Ma-
nuel Coyne y su sucesor Juan Antonio Escobedo, 
contaban con dos instrumentos de control bási-
cos como eran los libros índices de clientes y las 
matrices o talonarios de los trabajos realizados. 

Los libros índices de clientes están constituidos 
por 21 libros de clientes generales desde el año 
1963 hasta 2000, un libro sin fechar de clientes 
relevantes denominado Particular, y otro libro 
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también sin fechar para los clientes que encarga-
ron trabajos fuera del estudio denominado Indus-
trial. Fuera del Estudio. En estos libros aparecen 
los nombres de los clientes ordenados alfabética-
mente con la indicación del número del trabajo 
realizado, un número que se aplicará a los nega-
tivos y que posibilita su localización y recupera-
ción.  

  
Figura 5. Libro índice de clientes  

Por su parte, se conservan cerca de 500 matrices 
o talonarios de los encargos realizados por los 
clientes generales desde el año 1972 hasta sep-
tiembre de 2000. En ellos, siguiendo la secuencia 
cronológica propia de estos instrumentos de res-
guardo, se señala el número del trabajo, el nom-
bre del cliente, una breve descripción de la labor 
realizada, la fecha y el precio.  

  
Figura 6. Talonarios de trabajos realizados  

En el momento de formalizarse la venta del ar-
chivo, se redactó un inventario somero en el que 
se señaló el número de cajas y una breve des-
cripción de los contenidos que conformaban las 
diferentes secciones. Además, se elaboraron las 
relaciones de los clientes que aparecen en los li-
bros índices de clientes Particular e Industrial, 
presentados ordenados alfabéticamente, con la 

indicación del número de su correspondiente ne-
gativo, y en algunos casos del tema fotográfico y 
de la fecha. 

A pesar de estos instrumentos de control, una 
parte significativa del fondo fotográfico, especial-
mente los retratos anteriores a las décadas de los 
60 del pasado siglo, se encuentran sin documen-
tar, lo que supone un importante problema a la 
hora de su descripción. 

5.  La aplicación de la descripción 
colaborativa por el AHPZ 
Ante la problemática anteriormente señalada, el 
AHPZ ha recurrido a la inteligencia colectiva para 
mejorar las descripciones de sus fondos fotográ-
ficos. 

5.1.  Participación en Grupo de Facebook Fotos 
Antiguas de Zaragoza 

Un primer acercamiento lo realizó a través de la 
red social Facebook, integrándose en el grupo 
especializado Fotos Antiguas de Zaragoza (11) 
que cuenta con una comunidad formada por más 
de 24.000 miembros y en el que se han compar-
tido más de 40.000 fotografías.  

  
Figura 7. Grupo Fotos Antiguas de Zaragoza  

en Facebook 
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Los objetivos de dicho grupo son difundir imáge-
nes históricas de la ciudad de Zaragoza y su pro-
vincia, y establecer vínculos entre los usuarios 
permitiendo la interacción social y el intercambio 
de información sobre las fotografías. Según las 
normas por las que se rige el grupo, las fotos 
compartidas deben referenciarse con datos so-
bre su autoría, el año de realización, los persona-
jes y lugares recogidos, los contextos o eventos 
reflejados, así como el nombre de la institución 
y/o archivo al que pertenecen. La información ini-
cial da pie a que el resto de los miembros inves-
tigue y realice las aportaciones que estime opor-
tunas para aumentar o/y mejorar la información 
sobre las imágenes. Finalmente, los aportes 
efectuados por los usuarios del grupo son tenidos 
en cuenta para modificar los textos iniciales que 
acompañan a las publicaciones. 

Con relativa frecuencia en el grupo Fotos Anti-
guas de Zaragoza se difunden fotografías con-
servadas en el AHPZ y que se encuentran acce-
sibles a través del buscador del sistema de infor-
mación de los archivos de Aragón, DARA (12). 
Es por ello que el AHPZ consideró que era un 
medio adecuado para recabar datos de calidad 
que podían complementar o mejorar la informa-
ción que el centro disponía. Tras una primera 
fase, que podemos definir de pasiva, en la que el 
archivo se limitó a recoger los datos aportados 
por la comunidad de usuarios, este pasó a com-
partir fotografías que estaban escasamente do-
cumentadas, solicitando la colaboración de los 
miembros del grupo para lograr su correcta y 
completa identificación. 

  
Figura 8. Mujeres en busca de nombre 

5.2.  Mujeres en busca de nombre,  
un proyecto de crowdsourcing 

El AHPZ también ha recurrido al crowdsourcing, 
desarrollando acciones propias, planificadas y di-
rigidas por el propio archivo para mejorar las des-
cripciones de sus materiales fotográficos, me-
diante las contribuciones de sus usuarios convo-
cados abiertamente a través de las redes socia-
les. Este fue el caso del proyecto Mujeres en 
busca de nombre desplegado en la primavera de 
2020 y que tuvo como objetivo el identificar a las 
protagonistas de un conjunto de retratos realiza-
dos durante décadas por Manuel Coyne. 

El proyecto partió de la iniciativa Cultura en Igual-
dad: Mujeres en Museos, Archivos y Bibliotecas 
de la Dirección General de Cultura del Gobierno 
de Aragón que perseguía dar visibilidad a las mu-
jeres presentes en los fondos de los centros do-
cumentales de la Comunidad Autónoma Arago-
nesa. Este marco se creyó que era el adecuado 
para dar a conocer un conjunto de instantáneas 
del fotógrafo zaragozano Manuel Coyne, que po-
seen un gran valor artístico y en las que quedan 
reflejados los estereotipos femeninos y las mo-
das de mediados del pasado siglo XX. 

La práctica totalidad de los retratos de los estu-
dios Coyne anteriores a la década de los 60 se 
encuentran sin documentar, desconociéndose 
los nombres de las personas fotografiadas y las 
fechas exactas en las que se realizaron. Para in-
tentar paliar esta carencia se planificó un pro-
yecto basado en la colaboración de los usuarios, 
invitándolos a compartir cualquier tipo de infor-
mación que dispusieran relacionada con las per-
sonas retratadas. 

El medio en el que se desarrolló la convocatoria 
fueron los perfiles del AHPZ en las redes sociales 
generalistas Twitter y Facebook así como en Ins-
tagram, la red social especializada en el com-
parto de fotografías y vídeos. Para ello se im-
pulsó la página de Facebook que el archivo dis-
ponía desde julio de 2018, y se crearon los co-
rrespondientes perfiles en Twitter e Instagram 
donde hasta entonces no tenía presencia. 

La acción consistió en la publicación diaria de los 
retratos de 36 mujeres desconocidas. Cada día y 
durante casi dos meses, entre el 23 marzo y el 
11 de mayo de 2020, se publicó en las citadas 
redes sociales la fotografía de una de estas mu-
jeres acompañada de una breve descripción y el 
llamamiento a los usuarios para que aportasen 
los datos que conociesen a través de comenta-
rios en las distintas entradas. Para identificar la 
iniciativa, agrupar todas las fotografías publica-
das y facilitar su búsqueda y recuperación se uti-
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lizó el hasthag #MujeresEnBuscadeNombre. Si-
guiendo la propia naturaleza de este tipo de ac-
ciones el proyecto se planificó para un número de 
retratos y un periodo de tiempo de publicación li-
mitado. No obstante, la posibilidad de participa-
ción sigue abierta, por lo que aquellos informan-
tes que lo deseen pueden seguir aportando sus 
conocimientos a través de los comentarios en las 
entradas divulgadas. 

A la hora de evaluar el proyecto #MujeresEnBus-
cadeNombre debemos considerar, en primer lu-
gar, el alcance que ha tenido. El uso de las redes 
sociales permite teóricamente que una convoca-
toria de este tipo llegue a un grupo amplio de per-
sonas, si bien, su número real está limitado al de 
seguidores de la organización convocante. En 
este caso, el AHPZ tenía presencia únicamente 
en Facebook contando con 400 seguidores al 
principio de la campaña. Por su parte los perfiles 
en Twitter e Instagram fueron creados al co-
mienzo de la acción, y por lo tanto carecían de 
una comunidad inicial de seguidores. A lo largo 
de la campaña el número se fue incrementando 
hasta los 626 en Facebook, los 278 en Twitter y 
los 283 en Instagram, debiéndose tener en 
cuenta que algunos de los seguidores lo eran si-
multáneamente en las distintas redes sociales.  

Por otra parte, los seguidores de las redes socia-
les del AHPZ pudieron redifundir a través de sus 
contactos las diferentes fotografías publicadas, 
posibilitando que la iniciativa se viralizase en la 
web. Según las estadísticas ofrecidas por las pro-
pias redes, las publicaciones del proyecto #Muje-
resEnBuscadeNombre se compartieron en 108 
ocasiones en Facebook y se retuitearon 82 veces 
en Twitter, por lo que los usuarios nuevos y recu-
rrentes alcanzados con estas publicaciones fue-
ron 11.933 en Facebook y 19.728 en Twitter. Un 
hecho a destacar es que a través de los seguido-
res y sus contactos, la iniciativa traspasó el ámbito 
de las redes sociales, alcanzando su repercusión 
a los principales medios de comunicación regiona-
les aragoneses tanto en prensa escrita, como ra-
dio y televisión, quienes se hicieron eco e impul-
saron el proyecto. De este modo se llegó a un pú-
blico mucho más amplio, quienes a través de es-
tos medios fueron conocedores de la acción desa-
rrollada y que en ocasiones establecieron vías de 
comunicación con el archivo al margen de la web. 

Todas las personas alcanzadas por las publica-
ciones en las redes sociales pudieron interactuar 
con las mismas, manifestando su interés por el 
proyecto. De este modo, 680 personas señalaron 
que les gustaban las fotografías publicadas en 
Facebook, 340 en Instagram y 238 en Twitter. 

El objetivo final de la iniciativa era conseguir la 
colaboración de los usuarios, quienes a través de 

los comentarios en las publicaciones, de manera 
sencilla e inmediata, han podido aportar la infor-
mación y las noticias que disponían sobre las re-
tratadas o realizar diferentes observaciones y 
apreciaciones de carácter técnico. Hasta el mo-
mento (julio de 2020) se han recibido 55 comen-
tarios, de ellos 49 han sido a través de Facebook, 
4 en Instagram y 2 en Twitter. El interés de los 
comentarios como es lógico es desigual. De to-
dos modos, gracias a los datos aportados, se ha 
podido identificar y sacar del anonimato a cuatro 
de las mujeres fotografiadas, lo que supone un 
11% de los retratos publicados. Se tratan de Olga 
Hernández Bogado, Alicia Castellano Villarroya, 
María Pilar Abellanas Alfonso y Carmela García 
Menéndez, cuyos nombres se han añadido a las 
descripciones fotográficas, creándose a su vez 
los correspondientes puntos de acceso en sus 
respectivos registros. La información proporcio-
nada por los usuarios, antes de incluirla como ve-
raz en las descripciones, fue verificada desde el 
archivo. Para ello, en primer lugar se trató de lo-
calizar posibles fotografías de las personas iden-
tificadas para su comparación. En su defecto se 
realizó la búsqueda de datos biográficos que ava-
lasen su identificación (13). 

De este modo, se ha podido enriquecer y mejorar 
las catalogaciones existentes y se ha incremen-
tado la posibilidad de localización y recuperación 
de dichas imágenes. 

1. Área de identificación 
1.1. Código de referencia 

ES/AHPZ - MF/COYNE/006290 

1.2. Título 
Retrato de Olga Hernández Bogado, vestida 
de esquiadora con bastones y esquís, sen-
tada, en plano entero 

1.3. Fecha(s) 
[1945] 

1.4. Nivel 

Documento 

1.5. Volumen y soporte de la unidad  
de descripción 

1 fotografía 

blanco y negro 

13 x 18  

Figura 9. Vista parcial de registro descriptivo  
según ISAD (G) en DARA 

En algunos casos, además, con base en las no-
ticias facilitadas por los usuarios se han podido 
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reconstruir las biografías de estas mujeres, 
desde sus fechas y lugares de nacimiento y/o 
muerte; los nombres de sus padres, maridos o hi-
jos; las actividades que realizaron; o las institu-
ciones con las que se relacionaron. Todos estos 
datos han permitido elaborar registros de autori-
dad completos, que dan visibilidad tanto a sus 
personas como a las actividades que realizaron. 

6.  Conclusiones 
En base al proyecto Mujeres en busca de nom-
bre, las conclusiones a la que llegamos son las 
siguientes.  

En primer lugar, a pesar del limitado alcance de 
los perfiles del AHPZ en las redes sociales debido 
a su reciente creación, la viralización de sus pu-
blicaciones por parte de sus seguidores y la difu-
sión a través de los medios de comunicación ara-
goneses han permitido dar visibilidad al proyecto, 
contribuyendo a su vez a un mejor conocimiento 
del archivo y de sus fondos documentales. 

En segundo lugar, se evidencia la dificultad para 
obtener datos de personajes anónimos que nos 
precedieron en el tiempo, ya que las personas 
capacitadas para reconocerlas han muerto o tie-
nen una edad avanzada y no hacen uso de las 
redes sociales. 

Como consecuencia de la anterior conclusión, el 
número de aportaciones es escaso, pero hay que 
destacar su calidad informativa, que han permi-
tido identificar a un porcentaje importante de las 
mujeres retratadas y conocer relevantes datos 
biográficos. 

Finalmente podemos señalar que el uso de las 
redes sociales y la inteligencia colectiva articula-
das a través de campañas de crowdsourcing es 
un apoyo relevante para la descripción de los ma-
teriales fotográficos insuficientemente documen-
tados. 

Notas 
(1) https://www.archives.gov/citizen-archivist 

(2) http://transcribe-bentham.ucl.ac.uk/td/Transcribe_Bent-
ham 

(3) https://neogranadina.org/proyectos/catalogacion 

(4) https://www.flickr.com/commons/ 

(5) https://apps.lib.ua.edu/blogs/coolathoole/2015/01/13/tag-
our-photos/ 

(6) http://acumen.lib.ua.edu/ 

(7) https://comunidad.bne.es/ 

(8) https://comunidad.bne.es/proyectos/ 

(9) https://comunidad.bne.es/proyectos/sin-identificar-gue-
rra-civil/ 

(10) Para obtener un primer acercamiento a la familia Coyne 
y a su archivo fotográfico es de especial interés el trabajo 
de Alfredo Romero, Alberto Sánchez Millán y Carmelo 
Tartón Los Coyne: 100 años de fotografía aragonesa pu-
blicado en el año 1988, así como la información ofrecida 
en Coyne [exposición]: Museo de Zaragoza, julio-sep-
tiembre de 2003 con textos de Pedro Avellaned y Antón 
Castro. 

(11) https://www.facebook.com/groups/fotosantiguasdezara-
goza 

(12) https://dara.aragon.es 

(13) El proceso de verificación señalado alcanza efectividad 
en personas con cierto relieve social, en el resto de casos 
la identificación obligatoriamente estará abierta a la revi-
sión y a las correcciones de los propios usuarios o los 
técnicos del archivo. 
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Procedimiento de evaluación 
Evaluation process 

 

1.  Introducción 
El procedimiento de evaluación en Scire es el de 
revisión por pares mediante el sistema de doble 
ciego —los revisores no conocen el nombre de 
los autores, ni viceversa— semejante al de otras 
revistas científicas, aunque tiene algunas pecu-
liaridades que permiten ajustarlo a las condicio-
nes específicas de su campo científico y de sus 
lectores. 

2.  Objetivos 
El objetivo del procedimiento de evaluación es que 
se puedan admitir con rapidez los trabajos bue-
nos, mejorar los que pueden ser susceptibles de 
aceptación —esto es, que, siendo interesantes, 
contienen errores o lagunas que deben ser corre-
gidas— y rechazar los que no son adecuados para 
la revista por su tema o calidad, redirigiéndolos ha-
cia otras publicaciones adecuadas o haciendo su-
gerencias al autor para la posible reutilización y 
reorientación de su trabajo. 

El procedimiento de revisión tiene que tener en 
cuenta a los autores de los artículos que revisa, 
con los que el revisor debe intentar ser justo, pero 
también debe responder ante los lectores y los 
demás autores que compiten por el espacio de la 
revista, así como, de forma más general, con el 
proyecto editorial, la propia comunidad científica 
y el conjunto de la sociedad. 

3.  Procedimiento 
Cada artículo requiere al menos la opinión favo-
rable de al menos dos revisores y cada nota 
breve de al menos uno. Si el director de la revista 
estima que el artículo entra dentro de los objeti-
vos de Scire —que se encuentran públicamente 
disponibles en cada número y en la página web 
de la revista—, lo envía a dos revisores —o, si es 
necesario, a más— elegidos por el director. Los 
evaluadores pueden ser miembros del consejo 
científico, revisores propuestos por los miembros 
del consejo científico con anterioridad o con mo-
tivo del artículo en cuestión, o científicos de reco-
nocido prestigio propuestos por el autor o autores 
del artículo. La elección se hace según su cono-
cimiento del tema y el número de trabajos que 
han evaluado hasta el momento (para equilibrar 
la carga de trabajo entre ellos). 

Si el director estima sin lugar a dudas que el tema 
del artículo no se adecua al de la revista, se lo co-
munica al autor con una explicación suficiente, y, 
si le es posible, le sugiere otra revista que pueda 
ser más adecuada. De esta forma, se ahorra 
tiempo del autor y de los revisores. 

La agilidad del procedimiento de revisión es un 
aspecto fundamental, por lo que el director soli-
cita a los revisores que envíen su valoración en 
dos semanas, y que, en caso contrario, renun-
cien expresamente al proceso de revisión. Sin 
embargo, si el revisor no realiza ninguna de estas 
acciones, el proceso se retrasa sin remedio. En 
este sentido, el autor debe tener en cuenta que 
el proceso de revisión tiene un carácter volunta-
rio. La decisión de aceptar el trabajo depende, 
salvo en casos excepcionales, de la opinión de 
los revisores. En los casos en que no están de 
acuerdo, la decisión es tomada por el director de 
la revista, que, excepcionalmente, puede decidir 
enviar el artículo a un nuevo revisor. 

4.  Criterios de evaluación 
Se solicita a cada revisor que indique su valora-
ción sobre los siguientes aspectos en una escala 
del 1 al 5 (1 muy cuestionable, 2 marginal, 3 su-
ficiente, 4 sólido, 5 excelente): 

1. Tipo de contribución: Se indica si se trata de 
una contribución de tipo teórico o metodológico, 
un estado de la cuestión, una comunicación de 
resultados de investigación, una experiencia es-
pecífica, una exposición con valor introductorio o 
docente sobre el tema o una noticia de interés. Si 
es una mezcla de varios tipos, es posible marcar 
más de uno. 

2. Adecuación del tema de la revista: Aunque al 
enviar el artículo al revisor el director de la revista 
ya ha realizado un juicio sobre su adecuación al 
enfoque de la revisa Scire, el revisor puede tam-
bién valorar este aspecto, comparando el tema 
del artículo con la declaración de objetivos y al-
cance de la revista, disponible en cada número y 
en la página web. 

3. Interés e importancia del tema: Grado en el 
que el artículo aborda una cuestión de gran inte-
rés para el área científica de Scire, ya sea tradi-
cionalmente, en el momento actual o en el futuro 
previsible. 
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4. Actualidad del tema: Grado en el que el tema 
se sitúa en los frentes actuales de investigación. 
No es un aspecto imprescindible, pero sí se con-
sidera informativo. 

5. Novedad y originalidad teórica de la aporta-
ción: Grado en el que el artículo aporta una no-
vedad teórica a su campo de investigación; esto 
es, un nuevo problema, un nuevo enfoque, un 
nuevo modelo, una nueva relación o ley, una 
nueva hipótesis, un nuevo concepto o una inter-
pretación o modificación original de otros anterio-
res. Debe tratarse lógicamente de una aportación 
relevante y fundamentada. 

5. Novedad y originalidad metodológica de la 
aportación: Grado en el que el artículo aporta una 
novedad metodológica a su campo de investiga-
ción; esto es, un nuevo procedimiento de estudio, 
de análisis o de prueba, aunque sea a un pro-
blema conocido. 

7. Aplicabilidad práctica: Grado en el que las 
ideas del artículo pueden servir para la mejora de 
procedimientos y actividades prácticas y, en de-
finitiva, para el desarrollo y la innovación. 

8. Rigor metodológico y validez de los resultados: 
Grado de coherencia, exactitud, precisión y cui-
dado con el que se aborda el tema de estudio; 
validez y actualidad de la metodología utilizada; 
rigor en la selección de las muestras y en la apli-
cación de la metodología a las mismas; grado de 
replicabilidad del estudio. 

9. Rigor en el estado de la cuestión y el recono-
cimiento del trabajo previo: Hasta qué punto se 
ha realizado un estado de la cuestión suficiente y 
actualizado y se han manejado las referencias 
pertinentes para el problema abordado. 

10. Claridad expresiva, orden y facilidad de lec-
tura: El artículo debe estar redactado de forma 
clara y bien ordenada, sin redundancias ni ideas 
fuera de contexto; y debe ser fácilmente entendi-
ble por cualquier lector potencial de Scire. No 
debe faltar información necesaria ni deben existir 
lagunas sobre el problema abordado, el método, 
los resultados, la discusión, las conclusiones o 
las recomendaciones. Si el artículo contiene apa-
rato matemático, debe ser comprensible por un 
lector no especialista. 

11. Adecuación de gráficos, ilustraciones, tablas 
y apéndices: Los gráficos, ilustraciones, tablas y 
apéndices deben ser necesarios y relevantes, es-
tar bien resueltos técnicamente y disponer de 
una leyenda suficientemente explicativa. 

13. Conformidad de las referencias a las normas 
de la revista: Grado en el cuál las referencias del 
artículo son suficientes y se conforman a las nor-
mas de la revista Scire. 

5.  Familiaridad del revisor con el tema 
Aunque el director de la revista envía los artículos 
para su revisión intentando que coincidan con el 
campo de especialidad del revisor, pueden produ-
cirse desajustes. El revisor puede rechazar la re-
visión sugiriendo o no un revisor alternativo, o 
puede efectuar la revisión indicando de 1 (mínimo) 
a 5 (máximo) su grado de familiaridad con el tema 
del artículo evaluado. Si no rellena esta informa-
ción, se entenderá que su grado de familiaridad es 
alto (4) o muy alto (5). 

Esta información sirve para que el director de la 
revista pueda estimar la necesidad de enviar el 
artículo a un nuevo revisor en caso de conflicto 
de pareceres entre los revisores. 

6.  Valoración final 
El revisor puede realizar cinco tipos de propues-
tas finales: 

1. Aceptar el artículo para su publicación sin res-
tricciones ni cambios, porque es un trabajo de 
alta calidad. 

2. Aceptar el artículo para su publicación una vez 
realizadas las correcciones indicadas, bien sea 
incondicionalmente, al ser un trabajo de calidad, 
o bien de forma condicionada a que haya espacio 
disponible en el número, por ser un trabajo de ca-
lidad marginal. Las correcciones solicitadas se in-
dican en las instrucciones para el autor, son de 
carácter menor y su comprobación puede ser de-
legada en el comité editorial. 

3. Someter a reevaluacion el artículo una vez rea-
lizadas las correcciones indicadas en las instruc-
ciones para el autor, porque son de importancia 
y amplitud, y deben ser comprobadas por el revi-
sor original u otro revisor. 

4. Rechazar el artículo por las razones indicadas 
en las instrucciones para el autor, donde el revi-
sor especificará con claridad y amabilidad las ra-
zones por las que su trabajo debe ser rechazado 
y, si le resulta posible, realizará sugerencias so-
bre su mejora o lugares alternativos de publica-
ción. 

5. El revisor rechaza evaluar el artículo por su 
falta de familiaridad con el tema o por razones 
que especifica en los Comentarios confidenciales 
para el equipo directivo. 

La labor de los revisores es fundamental para 
que una publicación científica realice su labor de 
manera adecuada. Scire agradece de forma muy 
especial el tiempo y esfuerzo que dedican, y re-
conoce su trabajo publicando periódicamente 
sus nombres. 
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Instrucciones para la presentación de trabajos 
Instructions for authors 

 

1.  Cuestiones generales 
Scire admite artículos con estados de la cuestión, 
discusiones de carácter teórico y metodológico, e 
informes de investigación sobre proyectos termi-
nados, así como noticias sobre proyectos en 
curso, experiencias, notas y reseñas, que traten 
de la representación, normalización, tratamiento, 
recuperación y comunicación de la información y 
el conocimiento. 

Las lenguas de publicación de Scire son el espa-
ñol, el inglés y el portugués. 

Los artículos son sometidos a proceso de revi-
sión por pares según el sistema de doble ciego, 
aunque los autores pueden proponer revisores li-
bremente. El procedimiento es público, y puede 
ser leído en el apartado anterior a las instruccio-
nes. 

Los autores se comprometen a presentar y dis-
cutir públicamente y presencialmente sus traba-
jos en el congreso Scire correspondiente al año 
en curso. 

Los trabajos deben ser originales y tendrán una 
extensión máxima de 20.000 caracteres en el 
caso de los artículos; 12.000 caracteres para los 
estudios de caso; y 6.000 caracteres para las no-
ticias, proyectos en curso, experiencias, notas y 
reseñas. Excepcionalmente, estas cifras podrán 
ajustarse en virtud del interés del trabajo, aunque 
siempre con el acuerdo previo del editor. 

Los autores deben presentar en una hoja aparte 
sus datos personales completos: nombre, cargo, 
dirección, teléfono, fax y correo electrónico. 

Los artículos han de presentarse en un docu-
mento Word o RTF debidamente maquetados se-
gún la plantilla disponible en www.ibersid.org con 
su gráficos incluidos. Irán precedidos de sus títu-
los, resúmenes informativos y palabras clave, to-
dos ellos en inglés y español. Se incluirán en fi-
cheros aparte los gráficos e imágenes en su ar-
chivo fuente para su eventual tratamiento, y, en 
cualquier caso, con resolución de impresión. 

Todos los apartados, incluidos las notas, referen-
cias y apéndices irán numerados secuencial-
mente. Los subapartados —cuyos títulos serán 
claros y sintéticos— deberán tener la forma 
“1.1. “, “1.2. “, “1.2.1. “ y así sucesivamente. No 
numere los resúmenes en español y en inglés, ni 

los apartados de notas, agradecimientos y refe-
rencias. Evite un rango de encabezamientos su-
perior a tres. 

No se deben relatar datos analíticos repetitivos ni 
elencos de recursos en el texto principal. Por fa-
vor, preséntelos en forma de tablas o, si fuera im-
posible, en forma de apéndice. 

El editor podrá realizar cambios de estilo para 
adecuar el trabajo a los requisitos de la revista. 

Se recuerda al autor que la violación de derechos 
intelectuales y códigos éticos es un comporta-
miento inaceptable y puede constituir un grave 
delito. 

2.  Formatos de texto 
No utilice subrayados, negritas ni versales. 

Utilice mayúsculas sólo para acrónimos. No 
ponga puntos y espacios entre las letras que los 
forman. 

Las cursivas se deben utilizar tan sólo para resal-
tar términos en otras lenguas, títulos de obras, 
palabras clave muy importantes que podrían ser-
vir a modo de títulos de un párrafo o conjunto de 
párrafos, y, con parquedad, para enfatizar los de-
más términos y frases a gusto del autor. 

No utilice listas con salto de línea o de párrafo. 
Redacte párrafos completos según las reglas y 
los recursos gramaticales disponibles en su len-
gua de redacción. Puede indicar orden en las 
enumeraciones por medio de números o letras 
entre paréntesis, como, por ejemplo, (1), (2)... 

3.  Figuras y gráficos 
Las figuras deben presentarse también en fiche-
ros aparte en formato EPS o PDF con resolución 
de impresión de alta calidad (600 ppp) y, ade-
más, en el formato de la aplicación original con la 
que se creó. Tenga cuidado si genera imágenes 
a partir de la pantalla de su ordenador. Si recurre 
a imprimir pantalla en Windows obtendrá solo 
una resolución de 72 ppp. En ese caso, utilice 
una pantalla lo más grande posible, amplíe la 
ventana al máximo, copie con la tecla “impr pant”, 
pegue en el programa “Paint” y guarde el fichero; 
compruebe luego los resultados. Existen progra-
mas que permiten obtener imágenes de pantalla 
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a una resolución aceptable. En el cuerpo del ar-
tículo las imágenes portarán epígrafes indicati-
vos de su contenido precedidos de la palabra “Fi-
gura” y un número correlativo (por ejemplo, “Fi-
gura 1. “). 

4.  Tablas 
Deben realizarse con el mismo procesador de 
textos que el artículo. En texto portarán epígrafes 
indicativos de su contenido precedidos de la pa-
labra “Tabla” y un numeral romano correlativo 
(por ejemplo, “Tabla I. “). 

5.  Notas 
Las notas explicativas deben usarse excepcio-
nalmente. No utilice el sistema automático de su 
procesador de textos. Refiéralas en texto te-
cleando su número secuencial entre paréntesis, 
e inclúyalas al final del trabajo en un apartado ti-
tulado “Notas” situado inmediatamente antes del 
dedicado a las “Referencias”, en orden secuen-
cial y precedida cada una de ellas de su corres-
pondiente número entre paréntesis seguido de 
tabulador. Las citas bibliográficas se realizarán 
como en el resto del texto; y la referencia com-
pleta se incluirá en el apartado de “Referencias”. 
Las páginas web se consideran referencias bi-
bliográficas y deben tratarse como tales, evitando 
su cita como nota. 

6.  Citas bibliográficas en texto 
Las referencias bibliográficas en texto se denota-
rán por el apellido del autor, el año del trabajo y, 
si es necesario, el número de página. Si con-
viene, el nombre y el apellido del autor podrán 
quedar fuera del paréntesis. Si dos autores de la 
lista de referencias poseen el mismo primer ape-
llido, se referirán por sus dos apellidos y, si tienen 
ambos apellidos iguales, por el nombre también. 
Si dos o más trabajos del mismo autor son del 
mismo año, se distinguirán mediante letras del al-
fabeto secuenciales en minúsculas pospuestas a 
la fecha sin espacio. Si hay varias referencias 
dentro del paréntesis, se separarán por punto y 
coma si son de diferentes autores, y coma si son 
del mismo. 

Así, por ejemplo, “Es una teoría sustentada por 
varios autores (Gallego, 1975; Fernández y 
Alonso, 1993) […]”. “Según Jaime Pérez (1993, 
p. 24) se establecen […]”. “El mismo autor (Pé-
rez, p. 27) hace constar la conveniencia de […]”. 
“Se han detectado diferencias en la replicación 
de la experiencia (Menéndez, 1994a, 1994b; Me-
néndez y Alonso, 1997)”. 

7.  Formato de las referencias 
bibliográficas 
Las referencias bibliográficas se incluirán por or-
den alfabético al final del artículo bajo el título 
“Referencias”. Deberán seguir la norma ISO 690, 
y, en cuanto a la puntuación, aproximarse lo más 
posible a las ISBD abreviadas, aunque sin espa-
cio delante de punto, coma y punto y coma. Las 
referencias a páginas web deben incluirse tam-
bién en este apartado, no en el texto ni en nota. 
Refiera adecuadamente en el texto del articulo 
toda la bibliografía utilizada; no incluya en el 
apartado referencias documentos que no haya 
incluido en el texto. Se presenta a continuación 
el formato para los principales tipos de materia-
les, con los elementos que pueden darse o no en 
cursivas, y seguidos de un ejemplo. 

7.1.  Monografías, congresos, informes, normas 
y tesis 

Apellido, Nombre; ApellidoN, NombreN (función) 
(Año). Título: subtítulo. Edición. Lugar de publica-
ción: editor; lugar de publicación: editor. ISBN nú-
mero. Tesis doctoral. 

Delclaux, Isidoro; Seoane, Julio (1982). Psicolo-
gía cognitiva y procesamiento de la información: 
teoría, investigación y aplicaciones. Madrid: Edi-
ciones Pirámide. 

7.2.  Artículos de publicaciones periódicas 

Apellido, Nombre; ApellidoN, NombreN (función) 
(Año). Título: subtítulo. // Título de la publicación 
periódica. ISSN numero. Volumen:número, pri-
mera página-última página. 

Ellis, David (1992a). The physical and cognitive 
paradigms in Information Retrieval Research. // 
Journal of Documentation. 48:1, 45-46. 

7.3.  Capítulos de una monografía,  
de un informe o contribuciones a un congreso 

Apellido, Nombre; ApellidoN, NombreN (función) 
(Año). Título: subtítulo. // Apellido, Nombre; Ape-
llidoN, NombreN (función) (Año). Título: subtítulo. 
Edición. Lugar de publicación: editor; lugar de pu-
blicación: editor. ISBN número. Primera página-
última página. 

Markey, Karen (1990). Keyword searching in an 
online catalog enhanced with a library classifica-
tion. // Bengtson, Betty G.; Hill, Janet Swan 
(eds.). Classification of library materials: current 
and future potential for providing access. New 
York: Neal-Shuman Publishers. 99-125. 

Smith, Ph. J.; Beghtol, C.; Fidel, R.; Kwasnik, B. 
H. (eds.) (1993). Proceedings of the 4th ASIS 
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SIG/CR Classification Research Workshop: Co-
lumbus, OH, Oct.24, 1993. Silver Spring, MD.: 
American Society for Information Science. 

7.4.  Páginas web y recursos en línea 

Se tratarán como monografías, artículos o capí-
tulos según corresponda y se añadirá al final de-
trás de punto el URL y la fecha de consulta entre 
paréntesis: 

Referencia. URL (Fecha de consulta). 

Sagredo Fernández, Félix; Espinosa Temiño, 
María Blanca (2000). Del libro, al libro electró-
nico-digital. // Cuadernos de Documentación Mul-
timedia. 9 (2000). http://www.ucm.es/info/multi 
doc/multidoc/revista/num9/cine/sagredo.htm 
(2001-01-22). 

8.  Apéndice I. El resumen 
Un resumen proporciona información sobre obje-
tivos, alcance, metodología, resultados, conclu-
siones y recomendaciones. Por alcance se en-
tiende la determinación de hasta qué punto se 
han tratado los objetivos. Los resultados, conclu-
siones y recomendaciones se distinguen unos de 
otros así: los resultados son las informaciones o 
datos específicos y concretos que se obtienen de 
la aplicación de la metodología; las conclusiones 
se derivan de los resultados bien al interpretarlos 
en el marco de conocimientos teóricos previos o 
bien al crear un marco de interpretación nuevo a 
partir de ellos a través de un proceso de abstrac-
ción; finalmente, las recomendaciones se refie-
ren a los nuevos problemas y vías de estudio que 
plantean a la vista de los resultados y conclusio-
nes. 

El resumen se debe redactar de forma clara y 
concisa, sin redundancias ni perífrasis ni informa-
ción difícil de interpretar, como neologismos o 
abreviaturas que no se desarrollan. 

Es muy conveniente que su primera frase con-
tenga en primer lugar la mención del tipo de do-
cumento. Por ejemplo, “Estado de la cuestión so-
bre la aplicación del modelo europeo de calidad 
a las bibliotecas universitarias”, “Proyecto de apli-
cación del MARC21 a la catalogación de páginas 
web institucionales”, etc. 

9.  Apéndice II. La redacción del artículo 
científico: algunos aspectos obvios 
frecuentemente descuidados 

9.1.  Sistematicidad 

El artículo científico debe redactarse de forma 
muy organizada, con una estructura textual firme. 
En los informes de resultados de proyectos, se 

suele utilizar el esquema objetivos-metodología-
resultados-conclusiones-recomendaciones. En 
los estados de la cuestión se aborda el asunto en 
orden cronológico o bien sistemático, según la 
ontología propia del área científica en cuestión; 
sigue la discusión, la síntesis, las conclusiones y 
las recomendaciones. Los artículos críticos sue-
len seguir el esquema tesis, antítesis y síntesis. 
Otros tipos documentales pueden exigir otras es-
tructuras textuales, pero, en cualquier caso, di-
cha estructura debe ser explícita y aparente.  

9.2.  Claridad y concisión 

El lenguaje del artículo científico debe ser claro y 
conciso. Excepcionalmente, en los trabajos de 
tipo ensayístico las personas con un alto dominio 
del lenguaje escrito pueden permitirse la utiliza-
ción de recursos literarios.   

9.3.  Pertinencia y parsimonia 

Debe evitarse proporcionar información ya cono-
cida, salvo si constituye el punto central de la dis-
cusión. A ella cabe referirse por medio de las ci-
tas o, si estas no son necesarias, suponerla pa-
trimonio de la comunidad profesional y científica. 
Sistematizar conocimiento es una función que se 
realiza solo en un tipo de artículo científico —la 
revisión o estado de la cuestión—; en los demás 
casos es contraproducente, aunque se deben ci-
tar las fuentes y las obras clave en la introducción 
del trabajo.   

9.4.  Civilidad 

Es necesario citar a otros autores que han traba-
jado sobre el tema, demostrando que se conoce 
la literatura previa y que el trabajo se inserta civi-
lizadamente en un determinado contexto cientí-
fico. 
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